
-----

l
i Subsecmtarra de Anátise 

S. F. ·----

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO doNGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVIII- N• 84 SÁBADO, 18 DE AGOSTO DE 1973 BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 
I 

PROJETO DE LEI 
N9 10, de 1973 

i 
' 

Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n910, de 1973 (CN), 
que autoriza a constituição da SJDERBRAS S/ A e dá outras pro,idêne:ias." 

EMENDAS OFERECIDAS PERANTE A COMISSÃO 

Presidente: Senador Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Deputado Freitas Diniz 

Relator: Deputado Batista Miranda 

INDICE DAS EMENDAS POR 
ORDEM ALFABf:TICA DOS AUTORES 

AUTORES NÚMERO DE EMENDAS 

Deputado Adhemar de Barros Filho 
Deputado Adhemar Ghisi 
Senador Antônio Carlos 
Deputado Antonio Mariz 
Deputado Aureliano Chaves 
Deputado Freitas Oiníz, Jorge 
Ferraz e Marcondes Gadelha 
Deputado Jerônimo Santana 
Deputado Jorge Ferraz e 
Freitas Diníz 
Senador José Augusto 

2.4,8e15 
6e !4 
23 
20 
7 e lO 

1.3,5,9, 13.16, \7, 18, l9e2l 
22 

11, 24.25 e26 
12 

INOICE DAS EMENDAS POR ARTIGOS DO PROJETO 

ARTIGOS DO PROJETO 

Ementa 
Artigo 19 
Artigo 29 
Artigo 39 
Artigo4~' 

Artigo 69' 
Artigo 7~' 
Após o Art. 7~' 
Artigo 8~' 
Onde couber 

NÚMERO DAS EMENDAS 

le2 
le4 
5a8 
9a 12 
ll a 15 
16 
17a 19 
20 
21 
22 a26 

Observação: Na forma regimental, o Senhor Presidente deu como aceitas, preliminar~ 
mente, todas as emendas. 

EMENDAN' I 

Dê~se à ementa a seguinte redação: 

"Dispõe sobre a criação da 
SIDERBRÂS SJA- Empresas Siderúr~ 
gicas Brasileiras S/ A - e determina ou~ 
tras providências." 

Justisficaçào 

Nova redação é oferecida à ementa, suge~ 
rindo uma denominação para a Sociedade 
que se pretende criar. 

Sala das Comissões, em 12 de agosto de 
1973. Deputado Freitas Diniz - Deputado 
Jorge Ferraz- Deputado Marcondes Gade· 
lha. 

EMENDAN'l 

Dê-se à ementa a seguinte redação: 

"Autoriza o Poder Executivo a consti­
tuir a Siderurgia Brasileira S/ A -
SJDERBRÁS - e dá outras providên­
cias." 

Justificação 

A emenda está correlacionada com a que 
oferecemos ao artigo primeiro do projeto, vi­
sando a melhor explicitação do nome da em~ 
presa. 

Sala das Comissões, em 16 de agosto de 
1973.- Deputado Adhemar de Barros Filho. 

EMENDAN'3 

Dê-se ao art. 19 a_ seguinte redação: 

"Cria o Poder Executivo a Sociedade 
de Economia Mista, sob a denominação 
de SIDERBRÁS S/ A- Empresas Side­
rúrgicas Brasileiras S/ A, vincula~ ao 
Ministério da Indústria e do Coméróo." 

Justificação 

Visa a emenda corrigir aspectos redacio· 
nais e suprimir as expressões: "de capital au· 
torízado". 

j 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDAO.MENDES VIANNA 

D1retor-GeraJ do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

Drretor-Execut1vo 

PAULO AURÉLIO OUJNTELLA 

Chefe da DIVISão Admmistrativa 

JOSÉ D~ PAIVA PINTO 

Chefe da 01visão lndustnaJ 

Somos daqueles que admitimos uma ação 
governamental rnais dinâmica com relação a 
um dos setores mais importantes de nossa 
economia, exatamente aquele que diz respei­
to à indústria siderúrgica. Não é admissível 
que nesta altura, ainda, se pretenda aguar­
dar futuras subscrições por parte de quem 
pouco tem contribuído para a expansão de 
nosso parque siderúrgico,. quando se sabe 
qu.e bem ou mal é a empresa estatal a grande 
responsãvel pelos investimentos no setor, 
através de organismos oficiais também esta­
tais. 

Sala das Comissões, em 12 de agosto de 
1973. - Deputado Freitas Diniz - Depu­
tado .Jorge Ferraz - Deputado Marcondes 
Gadelha. 

EMENDAN•4 

Redija-se, assim, o art. l~': 

''Art. 19 Fica o Poder Executivo au­
torizado a constituir uma sociedade de 
Economia Mista, sob a denominação de 
Siderúrgica Brasileira S/ A 
SIDERBRÁS, vinculada ao Ministério 
da Indústria e do Comércio. 

Parágrafo único. A SIDERBRÁS te­
rá .'iede e foro na Capital Federal e o pra­
zo de sua duração será indeterminado." 

Jusdficoção 

A emenda objetiva esclarecer a denomina· 
ção, por extenso, da empresa, pois o projeto 
adota apenas a sigla, além de formar melhor 
redação para o artigo, em atenção aos ensi­
namentos ditados pelO. técnica legislativa. 

Sala das Comissões, em 16 de agosto de 
1973.- Deputado Adhemar de Barros F11bo. 

EMENDAN•5 

"bê~se ao item I do art. 2~' a seguinte reda­
ção: 

"Promover e gerir os interesses da 
União em empreendimentos siderúrgi­
cos e de atividades afins." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SeçJo 11 

, Impresso sob a responsabilidade da M€sa do Senado Federal 

AS S J N.A TU A AS 

Via Superffci•: 

Semestre 

Ano 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

CrS 100,00 

CrS 200,00 

CrS 200.00 

CrS 400,00 

(0 preço do exemplar atrasado será acres~1do 

deCr$0,30) 
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Justifiuçào 

A restrição às futuras atribuições da 
SIDERBRÁS é flagrante. Seria mais um or~ 
ganísmo estatal paralelo a conflitar~se com 
outros já existentes, impossibilitado de con­
duzir a bom !_ermo as diretrizes de um pro­
grama siderúrgica eminente~ente national, 

Admítir~se o dispositivo, nos termos do 
projeto, é admitir-se, também, a inocuidade 
da proposiçã-o governamental no seu todo. 

Sala das Comissões, em 12 de agosto de 
197.3. -.Deputado Freitas Diniz - Depu· 
tado Jorge Ferraz - Deputado Marcondes 
G11delha. 

EMENDAN•6 

O item l do art. 2v do projeto passa a ter a 
seguinte redação: 

"I- Promover e gerir os interesses da" 
União em novos empreendimentos ·side­
rúrgicos e de atividades afins." 

Justificação 

Não nos parece oportuno restringir os ob­
jetivos da nov~ entidade, a SIDERBRÁS 
S/ A. 

Parece, ainda, que prevalecendo o perio­
do final do texto do item I, os objetivos pre­
vistos nos itens seguintes do art. 2~' eStariam 
se ~cnflítando entre si. · 

O que C? Governo Federal preconiza, indis· 
cutivelmente, com o Projeto~de-lei n~' 10/73 
(CN) é promover o início de um ••processo 
de aglutinação dos empreendimentos side-­
rúrgicos sob controle direto ou indireto, da 
União". Se esse é o objetivo consagrado pe­
la Exposição .de Motivos, todavia inexiste 
uma correspondência, dentro do projeto-de­
lei, falha que visamos a corrigir através des­
ta emenda. 

A prevalecer, outrossim, o texto objeto 
desta emenda, empreendimento como a 
SIDERSUL, de que participa o Estado de 
Santa Catarina com capital majoritário, em­
presa jã existente, com vistas à fabricação de 
aço, mas que ainda não está funcionando 

por faha de um projeto definitivo, não pode­
ria v~ler-se dos b~nefídos e da colaboração 
que á SIDERBRAS estará autorizada a ofe­
recer. Certamente não é o que deseja o Go­
verno Federal, nem o que reclama e exige o 
País, num perfodo em que o deficit de aço 
tende a crescer em todo o mundo, além da· 
quele previsto para o ano de 1973 no Brasil, 
em torno de três milhões de toneladas. 

Acreditamos que esta emenda. ademais 
não virá ao encontro de uma sentida reivin­
dicação catarinense, corno taihbêm de plei­
tos oriundos de outras tantas regiões do Pais. 

O projeto, na verdade, revela o propósito 
·altamente louvável, por parte do Governo, 
'no sentido de conciliar todos os interesses e 
•esforços à direção de uma meta comum, 
qual seja a de propiciar a ampliação da pro­
dução do a8f a fim de que ela, em 1978, atin­
ja a casa dos dezoito milhões de toneladas. 
· A ExposiÇão de Motivos é clara a respei­

to, ao referir que "As ações até aqui promo­
vidas através da Secretaria Eieéutiva ·dO 
Consinder assumiu agora características que 
recomendam a constituição da empresa que 

. disponha da necessária flexibilidade para 
promover a pl\rticipaçào do Governo nos 
novos empreendimentos siderúrgicos e .ativi­
dades complementares multinacíonais no 
campo das matérias-primas". 

Eis a emenda que, oomo representante do 
. Estado de Santa Catarina, o único a produ· 
zir carvão metalúrgico no Pais, e que aspira, 
como as demais unidades federadas, partici­
par amplamente do processo de desenvolvi­
mento nacional, esperamos venha a ser aca· 
tada pelos ilustres colegas da Comissão Mis­
ta e d(l Congresso N acionai. 

Sala das Comissões, em 16 de agosto de 
1973.- Deputado Adhemar Ghisf. 

EMENDAN'7 

Dê~se aos ítens I e 11 do art. 29 a seguinte 
redação: 

"I- Promover e gerir os interesses da 
União em empreendimentos siderúrgi­
cos e atividades afins, tendo em vista os 
interesses do desenvolvimento do Pais: 
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li- Programar os recursos 
financeiros da Uni à~~ destinados às suas 
subsidiárias e associadas." 

Justificação 

1- A SIDERBRÁS par-a cumprir os seus 
ambiciosos objetivos, tão bem delineados na 
exposição de motivos, que acompanha o 
Projeto. não deve sofrer as limitações legais, 
impostas pela redação original do item I do 
art. 29. O interesse nacional, em determina~ 
do instante. pode recomendar uma ação 
mais ampla da SlDERBRÁS. 

Não há, portanto, a meu ver, como man~ 
ter a redação original do item I. 

11 - Penso ser esta uma melhor redação. 
O que se vai programar são os recursos para 
se atender às necessidades. 

Sala das Comissões, em 15 de agosto de 
1973.- Deputado Aureliano Chaves. 

EMENDA N•8 

Acrescente~se ao art. 29 o seguinte item: 

" .. , promover e estimular a formação 
e aperfeiçoamento de pessoal técnico, ne~ 
cessário às atividades da siderurgia na~ 
cionaL" ' 

Justificação 

A indústria siderúrgica. com algunS pro~ 
dutos altamente· especializados, necessita de 
equipes de técnicos em número cada vez: 
maior, dadas as perspectivas de desen ... olví~ 
menta nacional. neste importante setor de 
nossa economia. 

Impõe-se, pois, a promoção e estimula~ 
ção, atravês de todos os meios legalmente ca~ 
bíveis para despertar vocações jovens e. for~ 
mar pessoal altamente.especializado, exigên­
cias do nosso potencial siderúrgico, a cami~ 
nho do desenvolvimento. 

a,.,, Sala das Comissões, erjl _1().., ~ ... tlgqSto de 
1973. Deputado Adhemar de Barros FiJbo. 

EMENDAN•9 

Dê~se ao Art. 39 e segllinte redação: 
"Art. 3•- A SIDEBRÁS S/A po· 

derá propor a criação de subsidiária e 
participar do capital de sociedade de 
economia mista e de empresas privadas 
que exerçam atividades relacionadas 
com a indústria siderúrgica." 

Justificação 

Procutamos, à luz de ~contecimentm 
reçe,ntes, resguardar <tS atrib~ições do 
pró

1
1rio Poder L~gislativo que ass1st~ a todo 

in:;tante a organtzação de empr~end1mentos. 
estatais, sem a devida: autorização legaL Tor~ 
nau-se rotina- não se sabe sob que aspecto 
técnico~jurídico- a constituição de soc~eda· 
des -de economia mista através de escntura 
pública, haja vista os casos d~ EletrosuJ, Ele~ 
tronorte, Braspelro e Petroqutsa. 
A supressão da palavra "minorita~ 

riamente'' faz~se necessária porque no 
futuro. em eventuais ocorrências, V. 
SIDERBRÁS não teria como resguardar os 
interesses da União em empresas onde 
participasse como associada e ainda mais es­
taria impedida de estruturar subsidiária 
juntamente com capitais privados. Como 

último argumento p~deríamos afirmar que 
seria inepta -pera ftt,z r. cqmpr~r um progra­
ma siderúrgiro e ss~mir a direção de 
empreendirneotos ndamentais quanto à 
segurança e ~v; imento do Pais. 

Sala das Co ~ , em 12 de agosto de 
1973. Deptda o Freitas Diniz 
Deputado Jorge erraz Deputado 
MarCOildes Gadelba. 

EMENDA NOJO 

De~se ao art. Jt>, a seguinte redação: 
"Art. 3• A SIOERBRÁS S/A pode­

rã criar subsidihias e partkipar do capi~ 
tal de Sociedad~e ~ia Mista e de 
Empresas Priva as, qUe exercam ativida~ 
des relacionada com a indústria Si~ 
derúrgica,".. . ~ 

:i.Jficaçio 

O Governo Federal tem procurado 
manter~se fiel à sua filosofia de estimular à 
ação da iniciativa privada, nos diferentes se~ 
rores de nossa economia.. Somente aqueles 
empreendimentos ligados à Segurança 
Nacional. ou que. pela stUutatvreza. fogem 
às possibilidades. o~ ao .i~se do capital 
privado é que tê$1 sitio objeto de par~ 
ticipacão majoritár~a de recursos do Poder 
Público. 

·Dentro dessa :diretriz, foi equacionado o 
programa de· expansão de nossa sider_ur~ia, 
com ãrea de limitações de presença rnaJorJtá~ 
ria de recursos públicos federais. 

Mas, 5:e essa é a d_iretrit_de&ejável e aquela 
maiS· consentânea C!)m, as opções feitas pela 
nqssa PQlitlca de de$envo)vi!p.ento, por ou~ 
tro lado ela não pode e não deve representar 
uma posição inflex[vel. 

Poderá aparecer -em determinado 
imtante, circun'.tâncias que, no setor side· 
rúrgico, hoje termômetro sensível de 
desenvolvimento da-s nações. recomendem 
presença mais agressiva de recursos públi~ 
cos. numa atividade siderúrgica onde a 
União não fizesse presente ou dela 
participasse em termos minoritários. 

Acontecimentos recentes obrigaram a 
PETROBRÁS, fora de suas diretrizes, a 
participar, majoritariamente, via Petroquisa 
S/ A, da Petroquírri.ica União. 

Sãla das Comi.ssões, em 15 de agosto de 
1973.- Deputado ;Aureliuo Chans. 

EMENDAN•ll 

Acrescente~se ao art. 39 o parágrafo único: 

.. Será observada a prioridade para as 
empresas que atendendo à Portaria n' 
15, do CONSIDER deram entrada aos 
projetos dentro do prazo ex.oirado em 31 
de marco". 

Dentro do plano de expansão do Governo 
na área da siderurgia, foi solicitada a 
iniciativa privada partícipar desta expansão, 
ajudando O Governo atingir as metas 
desejadas. 

Justo, pois, seria que todas as empresas 
tivessem suas situações estudadas e estimula~ 
das em primeiro lugar. 

Sala das Comissões, em 16 de- agosto de 
1973.- Deputado Jorge Ferraz - Deputa· 
do Freitas 'Diniz. 

EMENDA N• 12 

Ao ~rt. 39 do projeto acrescente~se o se~ 
guinte parágrafo: 

"Parágrafo único- Para os fins deste 
artigo. a SIDERBRÁS dará sempre 
preferência às usinas situadas em 
localização que garanta, em relação ao 
merc:~do nacional e comparativamente a 
outras localizações propostas: 

a) o menor custo dos produtos 
siderúrgicos colocados nos centros 
consumidores; 

b) o melhor balanceamento das 
ferroviais; 

c) a exigência de menores inves-
timentos no sistema ferroviário 
nacional." 

Justificaçio 

I - Sabe~se perfeitamente serem os re~ 
cursos em moeda nacíona.l o fator escasso na 
expansãd' da siderurgia brasileira, até o nível 
suficiente para atender o mercado nacional, 
çom a folga de capacidade instalada capaz 
de constituir adequada reserva operacional e 
de permitir razoável percentagem de ex­
portação, como preconiza o Plano Siderúr~ 
gíco Nacional. 

2 - Sabe~se, por outro lado, que o preço 
dO áço repercute intensamente no custo dos 
Produtos iridustriais acabados, e, através 
desteS, no Custo de vida em geral. . 

3 ~ Torna~se pois uma necessidade 
nacional, tanto para combater a inflação in~ 
tem'a, quanlo para assegurar, nos mercados 
externos, a competitividade do próprio aço e 
dos produtos com ele fabricados, prover me­
didas para que o aço brasileiro seja produzi~ 
do ao menor éusto possível. E evidente que, 
nesse sentido, a medida preliminar é a esco~ 
lha da melhor localização para as usinas si~ 
derúrgicas, 

4...:... Sabe~se, ainda, que a expansão da si~ 
derurgia acarreta um grnnde aumento do 
transporte ferroviário, e, como conse­
quência, a necessidade de grandes investi­
mentos no sistema ferroviário, sendo tam~ 
bém uma necessidade nacional localizar as 
usinas de maneira a não somente tornar os 
menores possíveis tais investimentos, como 
paralelamente, propiciar o ' máximo 
aproveitamento das ferrovias existentes e o 
melhor balanceamento de suas instalações. 

5 - Assim sendo, é absolutamente neces· 
sário e conveniente que os recursos públicos 
que venham a ser empregados na expansão 
da produção brasileira de aço, sob qualquer 
modalidade que venham a ser aplicados, 
obedeçam estritamente aos princípios 
enunciados no parágrafo proposto, que visa 
portanto garantir que o dinheiro da nação, 
no que diz respeito à localização de usinas 
siderúrgicas. não seja investido de forma 
caudatária de decisões privadas, por mais 
respeitáveis que sejam, e sim, exclusiva~ 
mente no interesse nacional, especialmente o 
bem~estar do povo brasileiro. 

Sala das. c·omissões, em 16 de agosto de 
1973.- Senador José Augusto. 
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EMENDAN•IJ 

Acrescente~se ao art. 49 a expressão 
''Presidente da República", dando·se-lhe a 
nova redação que se segue: 

"Art. 4~' O Ministério da Indústria e 
do Comércio indicará ao Presidente da 
Repúbliea o representante da Ún!ão nos 
atos constitutivos e nas Assemblê1as-Ge~ 
rais da SIDERBRÁS S/ A." 

Justificação 

Entendemos que houve um lapso com a 
omissão das expressões "ao Presidente da 
República", a quem cabe realmente 
designar o representante da União. 

Sala das Comissões, em 12 de agosto de 
1973 Deputado Freitas Diniz -
Deputado Jorge Ferraz - Deputado 
Marcondes Gadelha. 

EMENDA N• 14 

O art. 4~' terâ a seg_uinte redação: 
"Art. 41' O Ministério da Indústria e. 

do Comércio indicará o representante da 
União nos atos constitutivos e OJS 
Assembléias~Gerais da SJDERBRAS 
S/ A, que terá um presidente e três díre~ 
tores, n·o mínimo, para dirigir-la," 

Justificação 

O objetivo da presente e"mencfa pOde 
sanar lacuna existente no projeto, fazendo 
inserir expressamente em seu texto o núme· 
rode cargos de direção a serem criados. 

Face a clareza da emenda que a mesma 
Pretende atingir, dispensamo-nos de outras 
considerações na certeza de que estamos 
contribuindo para o aperfeiçoamento do 
projeto de origem governamental. 

Sala das Comissões. em 16 de agosto de 
1973.- Deputado Adhemar Ghisi. 

EMENDAN•15 

Redija-se assim o parágrafo ú:nico do ar­
tigo4"': 

"Parágrafo úniço. OS atos constitu­
tivos da Sociedade, aprovados por decre-­
to, deverão constar da ala da sessão 
pública, fealizada com essa finalidade, 
que será publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada, por cópia autêntéca, 
no Registro do Comércio." 

Justificação 

São providências qu_e se impÕ!!m e dispen­
sam maiores comentários. Dai, as razões da 
emenda oferecida. 

Sala das Comissões, em 16 de agosto de 
1973.- Deputado Adhem.a.r: d(: Barros Filho~ 

EMENDAN•l6 

Acrescente-se ao art. 69 os pará8rafos 29 e 
3Q seguintes e renumere--Se para parágrafo 19 
o parágrafo único; 

I 
"2"' - O Poder Executivo incorpora~ 

rá, a partir de 1974, à ·sociedade os bens, 
instalações e direitos da União relaciona~ 
dos com a indústria siderúrgica, inclu~ 
sive ações." 

"3"- As ações de que trata o parágra­
fo anterior são -as das empresas siderúr­
gicas de Propriedade das autatquias, 
sociedades de economia mista e empre­
sas públicas, até o limite de 5:l%." 

Justifl~açio 

A emenda pretende compatibilizar o art. 
69 com 3 nova redação dada ao item I do 
Art. 29 • 

Para que a SJDERBRÁS possa "gerir os 
interesses da União em empreendimentos 
siderúrgicos e de atividades afins" faz-se mis­
ter que 'mcorpore todos os bens da União 
existentes no setor, através da adminhnraçào 
direta e indireta. 

Sala das Comissões, em 12 de a-gosto de 
1973. - Deputado Freitas Diniz -
Deputado Jorge Ferraz - Deputado Mar­
condes Gadelha. 

EMENDAN•17 

Dê-se ao Art. 7"', parágrafo 1"', a seguinte 
redação; 

"§ 1.., O Ministro da Fazenda é auto­
rizado·a subscrever, pelo Tesouro Nacio­
nal, o capital social a que se refere este 
artigo1 a ser integralizado no ex:ercicio 
de 1973." 

Justificação 

Ê um atesta4o de imobilismo g~we.rna­
rnental pretender-se a integralização de capi­
tal tão e1tiguo em dois exercícios. O vulto 
das atribUições 4a, SIDERBRÁS irão exigir, 
de pronto, soma vultosa de recursos, portan­
to deVe a lei preveé com realismo as neces­
sidades financeiras com vistas a uma imedia~ 
ta dinamização do setor. 

Sala das Comissões, em 12 de agosto de 
1973. - · Deputado Freitas Diniz -
Deputada Jorge Ferru - Deputado Mar­
condes Gadelha. 

EMENDAN• 18 
Substitua-se no art. /9, parágrafo 2' a 

expressão "CrS 25.000.000,00 {vinte. e cinco 
milhões de cruzeiros) por Cri 
100.000.000,00 {cem milhões de cruteiros)." 

Justificação 

O objetivo desta emenda é o de tornar o 
dispositivo compatível com aqueles existen· 
tes no Projeto e que dizem respeito à subscri­
ção do capital social a ser íntegralizado. 

Tem o caráter eminentemente de técnica 
legislativa, já que·se trata de uma imperiosi­
dade que à:O legislador não pode passar 
~espercebida. 

Sala das Comissões, em l6 de agosto de 
'1973. - Deputado Freitas Dinlz -
Deputado Jorge Ferru - DCputadQ Mar­
condes Gadelha. 

EMENDAN•19 

Dê-se ao art. 79, parágrafo 39, a seguinte 
redação: 

"§ 39 O Orçamento da União para o 
exercício de l974 e subseqüente 
consignará dotação específica para 
aumento de capital.'' 

Agosto de 1973 

Justificação 

Vê-s~, pois, a intenção da presente 
emenda, que não tem outro objetivo senão o 
de melhor adequação da técnica legislativa 
apropriada. 

A emenrla cogita dé apresentar uma modi~ 
ficação na redação, isto é, usa, em lugar de 
"'complementar a integralização prevista 
neste artigo", a e1tpressão ''aumento de 
capital", tornando assim o dispositivo mais 
coerente e de alcance eminentemente reatís­
tíco, 

Sala das Comissões, em 16 de agosto de 
1973. Deputado Freitas Diniz -
Deputado Jorge Ferraz Deputado 
Marcondes Gadelha. 

EMENDAN•20 

Acrescente-se, após o art. 7"~, remuneran­
do-se os demais: 

Art. A SIDERBRÁS e as sociedades 
dela stlbsidiãrias enviarão ao Tribunal 
de Contas da União, até 31 de março de 
cada ano, as suas contas gerais, relativas 
ao exercício anterior, as quais, após pare­
cer prévio do Tribunal, emitido no prazo 
de 60 dias, serão remetidas à Câmara 
dos Deputados e ao Senado Federal que 
as julgarão. 

Justincaçio 

A emenda consubstanciada no artigo aci­
ma é a reproduçijo quase perfeita do art. 32 
e respectivo parágrafo único da Lei n9 2.~, 
de 3/10/1953, que instituiu~ PETROBRAS. 

Naquela época, todavia, em plena vigên­
cia da Constituição de 1946, não cabia ao 
Congresso N aciona\, nem ao Tribunal de 
Contas o julgamento da gestão das socieda­
des de- C!!CJlllDmia mista, pessoas jurídicas de 
direito pllil-lado. Reservava-se a decisão final 
às assembléias gerais, conforme Íl legislação 
específica das sociedades anônimas. 

Dai ter-se restringindo o legislador a 
determinar ao Congresso Nacional tomar 
conhecimento apenas das contas da empre­
sa, após parecer do Tribunal, sem julg;í-las, 
mas adotando as medidas que a ação fisca­
lizadora pr.ópria entendesse conveniente. 

Desde então, modificou-se o panorama 
constitucJOnal, esteridendo-se o poder de 
controle do Congresso aos órgãos da admi­
nistração indireta (art. 45, Em. Const. n"' 1), 
enquanto se transferia ao Poder Legislativo 
a competência para o julgamento das contas 
dos. administradores e demais responsáveis 
por bens e valores públicos (art. 70, § I"', Em. 
Const. n9 l}, matéria esta antes reservada ao 
T.C. (art. 77,11, Const. 1946). 

Simultaneamente, o Tribunal de Contas 
da União, sem prejuízo de sua função especí­
fica de julgar (art. 72, § 8"', Em. Const. n9 1), 
perm::meceu como órgão auxiliar do Poder 
Legislativo (Cap. VI, Seção VII, art. 70 e 
seguintes, da Em. Const. n"' l). 

Sobre a natureza das entidades da admi­
llistraçào indireta, toda discussão doutriná­
ria carece de objetividade, a partir do 
momento em que a lei as define: 

"Art. 4"' A Adminístração Federal 
compreende: 



Agosto'de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçioll) Sábado 18 2903 

1-·················-.. ·························"''• 
li - A Administração indireta, que 

compreende a seguinte categoria de 
entidades, dotadas de personalidade jurí· 
dicu própriu: 

a) autarquia 
b) empresas públicas 
c) Sociedade de Economia Mista (Art. 

4•. Dec. Lei n' 200, de25/02/67). 
Por outro lado, se o art. 45 da Constitui~ 

ção não se encontra regulado, nada ímpede 
que o fw;a a lei ordinária no caso especial da 
criação da SIDERBRÁS, pois de lei ordinã~ 
ria e não, complementar, ê que cogita o dis~ 
positivo constitucional em causa. 

Nem parece subsistir qualquer dúvida 
quanto â conveniência de submeter ao julga­
mento nacional, personificado no Congres­
so, a gestão· de elevadas somas de recursos 
públicos. Esse é de resto um reclamo unâni­
me, como ·se depreende dos iterativos 
pronunciamentos das mais expressivas vozes 
da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral, de Ministros do Tribunal de Contas 
da União e da imprensa diâria. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1973. 
- Deputado Antonio Mariz. 

EMENDAN•ll 

Suprima-se do art. s~ a expressão la fine 
"assim como as exigências do parágrafo s~ 
do Art. 45 da Lei nr 4. 728, de 14 de julho de 
!965." 

Justificação 

Intenta a emenda apresentada a supressão 
das exigências do § 59 do Art. 45 da Lei n9 

4. 728, de 14 de julho de 1965, aliás, estando 
conforme ao que estabelece o dispositivo 
expresso do Art. 8~ do projeto, quando diz 
que a SJDERBRÁS S/A será regida pela 
legislação referente às sociedades. poF ações, 
não se aplicando além do Dea.é&o-lei n9 

2.627, de 27 de setembro de 1940, a legisla­
ção do Mercado de Capitais que é a que se 
pretende extrair. 

Além do mais viria a dar melhor forma de 
técnica legislativa, eliminando-se o supér-
fluo que a lei deve evitar. . 

Sala das Comissões. em \6 de agosto de 
1973. - Deputado Freitas Diniz -
Deputado Jorge Ferraz - Deputado Mar­
condes Gadelha. 

EMENDAN•22 

Onde Couber: 

"Art. A remuneração mensal 
máxima do Presidente e Diretores da 
SJDERBRÁS será igual e nunca supe­
rior aos vencimentos mensais de Minis­
tro de Estado. 

Padgwfo Único É: defesa a parti­
cipação dos Diretores, referidos no arti~ 
go anterior, nos lucros anuais da em~ 
presa, sob que título for." 

Justificação 

O eminente Deputado Aroldo Carvalho, 
da ARENA de Santa Catarina, através do 
Projeto n~" 676-A, de 1967, se propos a disci­
plinar o tormentoso problema da remu­
neração dos Diretores das Entidades .da 

Administração Indireta (DCN Sessão de:. 
8-4~72);justificando a sua proposição o emi­
nente parlamentar catarinense a._ziu as ra-
zões que transcreVo porE. p. . no mo~ 
menta em que se disc~e o pelo qual 
se pretende criar a ·si ' e onde se 
omitiu totalmente ·9 p · ma da remu-
neração da Diretoria .Empresa. 

Transcrevo a justi caçàÕ do Projeto nt 
676-A, de 1967: 

"Dada a falta de dispositivo legallimi­
. tador da remuneração dos Diretores das 
empresas a que o projeto se reporta, 
cada dia elas se mostram mais aflitas, 
·enriquecendo seus dirigentes, diante do 
estarrecimento geral. 

Ainda agora, o Diário Oficial de 27 
último vem de publicar o Estatuto da Fá­
brica Nacional de Motores S/ A, regis­
trando que a remur'!ração dos Diretores 
será reajustado ao h.n de cada exercício 
com base nos índices de eventual des­
valorização da moeda. 

E na letra d do art. 4\, fixa, de expres~ 
so: 

.. A quantia, a título de gratificação, 
para cada diretor, igual a 5 (cinco) vezes 
o valor da respectiva remuneração men· 
sal." 

O que se verifica com a citada repete-se 
com as empresas de economia mista, as 
paraestal<~is, e outras, Brasil afora, que 
recebam polpudas somas inscritas no 
Orçamento da República, remunerando 
regiamente seus diretores. 

Comentando o fato, com o vigor e a 
mestria de sempre, o Ministro Eugênio 
Gudin, em "O GLOBO" de ontem, 
ironizando, diz ver nas disposições que 
mencionamos: 

"A sadia intenção de energizar a 
empresa através da pujança de seus dire­
tores." 

Urge regularmos de vez a matéria, pre­
venindo os abusos que pululam. 

·Nessa conformidade, espero merecer 
de meus eminentes pares o apoio indis­
pensável à conversão do presente pro­

. jeto em lei. 
As. Aroldo Carvalho. 

Também o Decreto~lei n9 490/69 criou as 
Companhias de Águas e Esgotos nos Ter~ 
ritórios Federais sob o sistema de economia 
mista, disciplinou o problema dos vencimeit~ 
tos de suas Diretorias no art. 7t, § 49, que 
transcrevo: 

"§ 4~" Os Diretores das Companhias 
nã-o poderão receber estipêndios su­
periores aos atribuídos aos Secretários­
Gerais dos Territórios a que fazem par­
te." 

Evidentemente que essa disciplina do 
Decreto-lei n~" 490/69, constituiu uma exce­
~ão no campo das entidades controladas 
pelo Poder PúbJiço Centrai, muito embora 
seja uma medida de carâter profundamente 
salutar e moralizadora. 

Se o Sr. Presidente da Rep6blica e os seus 
Ministros de Estados têm seus vencimentos 
limitados, se os Parlamentares têm seus 
subsjdios regulados em disposição legal, por 

que não poderão tê-los os Diretores das 
Entidudes da Administração Indireta 
m.ormente as empresas de economia mista? 

A essa falha do Projeto objetiva a presen­
te Emenda corrigir. 

Por que não aplicar na SIDERBRÁS o 
principio e os critérios esposados pelo Decre­
!o-Jej n9 490/69 se aquele dispositivo discipfi­
na também empi'esas de economia mista? 

A um cidadão que é admitido para a Dire­
toria de uma Companhia de Águas de um 
Território tem ·seus vencimentos limitados, e 
esse mesmo cidadão vindo ser admitido na 
Oiretoria dli SIDERBRÁS, não teria limita­
ção em seus vencimentos já que nesta, con­
forme pretende o Projeto, a fixação dos ven­
cimentos da ;Diretoria fica a critério de deli­
beraçõ.es irítcrnas da sociedade, cujas 
propostas de aumento de vencimentos da 
Diretoria, sempre obrando ...:m causa pró~ 
pria, nunca· é negada sua aprovação pela As-

' sembléia-Geral. 
Neste caso onde estaria a injustiça ou o 

caráter discriminador. Na disposição do 
DecretoMiei n., 490/69, que limita os estipên­
dios das Diretorias das Companhias de 
Águas dos Territórios ou como pretende o 
atual .Projeto nada dispondo sobre o proble­
ma'? 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1973. 
-Deputado Jerônimo Santana. 

EMENDAN•l3 

Acrescente~se, onde couber, o seguinte 
artigo: 

"Art. No cumprimento dos objeti­
vos previstos nos n9s. I, Il e 111 do artigo 
2' desta Lei, a SIDERBRÁS considerará 
obrigatoriamente a necessidade e con­
veniência de, em seus projetos, ado­
tarem-se soluções técnicas que assegu­
rem o consumo de carvão siderúrgico 
nacional." 

J ustificaçio 

A regra que a emenda propõe seja inclui­
da na proposição não estabelece qualquer 
obrigação imperativa. Ela visa, contudo, 
estimular de modo expresso a adequação de 
nossa técnica siderúrgica às características 
de um dos seus principais insumos - jus­
tamente aquele de que dispomos e ao qual te­
mos recorrido em períodos de crise, como se 
fez durante a Segunda Guerra Mundial. 

O carvão brasileiro que pode ser transfor· 
mado em coque tem aspectos qualitativos 
negativos (percentagem de cinza, poder calo 
rífico, excesso de enx.ôfre). Mas tem, tam­
bém, aspectos altamente positivos (capaci­
dade de resistência à compressão no alto for­
no, extração à pequena ou média profun.di­
dade. possibilidade de, se utilizado, permttir 
o aproveitamento econômico dos sub-produ­
tos-carvão tipo vapor e rejeitas piritosos). 

Mas, a maior qualidade sua é ser brasi­
leiro. 

Todos os países civilizados procuram 
adaptar, através da técnica e da tecnologia, 
seus empreendimentos industriais às caracte­
rísticas de suas matérias primas. 

J?. o que a emenda pretende faça a 
SIDERBRÁS, sem quebra de sua liberdade 

i 
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de ação, tendo em vista os interesses da sua 
economia e da economia nacional. 

Sala das Comissões, 16 de agosto· de 1973. 
-Senador Antônio Carlos. 

EMENDAN•24 
(Art. ... I) 

Até que o abastecimento de aço do 
mercado doméstico esteja normalizado, 
os recursos da SlDERBRÃS ou de 
qualquer origem governamental não po­
derão ser aplicados em usinas cativas, 
que tenham por finalidade produt.ir 
semi-acabados para serem laminados 
nos países de origem dos investidores; 

Justificação 
Tendo em vista a crise de abastecimento 

de aço ao mercado doméstico. que se prolon­
gará por muitos e muitos anos. não tendo 
qualquer fundamento as assertivas de 
algum, em sentido contrário, o interesse do 
País está em concentrar a aplicação dos seus 
escassos recursos em moeda nacional e hu­
manos na ampliação e na construção de 
novas usinas que tenham por finalidade prin­
cipal o abastecimento do mercado domés­
tico. 

De outro lado, é importante que essas usi­
nas sejam estabelecidas em ãreas onde haja 
uma infra-estrutura de apoio, notadamente 
quanto às ferrovias, energia elétrica, água e 
se possível o apoio logístico de uma metró­
pole de bom desenvolvimento. 

Ê razoável supor qu_e tendo o 
CONSIDER estabelecido normas para a 
ampliação e o estabelecimento de novas 
indústrias, por intermédio da Resolução n9 
15, de novembro de 1972, as empresas que 
apresentaram os seus projetos em tempo há­
bil e que tenham atendido às diversas con­
dições da Resolução, devem ter prioridade 
para aplicação dos recursos de 
SIDERBRÃS, como consta da emenda tam­
bém de nossas autoria. 

Entendemos, também, tendo em vi!ita o 
exposto anteriormente, que não deveria ser 
permitido o acesso a recursos nacionais de 
origem governamental, às usinas cativas, 

SUMÁRIO 

que tenham por finalidade produzir semi­
acabfldos para serem laminados nos países 
dé'a~igem dos investidores. 

Tais usinas deveriam ser integralmente' 
custeadas púr -rvcursos do exterior e seri? 
mesmo razoável dar-lheS favores fiscais, po~ 
rém nunca acesso a recursos em moeda na~ 
çiona\ de origem governamental. 

Sala das Comissões em l6 de agosto dt 
1973. Deputado Jorge Ferraz -
Deputado Freitas Diniz. 

EMENDAN•25 

(Art. ... 2) 

Os recursos da SIDERBRÃS devem 
ser aplicados na ampliação e construção 
de usinas novas que tenham por fina.lida­
de principal o abastecimento do mer­
cado doméstico; 

Justifitação 

Tendo em vista a crise de abastecimento 
de aço ao mercado doméstico, que se prolon­
gará por muitos e muitos anos, não tendo 
qualquer fundamento as assertivas do 
Exmo. Sr. Ministro Pratini de Morais e do 
engenheiro -.,'iarcinelli Garcia, em sentido 
contrário, <1ata venia, o interesse do Pais 
está em concentrar a aplicação dos seus 
escassos recursos em moeda nacional e 
humanos na ampliação e na construção de 
novas Usinas que tenham por finalidade prin­
cipal o abastecimento do mercado domés­
tico. 

De outro lado, é importante que essas usi­
nas sejam estabelecidas em áreas onde haja 
uma infra-estrutura de apoio, notadamente 
quanto às ferrovias, energia elétrica, água e 
se possível o apoio logístico de uma metró­
pole de bom desenvolvimento. 

Ê razoâvel suPQr que tendo o 
CONSIDER estabelecido normas para a 
ampliação e o estabelecimento de novas 
indóstrias, por intermédio da Resolução n9 
15, de novembro de 1972, as empresas que 
apresentaram os seus projetos em tempo 
hábil e que tenham atendido às diversas con-

dições da Resolução, devem ter prioridade 
para aplicação dos recursos de 
SI DER BRÁS, como consta da emenda tam~ 
bém de nossa autoria. 

Entendemos, também, tendo em vista o 
exposto anteriormente, que não deveria ser 
pe:rmitido o acesso a recursos nacionais de 
origem governamental, às usinas cativas, 
que tenham por finalidade produzir semi~ 
acabados para serem laminados nos países 
de origem dos investidores. 

Tais usinas deveriam ser integralmente 
custeadas por recursos dq exterior e seria 
mesmo razoável dar-lhes favores fiscais. po­
rém nunca acesso a recursos em moeda 
nacional de origem governamental. 

Sala das Comissões, em 16 de agosto de 
1973. - Deputado Jora:e Ferraz - Depu­
tado Freitas Diniz. 

EMENDAN•26 

(Art. ....... ) 

Os investimentos coordenados pela 
SIDERBRAS serão aplicados com 
ptloridade para atender o mercado inter­
no, em empreendimento cuja localização 
apresentasse melhor viabilidade econô­
mica. 

Justíf~eaçio 

Pretende o Governo a meta prevista. em 
1978, de 20 milhões de toneladas. 

Sendo a produção atual (1973) de 6 mi­
lhões de toneladas mais ou meno~, em qua­
tro anos dentro dos quadtos previstos de 
aumento de produção, atingiria 20 milbõc.15 
de: toneladas para atendimento da demanda 
interna. 

Ao País convém resolver sempre em 
prli1'1~1to· lugar o atendimento do mci-cado 
interno para evitar a-~rise qoe atualmente se 
observa com grande falta de aço. 

Sala das Comissões. em J6 de agosto de 
197 3. - Deputado Jorge Fenaz - Depu­
tado Freitas Oiniz. 

- Projeto de lei do. Senà.do n9 37/73, que institui o Dia Nacio· 
nal do A co. {Redação final.) 

1- ATA DA 9'1>SESSÃO, EM 17 DE AGOSTO DE 1973 

1.1- ABERTURA 

-Projeto de Lei do Senad() no 15/73, que altera dísposições da 
ConsolidaÇao das leis do Trabalho, a fim de tornar obrigatório, em 
caso de recurso, o depósito de quantia equivalente ao valor total da 
condenação, sem limite mâximo. (Redação final.) 

1.2- EXPEDJENTE . 

J .2.1 - Pareceres 

Referentes às segu.intes matérias: 
- Projeto _de Lei do Senado n9 27 J73, que assegura aos 

trabalhadores avulsos e especialmente aos estivadores, conferentes e 
assemelhados, o direito de manterem a qualidade de segurados, 
quando lhes faltar trabalho. 

-:- Substitutivo da Comissão Diretora aos Projetos de Resolu~ 
ção n9s I. 3, 7, 11,24 e 27, todos de 1973, que denominam "Rui Bar­

.. bosa", "Epitãcio Pessoa", "Bernardo Pereira de Vasconcelos", 
.. Coelho Rodrigues", "Clóvis Bevilaqua" e "Lourival--Fontes-'~as sa­
las destinadas às reuniões das Comissões Técnicas do Senado. 

-Projeto de Lei do Senado n9 64/73, que dispõe sobre o f orne~ 
dmento ou divulgação, pela Fundação Instituto Brasileiro· de 
.Geografia e Estatística, aos Municípios brasileiros interessados, dos 
dados demográficos necessários ao cumprimento do§ 29 do art. 15 

. da Constituição, e dá outras providências. (Redação final.) 

- Projeto de Decreto Legislativo nt 23{73 (n"' 108·Bf73, na 
Câmara), que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural, 
firmado entre a República Federativa do Brasi1 e a R_epública Fe­
derativa da Nigéria, em Lagos, a 16 de novembro de 1912. (Redação 
final.) 

- Projeto de Lei do Senado n"' 20/73, que revoga os artigos )9 e 
4~' do Decreto-lei ""' 389, de 26 de dezembro de l96S, que dispõe 
sobre a verificação judicial de insalubridade e periculosidade, e dá 
outras providências. (Redação final.) 

- Projeto de' Decreto Legislativo nq 2lf73 (n" \09-B/73, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Comercial, 
Hrmado-entre a R epúbli~a Federativa do Brasil e a República da Cos­
ta do Marfim, em Abidjan, a 27 de outubro de 1972. (Redação final.) 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 22/73 (n9 IIO-Bf73, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o Acordo Cultural e 
Educacional e o Acordo de Cooperação Técnica e Cientlfica, firma­
dos entre a República Federativ:l_ do Brasil e a República da Costa 
do Marfim, em Abidjan, a 27 de outubro de 1972. (Redação final.) 
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1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR CATTETE ,PINHEIRO - Defesa do •llfii.no 
urbanístico e arquitetônico de Brasília, face a opiniões esterna'das 
por arquitetos estrangeiros·, 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 29/73 (n9 L264·B/73. na ori­
,gem), que autoriza o Poder Executivo a abrir a Encargos Gerais da 
União- Recursos sob Supeí-visão do Ministério do Planejamento e 
Coordenação-Geral - crédito especial de Cr$ 23.500,00, para o fim 
que especifica. Aprovado, à sanção. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -· Realização do li 
Festival de Arte de São Cristóvão- SE. 

SENADOR HEITOR DIAS- Eleição do ex-Governador Luiz 
Vianna Filho para a 3• Vice-Presidência da Comissão Executiva da 
Aliança Renovadora Nacional. 

·-:-:"" .~rOjeto de Lei da Câmara n9 30/73 (nO? 1.265-B/73, na ori­
g.e~~'Ue concede pensão espe<:ial, vitalícia e instranferível, a Celso 
li · a Silva. Apro~ado, à sanção. 

SENADOR AUGUSTO FRANCO - Análise feita pelo Sr. 
Mark Lambert, especialísta em aviação, na" Q!Jal examina a economia 
lio Brasil, os progressos alcançados pela sua Força Aérea, sua avia­
ção civil e indústria aeronáutica. Homenagem ao Dr. Ângelo Mário· 
Cerne, recentemente falecido. 

- Projeto de Resolução n~' 40/73, que suspende a proibição con­
tida nas Resoluções n"'s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para 
permitir que a Prefeitura Municipal de Mococa, São Paulo, aumente 
o limite de endividamento público, mediante operação de crédito 
com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo, para financiar 
obras de paviment:u;ào e instalações de hidrômetros, Aprorado, à Co­
missão de Redação. 

SENADOR RUY CARNEIRO- Mahifest3.ção -de pesar pelo 1.4- D1SCURSOAPÓSA ORDEM DO DIA 

falecimento do ex-S.Oador João Arruda. _, 
SENADOR FRANCO MONTORO - Defesa dos Direitos 

Autorais. ameaçados por nova convenção internacional. 

SENADOR ANTONIO CARLOS- Problema da produção na­
cional de trigo e abastecimento desse cereal a nosso País. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM 00 DIA DA PRÓXIMA 

SESSÃO. ENCERRAMENTO 

-Comparecimento do Sr. Ministro da Indústria e do Comércio 
dia 21 próximo. às tO horas, perante à Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei n'~ J0/73-CN, que autoriza a. 
constituição da SI DER BRÁS S/ A. 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Lourival Baptista, proferido na sessão ordi-
nár~~.de 14-8-73. 

- Designação de Srs. Senadores para represen.tar o Senado na 
"XVUI Festa do Peão de Boiadeiro", a realizar-se de 22 a 26 do cor- i 

rente, na cidade de Barretos- SP. ' 

3- RETIFICAÇÃO 

1.3- ORDEM DO DIA 

-No Projeto de Decreto Legislativo n~' 31, de 1973 

4- ATAS DAS COMISSOES 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado. n'~l/73, que estcn· 
'.de aos delegados sindicais destinados à direção das delegacias ou 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
· seções as garantias do art. 543 da CLT, e dá outras providências. 
Aprovada. à Câmara dos Deputados. 7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 99~ SESSÃO 
EM 17 DE AGOSTO DE 1973 

3• Sessão Legislativa Or.~i~#~.i~ 
da 7• Legislatun• .. o 

PRESIDf:NCIA DOS SENHORES 
ANTONIO CARLOS E 
ADALBERTO SENA 

Às 14 horas e 30 minutos. acham-se pre­
sentes os Senhores Senadores: 

Ada\berto Sena -José Guíomard -José 
Lindoso - Calleíc Pinheiro - Renato 
Franco- Alexandre Costa- Clodomir Mi­
let - Petrônio Portella - Helvídio Nunes 
- Virgílio Túvora - Wilson Gonçalves -
Dinurte Mariz - Ruy Carneiro - Paulo 
Guerra- Augusto Franco- Lourival Bap­
tist:l - 1\ntõnio Fernnndes - Heitor Dias 
- Ruy Santos- Carlos Lindenberg- Eu­
rico 'Rezende- Magalhães Pinto- Carva­
lho Pinto- Franco Montara - Fernando 
Corrêa- Ney Braga- Antônio Carlos­
Celso Ramos - Daniel Krieger - Guido 
Mnndin. 

O SR. PRESJDE~TE (Antônio Carlos)­
A lista de presença acusa o comparecimento 

de 30 Srs. Senadores. Havendo número regi­
ment.:zl. declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~'-Secretário procederá à leitura do 
expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES 
N<~s368e369,de 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Stnado n'~ 
27, de 1973, que .. assegura aos- trabalha~ 
dores avulsos e especialmente aos estil'a .. 
dores, conferente$ e assemelhados,-o direi .. 
to de manterem a qualidade de segurados, 
quando lhes faltar trabalho". 

PARECER N• 368, del973 
da Comissão de 

Constituiç:ão e Justiça 
Relator: Senador Carlos Lindenberg. 
De iniciativa do ilustre Senador Franco 

Montara, o presente projeto determina ~ 
aplicação do disposto no art. 9<~ da Lei n'~ 

3.807, de 1960, "aos segurados avulsos da 
previdência social e especialmente aos estiva~ 
dores, conferentes e assemelhados". 

2. O citado art. 99 dá ao segurado que 
deixar de exercer emprego ou atividade que 
o submeta ao regime da lei Orgânica da 
Previdência Social a faculdade de manter a 
sua qualidade de segurado, contribuindo em 
dobro. 

Afirma o Autor, em sua Justificação, que 
a Secretaria da Previdência Social do Minis­
têrio do Trabalho e Previdência Social tem 
negado esse direito a algumas categorias de 
trabalhadores, especialmente os avulsos, e 
cita Parecer exarado no Processo n9 MTPS· 
128.690/70 (D.O.U. de 20.01.72). 

Entende aquele órgão que, não podendo o 
avulso, devido às peculiaridades do seu servi­
ço, sem vínculo empregatício, contratado e 
realizado sob o controle dos Sindicatos, ser 
configurado como "desempregado" pelo 
Departamento Nacional de Mão-de-Obra, 
pão hâ como se admitir o recolhimento em 
dobro, nos termos do art. 9'~ da Lei n'~ 3.807, 
de 1960. 

3. ~ de se notar que a recente Lei n<~ 
5.890, de 1973, em seu art. I~', modificou o 
art. 4<~ da Lei n~> 3.807, de 1960, passando a 
definição constante de sua alínea c a ser a se­
guinte: 

"trabalhador autônomo- o que exer­
ce, habitualmente, e por conta própria, 
atividade profissional remunerada; o 
que presta serviços a diversas empresas, 
agrupado ou não em Sindicato, indusin 
os estivadores, conferentes e assemelha­
dos; que presta, sem relação de empre­
go, serviço de caráter eventual a uma ou 
mais empresas; o que presta serviço 
remunerado mediante recibo, em caráter 
eventual, seja qual for a duração da tare­
fa". 

Esclarece o caput do art. 20 da mesma 
lei: 

"Art. 20- A atual categoria de tra­
balhadores .avulsos passa a integrar, 
exclusivamente para fins de previdência 
social, a categoria de autônomos, manti­
dos os sistemas de contribuição e arreca­
dação em vigor." 

4. Essa nova conceituação veio resolver 
a situação que o projeto pretendia corrigir, 
pois, considerados, os avulsos como 
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autônomos para Iins de previdência sodal, 
dcix.<~m de existir as raLàes invocadas pelo 
eminente Autor. Mesmo que os atuais avul~ 
sos, em sua maioria, contribuam pür inter· 
médio dos Sindicatos, que lhes arranjam 
emprego, nada obsta, numa eventualidade, 
passem a cfl!tuar os pagamentos, na qualida­
de dr: autônomos, diretamente ao INPS. 

• Assim, na ocorrência da hipótese do desem­
prego. o pagan1ento direto será possível, 
porquanto agora são classificados como 
autônomos, contribuindo na base de 16%. 

S. Como se verifica, o objetivo preten­
dido pdo proieto- de garantir a continui­
dade de pagamentos por parte dos avulsos, 
especialmente os estivadores, conferentes e 
assemelhados - foi plenamente alcançado 
com a modificação introduzida pela Lei nq 
5.890, de 1973. 

6. Ante o exposto, opinamos pelo 
arquivamento do projeto, em conseqüência 
da sua prejudiclalidadç-: 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 
1973.- Daniel Krieger, Presidente- Car­
los Lindenberg, Relator - Franco Montoro 
- Antônlo Carlos - José Lindoso - José 
Sarney- Accioly Filho- Wilson Gonçalves. 

PARECER N' 369, DE 1973 

Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Senador Renato Franco 
De autoria do emínente Senador Franco 

Montoro, o projeto de lei em exame visa a 
assegurar aos trabalhadores avulsos, em 
especial àqueles que exercem atividade na 
faixa portuária, o direito de manter a sua 
condição de segurado da Previdência Social 
nos períodos em que estiverem sem trabalho. 

A prorosição, à época da sua apresenta~ 
çào, tinh:.t o elevado objetivo de resolver 
sério problema que atingia aquela laboriosa 
classe, vez que, trabalhando sem vínculo 
empregatício, era freqüente o .. avulso" ficar 
desempregado por sucessivos períodos no 
ano: face às peculiaridades do trabalho na 
orla marítima. 

Ê bem verdade que a Lei n\' 3.807/60 já 
continha dispositivo que garantia, por al~ 
gum tempo, a condição de segurado da 
Previdência Social aos trabalhadores que, 
ocasionalmente, deixassem de contribuir 
para o INPS. Entretanto, o permissivo legal 
n:Jeria-se àqueles que deixavam de exercer 
emprego ou atividade (art. 9~>), condições que 
eram interpretadas, na própria área do Jns~ 
tituto, corno não aplicáveis aos "avulsos". 

O projeto, assim, teria inteiro cabimento, 
não fosse a intercorrência, durante a sua 
tmmitaçào, da Lei nq 5.890/73, aprovada 
pelo Congresso Nacional, que incluiu, na 
categoria genérica de autônomos, os traba~ 
lhad~:Jres uvulsos como segurados obriga~ 
tórios da Previdência Social, fazendo men~ 
çào expressa, na alínea '"c" do seu artigo Jl' 
aos "estivadores, conferentes e assemelha~ 
dos". 

O projeto, destarte, perdeu a sua razão de 
ser, restando a esta Comissão, ante às razões 
expostas, opinar pela sua prejudicialidade e 
arquivamento. 

Sala das Comissões, em 16 de agosto de 
1'973. - Franco Montoro. Presidente -
Renato Franco, Relator~ Guido Mondin­
Heitor Dias- Accioly 'filho. 

PARECER 

N• 370, de 1973 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça. solne o substitutivo da Comissão 
Diretora aos Projetos de Resolução nQs 
01,03,07, 11, 24el7, todos de 1973, que 
denominam "Rui Barbosa", HEpitácio 
Pessoa", "Bernardo Pereira de 
Vasconcelos", "Coelho Rodrigues''. 
"Ció~is Bevilaqua" e "Lourival 
Fontes .. , as salas destinadas às reuniões 
das Comissões Técnicas do Senado. 

Relator: Senador JoSe Augusto. 
Os projetos de resolução n~>s OI, 03, 07, 11, 

24 e 27, de 1973, que dão denominação às 
salas destinadas às reuniõeS das Comissões 
Têcnicas do Senado Federal, ao tramitarem 
na Comissão Diretora, em conjunto, face ao 
requerimento n~> 74, de 1973, receberam pa­
recer favorável, com o substitutivo ora em 
exame. 

A proposição d>~ Comissão Diretora teve 
por escopo, ao acolher os seis projetos 
upresentados, com objetivos correlatos e 
idênticos, unificar o processo legislativo, 
atendendo às homenagens que se pretendem 
prestar aos ilustres vultos de nossa história, 
numa única resolução. 

Assim. o substitutivo, fiel aos projetos ori­
ginais, estabelece que as Salas A, B. C, D, E 
e F, que servem de plenário às Comissões 
Técnicas do Senado, passarão a denominar­
se, respectivamente, "Clóvis Bevilaqua ", 
"Rui Barbosa", "Bernardo Pereira de 
Vasconcelos", "Epitácio Pessoa", "Coelho 
Rodrigues" e "Lourival Fontes". 

No ent;.mto, acolhendo subemenda do 
nobre Senador Nelson Carneiro, abaixo 
transcrita, aprovada pela Comissão, somos 
pela constitucionalidade e juridicidade do 
Substitutivo da Comissão Diretora. 

SUBEMENDA N• 1-CCJ 

Onde se diz: "Lourival Fontes", 
diga-se 
"Martinho Garcez". 
Sala das Comissões, em l S de agosto de 

1973.- Daniel Krieger, Presidente - José 
Augusto. Relator - Gustavo Capanema -
Nelson. Carneiro - Italívio Coelho -
Carlos Lindenberg - Helvídio Nunes, com 
restrições - Accioly Filho- José lindoso -
Heitor Dias (com restríçào}. 

PARECER 
N• 371, de 1973. 

Comissão de Redação 

Redação finaJ do Projeto de Lei do 
Senado n~" 64. de 1973, 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado nQ 64, de l973, que 
dispõe sobre o fornecimento ou divulgação, 
pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, aos Municípios 
brasileiros interessados, dos dados demográ­
ficos necessários ao cumprimento do§ 29 do 
art. 15 da Constituição e dá outras providên~ 
cias. 

Agosto de t 973 

Sala das Comissões, em 17 de agosto de 
197J. - Carlos Lindenberg. Presidente -
Cattete Pinheiro, Rdator ~José Augusto­
Ruy Carneiro. 

ANEXO AO PARECER 
N' 371, de 1973 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n964. de 1973. 

Dispõe sobre fornecimento ou dh·ul­
gação, pela funda~ão Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, aos Municí­
pios brasileiros interessados, dos dados 
demográficos necessários ao cumprimento 
do § 29 do art. 15 da Constituição. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística fornecerá, às 
Câmaras de Vereadores dos Municípios 
que, no censo de 1970, revelaram população 
superior a 190.000 (cento e noventa mil habi­
tantes), certidão declaratória da respectiva 
população em 1971,,1972 e 1973, calculada 
pelo processo de amostragem, para 
cumprimento do preceituado no § 2~> do art. 
15 da Constituição. 

Art. 2~" Na forma do processo estabeleci~ 
do no artigo anterior e para o fim ali previs~ 
to, ;; fundação lnstitulo Brasileiro de 
Geografia e Estatística divulgará, trienal­
mente, estimativas populacionais dos Muni­
cípios brasileiros que alcançaram 200.000 
habitantes. 

Art. 3Q Esta ler entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECER 
N' 3'72, de 1973 

COMISSÀÓ DE REDAÇÀO 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n~" 37, de 1973. 

Relator: Senador José Augusto 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de lei do Sent~do nq 37, de 1973, que 
institui o dia nacional do aço. 

Sala das Comissões, em 17 de agosto de 
1973. - Carlos Lindenberg, Presidente -
José Augusto, Relator- Cattete Pinheiro­
Ruy Carneiro. 

ANEXO AO PARECER 
Nq 372, de 1973 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n~> 37, de 1973. 

Institui o dia nacional do aço. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 É instituídO o dia nacional do 
aço, a ser comemorado, anualmente, na 
data de 9 de abril. 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. · 
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PARECER No 373, de 1973 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado p9 IS, de 1973. 

Relator: Senador Ruy Carneiro 

A C omissão apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n9 15, de 1973, que 
altera disposições da Consolidação das Leis 
do Trabalho, a fim de tornar obrigatório, 
em caso de recurso. o depósito de quantia 
eqUivalente ao valor total da condenação. 
.~em !imite m.á:~imo. 

Sal(! das Comissões, em 17 de agosto de 
1973. - Carlos Lindenberg. Presidente -
Ruy Carneiro, Relator- Cattete Pinehiro­
José Augusto, 

ANEXO AO PARECER 
No 373, de 1973 

Redação final do Projeto de lei do 
Senado.n915,de J97J. 

Altera disposições da Consolidação das 
Leis do Trabalho, a fim de tornar obriga­
tório, em caso de recurso, o depósito de 
quantia eqüivalente ao valor total da 
condenado. sem limite máximo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lY Os ~ (9 e 2Q do artigo 899 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprova­
da pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de maio 
de 1943, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

" * I 9 Nos dissídios individuais, só 
será admitido o recurso, inclusive o 
extraordinário, mediante prévio depósi­
to da importância total da condenação. 
Transitada em julgado, a decisão 
recorrida, ordenar-se-á o levantamento 
imedialo da importância do depósito, 
em favor da parte vencedora, por sim­
ples de.~pacho do juiz. 

~ 2~ Tratando-se de condenação de 
valor indeterminado, o depósito· 
corresponderâ ao que for arbitrado, 
para efeito de cust:ts, pda Junta ou Juizo 
de Direito." 

Art. 29 É revogado o * 6Q do artigo 899 
da Con!iolidaçào dus Leis do Trabalho. 

Art. 39 Esla lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECER 
;\J9 374, de 1973 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nP 23, de 1973 (n9 J08-Bj73, 
na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador C attete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Dc(.Telo legislativo n9 23, de 
1973 (n'·' 108-B/73, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo sobre 

Cooperação Cultural, firmadO entre a Repú~ 
bfica Federativa do Brasil e a República 
Federativa da Nigéria, em Lagos, a 16 de 
novembro de 1972. ,b · 

Sala das Comissões, · m l74Ce· a. . to de 
1973. - Carlos Linde , Pr .~te­
Cattete Pinheiro, Relator- J ·. ·- sto-
Ruy Carneiro. .· · .. /' 

ANEXO AO PARE~R 
No 374,.de 1973 

Redação final do Projeto de Deçreto 
legislativo n9 23, d~ 1973 (n9 108-8j73, 
na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos d~ art. 44, inciso 1, da 
Constituição, e eu, · , Presiden~ 
te do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , de 1973 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Coopera~ão Cultural entre a Repâbllca 
Federativa do Brasil' e da Nitéria, firma~ 
do em La2os, a 16 de noveMII!ro·de 1971. 

O Congresso Nacional deçr•a: 

Arl. 19 É aprovado o texto do Acordo 
sobre Cooperação Cultural entre a Repúbli­
ca Federativa do Brítsil e a República 
Federativa da Nigéria, firmado em Lagos, a 
16 de novembro de l972. 

Arr. 2~' Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação, revoga·das 
as disposições em contrúrio. 

PARECER 
N• 375, de 1973 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nP 20, de 1913. 

Relator: Senador Ruy Carneiro 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n9 20, de 1973, que 
revoga os artigos ]P e 49 do Decreto-lei n'i> 
389, de 26 de dezembro de 1968, que dispõe 
sobre a verificação judicial de insalubridade 
e periculosidade e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 17 de agosto de 
1973, - Carlos Lindenberg, Presidente -
Ruy Carneiro, Relator- Cattete Pinehiro­
José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER N• 375, de 
197) 

Red•~ão final do Projeto de Lei do 
Senado n9 20, de 1973. 

Revoga os artigos 39 e 4~> do Decreto-lei 
n9 389, de 26 de dezembro de 1968, que 
"dispõe sobre a :verificado judicial de 
insalubridade e periculosidade e dá outras 
prol'idências." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 São revogados os artigos 3~' e 49 
do Decreto-lei n9 389, de 26 de dezembro de 
J 968, que dispõe sobre a verificação judicial 
de insalubridade e periculosidade, e dâ ou­
ira.~ providênci<Js." 

Art. 29 Esta. lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrãrio. 

PARECER 
No 376, de 1973 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
Redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n~' 21, de 1973 (n9 109-Bj73, 
na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 21, de 
1973 (n9 109-B/73, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o tex.to do Acordo 
Comercial, firmado entre a República 
Federativa do Brasil e a República da Costa 
do Marfim, em Abidjan, a 27 de outubro de 
1972. 

Sala das Comissões, em 17 de agosto de 
1973. - Carlos Lindenberg, Presidente -
Cattete Pinheiro, Relator- Ruy Carneiro­
José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
No 376, de 1973 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislatho n9 21, de 1973 (n~~' 109-B/73. 
na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 44, inciso l, da 
Constituição, e eu, , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte. 

DECR.ETO LEGISLA TIVD 
N~' • de 1973 

Aprova o texto do Acordo Comercial 
entre a República Fed~rativa do Brasil e a 
República da Costa do Marfim, firmado 
em Abidjan, a 27 de outubro de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 i: aprovado o tex.to do Acordo 
Comercial entre a República Federativa do 
Brasil e a RepUblica da Costa do Marfim, 
firmado em Abidjan, a 27 de outubro de 
1972. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em conlrârio. 

PARECER 
N9 377, de 1973 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação final do Projeto de Decreto 
Ltgislatil'o n9 22, de 1973 (n9 IIO·B/73, 
na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Decreto legislativo n9 22, de 
1973 (n9 \10-B/73, na Câmara dos Depu­
tados), que aprm·a o Acordo Cultural e 
Educacional e o Acordo de Cooperação 
Técnica e Cientifica, firmados entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a República da 
Costa do Marfim, em Abidjan, a 27 de outu­
bro de 1972. 

Sala das Comissões, em 17 de agosto de 
1973. - Carlos Lindenberg, Presidente -
José Lindoso, Relator - Ruy Carneiro -
Cattete Pinheiro. 
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ANEXO AO PARECER 
N• 377, de .1973 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legi~ativo n<? 22, de 1973 (n~' 110-B/73, 
na C amara dos Deputados), 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da 
Constituição, e eu, , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , de 1973 

Aprova os textos do Acordo Cultural e 
Educacional e do Acordo de Cooperação 
Técnica e Científica entre a República 
Federativa do Brasil e a República da Cos­
ta do Marfim, firmados em Abidjan, a 17 
de outubro de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 São aprovados os textos do Acor­
do Cultural e Educacional e do Acordo de 
Cooperação Técnica e Científica entre a 
República Federativa do Brasil e a Repúbli­
ca da Costa do Marfim, firmados em 
Abidjan, a 27 de outubro de 1972. 

Art. 21' Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
O expediente lido vai à publicação. 

Corícedo a palavra ao nobre Sr. Senador 
Cattete Pinheiro, primeiro oradpr inscrito. 

O SR. CATfETE "PINHEIRO (Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Brasília - esta cidade que representa o 
marco de afirmação do povo brasileiro e o 
início da ocupação efetiva do imenso vazio 
interiorano - continua incompreendida 
pelos analistas apressados ou mal interpreta­
da pelos observadores que valorizam deta­
lhes talvez inexistentes e subtraem aspectos 
da mais alta significação. Os que acumulam 
má vontade ern relação à Capital brasileira, 
às vezes afirmam simpatia por este ou aque­
le aspecto, a fim de emprestar maior ênfase 
aos ataques formulados à parte que objetiva 
minimizar. 

Ainda no mês de julho último, Brasília foi 
criticada por dois arquitetos estrangeiros: 
Pierre Vago, francês, Presidente honorário 
da União Internacional dos Arquitetos, e 
Wolfgang Tochtermann, Diretor da Seção 
Cultural da UNESCO. Jornais do Rio de Ja­
neiro' e de São Pulo divulgaram a opinião 
dos referidos profissionais, de que "o plane­
jamento muito simétrico gera uma sensação 
de monotonia". Vago foi além, dizendo: 

"Brasília é um anacronismo. Hoje ern 
dia, quando a preocupação primordial 
dos arquitetos e urbanistas é construir Q­
dades para as pessoas, visando ao seu 
bem-estar, o plano urbanístico de Brasí­
lia foi concebido para o automóvel, num 
total esquecimento do homem. Numa 
cidade onde o principal ponto de encon­
tro é o posto de gasolina, não há um con­
tato espontâneo entre as pessoas. Daí 

resulta a falta de comunicação entre seus 
habitantes - fenômeno bem evidente 
em Brasília." 

As expressões do arquiteto francês condu.­
zem à convicção de que ele buscou os postos 
de gasolina, p;ua comunicar·se com os babj­
tantes da cidade. E talvez se tenha .decepcio­
nado, pois a atividade que o homem de Bra­
sílía desenvolve é concentrada nas repar­
tições públicas, os estabelecimentos comer­
ciais, pos centros educacionais. Procurasse 0 

Sr. Pierre Vago as Universidades e as casas 
de diversão; visitasse ele os pontos de ajunta~ 
menta humano -clubes e templos, notada­
mente, e deixaria de ter encontrado a anti­
cidade ou a cidade anacrônica pintada pela 
sua imaginaça. 

.Houve tempo em que os inimigos desta 
Capital cantavam, em prosa e verso, a cha­
mada "angústia de Brasília", que seria resul­
tante do isolamento, da solidão. Agora, dois 
arquitetos, que vieram para a I Bienal de 
Arquitetura, em São Paulo, destilam idios­
sincrasias, mas se vêem forçados a reco­
nhecer a grandeza de Brasília. O Estado de 
S. Paulo de 17 de julho, por exemplo, regis· 
lra: 

Apesar de tudo, Wolfgang 
demonstrou surpresa com a rapidez com 
que a cidade foi construída, admirou seu 
aspecto monumental e seu caráter sim­
bólico de afirmação de um povo. Neste 
aspecto, coincidiu com Pierre Vago, que 
se confessa emocionado com o gesto 
grandioso que a construção de Brasília 
significa, 

Como habitante da Capita{, e na quali­
dade de Presidente da Comissão do Distrito 
Federal, li, examinei e analisei a posição de 
cada qual dos arquitetos estrangeiros, consi­
derando-as desprovidas de razão. E por isso 
mesmo julguei imperativa uma tomada de 
posição. Era necessário, porém, consultar o 
arquiteto Lúcio Costa, autor do Plano~Pilo~ 
to de Brasília e que, sob o ângulo técnico, 
poderia esclarecer o assunto. O urbanista 
respondeu-me e, hoje, trago ao conhe­
cimento da Casa ·a carta que me escreveu, 
atendendo gentilmente à solicitação que 
fizera. 

Diz Lúcio Costa: 

"Na verdade essa atitude negativa e 
preconcebida data de 1959-60, quando 
se realizou uma promoção prematura e 
infeliz da nova capital, e sinto-me em 
parte culpado por esse desencontro por~ 
que, contrário à iniciativa, escusei-me de 
participar dela. 

Reconheço o desacerto dessa minha 
atitude, porquanto os participantes 
prevenidos contra Brasília, desconhe~ 
cendo-lhe o plano, mal informados dos 
antecedentes e das circunstâncias, não 
perceberam o sentido da concepção e o 
alcance do empreendimento. E vejo 
agora que, no caso em apreço e apesar 
das sucessivas visitas, os tais precon· 
ceitos, do inicio ainda meio vagos, crista· 
lizaram-se. 

Ago5to de 1973 

Jã cansei de explicar que Brasi1ia foi 
um caso à. parte, singular, onde o urba­
nista teve de proceder de forma oposta à 
usual. 

Salvo casos eXCepcionais, quando o 
planejamento parte da estaca zero e se 
processar sob o signo de uma vontade 
todo poderosa·, capaz. de impor limites 
de prazo fatais à implantação de um ar· 
cabouço de cidade - nos demais casos, 
quando se trata de planejar o futuro de 
um organismo urbano vívo, cujas raízes 
mergulham na história e na ecologia, 
não se deve querer abarcar o espaço e o 
tempo com o estabelecimento, a priori, 
de estruturas por demais rígidas, desti­
nadas a conter um corpo que se há de 
conformar e crescer sob a ação de condi· 
cionantes variáveis, algumas imprevisí· 
veis. Não se deve,pretender engaiolar o 
futura. O que imp,orta é a fração de uns 
tantos critérios fundamentais, decorren­
tes de certas idéias e intenções que se 
re'.:e\arão, em termos de realidade urba· 
nística, através da escolha de determi­
nados partidos de implantação. Assim, 
quando os tempos mudarem e a vontade 
for outra, as proposições originais pode­
rão sempre ser repensadas e atualizadas 
sem quebra - talvez - daquelas pro­
posições fundamentais que, até certo 
ponto, servirão para balizar a futura 
configuração d3. cidade. 

Tratava-se, com efeito, no caso de 
Brasília, de uma Capital a ser construída 
num prazo exíguo, mas já na escala do 
Brasil definitivo. De um ato de vontade 
que, embora pessoal, estava na medida 
da vontade coletiva. Um ato de posse. 

Como pretender-se então que, em tais 
condições, a cidade devesse surgir pouco 
a pouco, aos arrancos, a mercê do capri­
cho e da iniciativa de cada um, como se 
se tratasse de uma cidade qualquer? Isto, 
e a regularidade e ordenação do seu tra­
çado, não impedem que a construÇão de 
Brasilia tenha sido um ato eminente­
mente democrático no mais alto sentido. 

O próprio nome atribuído à sua 
prac;;a magna é testemunha disto. Praça 
onde os Três Poderes como que se 
oferecem ao povo na palma da mão do 
braço estendido da Esplanada dos 
Min.':stérios. 

O crítico parece confundir democracia 
com desarrumação, com desordem. Ora, 
para quem convive. com a desordem 
total, a desordem institucionalizada, d.as 
nossas velhas metrópoles, pareceu conve­
niente incutir, no nascedouro, sereni­
dade e ordenação urbana â nova capital. 
Aquela mesma severidade, aquela 
"ourdounance" que era o charme de 
Paris e agora se vai aos poucos deS.. 
truindo. O tal período de 15 anos, refe­
rido pelo crítico, não é Yálido quando se 
trata de uma capital. Os seus elementos 
básicos e certos príncipios devem 
manter~se ínte~ros. Ela deve infundir 
sentido de permanência. Não vejo por­
que a Praça da Concordiã, por exemplo, 
deva ser periodicamente considerada 
"inatual e insatisfatória". 
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As limitações impostas no caso de Bra­
sília são. na verdade, mínimas, conquan­
to fundamentais. Assim, nas super­
quadras restringem-se apenas à obrigato­
riedade dos pilotis e ao gabarito de seis 
pavimentos, ficando. portanto, as crian­
ças que brincam ao alcance da voz, o 
que contribui para humanizar essas 
áreas residenciais apesar do vulto das 
edificações, cuja config-uração e dimen­
sões não foram imoostas pelo plano; se 
uns tantos partidos de implantação sere­
petem, isto resulta simplesmente do co­
modismo e da falta de imaginação dos 
organismos ou empresas responsáveis. 

Aliás, não vejo inooveniente numa re­
lativa uniformidade urbana. No passado 
sempre foi assim. O que ainda falta, e me 
exaspera, são as cortinas verdes compos­
tas por ârvores de copa pesada, previstas 
para dar aconchego e definir espacial­
mente cada quadra. E: fácil imaginar 
como o aspecto da cidade seria diferente 
se esses enqoadramentos vegetais jâ exis­
tissem justapostos em extensão e profun­
didade ao longo de todo o eixo rodoviá· 
rio-residencial, 

As calçadas foram apenas recuadas da 
borda das pistas para estas fp.ixas arbo· 
rizadas que lhes vão paralelas ou perpen­
diculares, garantindo-se, de espaço em 
espaço, contacto com elas para o embar­
que e desembarque de passageiros. 

A criação dessas áreas de vizinhança 
onde o automóvel convive com o pedes­
tre, que dispõe da referida periferia arba.. 
rizada, contígua ao comércio local, para 
o seu uso exclusivo, não mereceu a aten­
ção do crítico que reputa a concepção da 
cidade anacrônica porque pretendeu fa 
cilitar a circulação dos veículos, quando' 
anacrônica é atitude dos que, sem dis­
pensar-lhes o uso, pretendem afastar os· 
carros dos outros. 

Anacrônicas são as soluções sistemãti­
C'.tS que confinam os automóveis fOra de 
um alcance razoável, como se o pedestre 
não fosse, afinal, cada vez mais apenas o 
passageiro ou motorista que apeou. 

O que importa - fora das áreas cen­
trais onde o estacionamento acessível, 
em subsolo ou em altura, se impõe - é a 
criação de áreas de convivência, e a 
"superquadra" é um exeinplo disto. 

Os gramados não contribuem unica­
mente, como um "passe-partout", para 
a serenidade ambiente, são os tapetes da 
cidade e, como tais, devem ser pisados; 
sempre ofentendi assim. Quando certas 
áreas se apreSentem gastas, bastará isolâ· 
las por algum tempo; e as trilhas eYen­
tuais deverão ser mantida& pois indicam 
a necessidade de um caminho ali. Mas as 
extensas áreas gramadas têm, de fato, 
um valor simbólico, e o crítico, que 
conheceu BrasiJia quando coberta de 
barro e poeira, de ponta a ponta, deveria 
ter tido a sensibilidade de perceber o que 
isto representou de esforço às sucessivas 
administrações. 

Quanto .ao centro de convergência da 
cidade. ainda está em construção. Tudo 
dependerâ da maneira como venha a ser 
ocupado; as lojas térreas ao longo da pia-

taforma rodoviárip. deveriam destinar-se 
principalmente a cafés, lanchonetes e res­
taurantes, com mesas na calçada, em 
contacto dir_oto ct· m· as duas praças pri­
vativas de· pedest es, cuja existência os 
brasilienset·.talve até ignorem, embora 
o projeto pormenorizado de uma delas, 
fronteira ao pavilhão do Touring, date 
de 1963. 

Finalmente, com respeito à uniformi­
dade arquitetônica dos edifícios destina­
dos aos ministérios, excetuados os do Ex­
terior e da Justiç;1, ela é - além de bela 
- simples decorrência do fato de já en­
tão se pretender, como agora, que a mâ· 
quina admjnjstrativa deveria constituir­
se como um todo articulado e orgânico, 
e não como um ajustamento de setores· 
autônomos. Tanto mais que, à vista dos 
programas, conslatou~se que as necessi­
dades eram comuns e equivalentes, não 
se justificando assim individualizá-los; 
como prima-donas, mas encará·los 
como um coro subordinado a uma regên­
cia comum. Os ruinistérios menores po· 
deriam cohabitar e aqueles que necessi­
tassem de ·espaço maior ocupariam mais 
de um bloco, articulados ao rez-do~ 
chão. Aliás, para mostrar como são alea­
tórias esta's questões de programa, lem­
bre-se que a rede biincária liquidou, num 
passe de mágica, a exigência de espaços 
térreos gigantescos, no Ministério da Fa­
zenda, para abrigar as deprimentes filas 
à boca dos guichês. 

Em conclusão, não faz sentido dizer­
se que o homem foi esquecido no plane­
jamento de Brasília. Os moradores mais 
antigos reconhecem o que o turista não 
percebe - a cidade propicia um estilo de 
vida diferente, mais saudável e mais se­
reno. 

Brasilia pode - e deve - ser critica· 
da, mas é uma cidade que se preza, que 
já tem brio. Não se pode detratá-la impu­
nemente. 

Aos senhores. Vago e Tochtermann ca­
bia primeiro informarem-se sobre a me­
mória descritiva do plano-piloto, con· 
frontar o que ali se diz com o que foi fei­
to; constatar as discrepâncias e lacunas; 
debater o assunto com o autor, para, 
então sim, criticar com conhecimento de 
causa. 

Em contraste com essa atitude delibe­
rad·amente hostil, o construtor dle Brasí­
lia, Israel Pinheiro - personalidade que 
aprendi a admirar e respeitar durante o 
acidentado período de implantação da 
cidade -, receoso de que a pressão do 
crescimento lhe viesse a desfigurar a 
concepção original, procurou-me, pou­
cos dias antes de sua morte, devidamen­
te autorizado pelo Conselho, a fim de so­
licitar a indicação de elementos da mi­
nha confiança a serem contratados para 
proceder a um balanço da situação ur­
banística atuat e planejar (com o meu as· 
sessoramento na qualidade de urbanista 
da, cidade ainda vinculado à 
NOCACAP) a expansão do centro ur­
bano e a ocupação carente das áreas dis­
poniveis no ~hamado Plano-Piloto, de 

modO a impedir o seu espraiamento na 
direção dos núCleos satélites, tendo em 
visÍa a articulação destes com o desen­
volvimento ordenado e global da 
região." 

Sr. Presidente, os esclarecimentos que, a 
meu pedido, foram enviados pelo professor 
Lúcio Costa, fornecem os elementos impres­
cindíveis à avaliação dos comentários feitos 
por Pierre Vago e pelo seu companheiro 
Wolfgang Tochtermann. Desta tribuna os 
transmito a. todos os brasileiros para que co-· 
nh~am cada vez mais a grandeza de Brasí­
lia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Milito Bem!)· 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Clo­

domir Milet. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Lourival Baptista, segundo orador inscrito. 
O SR. LOURIVAL BAPTIO,TA (Pronun­

cia o ~u.inte discurso) - Sr. Presidente, 
Srs, Senadores: 

Do dia· 31 do corrente mês a 2 de setem­
bro, serâ realizado no meu Estado o li Fes­
tival de Arte de São Cristovão. Trata-se de 
uma promoção da Universidade Federal de 
Sergipe que, no ano passado, alcançou êxito 
excepcional, repercutindo de forma intensa 
no Estado e em todo o Nordeste. 

Trata-se de uma festa de cultura e arte 
que, pelo sucesso alcançado no ano passado, 
já adquiriu renome em todo o Nordeste, dai 
ter sido incluído no calendário oficial do 
ano turístico não apenas de Sergipe mas de 
todo o Brasil. Por duas vezes ocupei esta tri~ 
buna, no ano passado, para falar sobre o l 
Festival de Arte de São Cristóvão - antes e 
depois de sua realização. Aqui relatei o êxito 
invulgar que alcançou essa bela promoção 
da Universidade Federal de Sergipe, que 
tem hoje corno Reitor o Professor Luis Bis­
po e Vice-Reitor o Professor José Lopes 
Gama. 

O 11 Festival de Arte de São Cristóvão, 
que este ano terá êxito ainda maior, foi orga. 
nizado com a colaboração do Governo do 
Estado, da Prefeitura de Aracaju, Secretaria 
de Educação e Cultura, Empresa Sergipana 
de Turismo, Embratur, Departamento de 
Cultura e Patrimônio Histórico, e Prefeitura 
de São Cristóvão. 

São Cristóvão, cidade histórica dO meu 
Estado, de riqueza arquitetõnica e artística 
que a celebrizaram e a· tornam inesquecível 
para todos que têm a ventura de conhecê-la, 
constitui cenário magnífico para uma pro­
moção como o Festival de Arte. 

Não se trata apenas de uma festa, ou de 
uma iniciativa de largo alcance turístico. 
Maior e mais importante sua significação 
para a cultura brasileira. sobretudo devido 
ao seu bem elaborado programa. 

O ·11 Festival de Arte de São Cristóvão 
será aberto a 31 deste mês, na Praça São 
Francisco, de grandiosa beleza, pelo opero­
so Governador Paulo Barreto de Menezes, 
seguindo-se a mudança simbólica da capital 
sergipana para aquela cidade, a apresen­
tação do grupo vencedor do I Festival Nor-
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destino de Ginástica Moderna e apresen­
tação do grupo Unidos de Ginástica do 
Estado da Guanabara. 

Nesse mesmo dia terá início intenso 
programa de espetáculos e concertos; cursos 
de teatro, cinema, artesanato. música erudi­
ta e popular, folclore, difusão cultural. Por 
toda Silo Cristóvão, cursos, conferências, 
exposições, concertos e toda uma vasta série 
de empreendimentos de natureza cultural e 
artística serão realizados, propiciando 
espetáculos primorosos aos visitantes, bem 
como oportunidades para o aperfeiçoa­
mento de seus conhecimentos. 

Contará o 11 Festival de Arte de São Cris­
tôvào com a participação de intelectuais, 
artistas e grupos folclóricos de Sergipe. Lã 
estarão também. entre outros, o Teatro Uni~ 
versitário de Alagoas. Bandinha de Pífanos 
de Caruaru, Pernambuco, Coral da Uni~ 
versidade de Alagoas: Grupo de Dança Con~ 
temporânea da Universidade Federal da 
Bahia: Coral da Universidade Federal de 
Santa Maria, dD Rio Grande do Sul; Quin~ 
teto Armaria! do . Recife; Grupo do 
Conservatório Lavignac, de São Paulo. Es~ 
tas referências, as faço para que este Plená~ 
rio tenha noção das proporções que terá o 
Festival, ct.lja importância para o Nordeste é 
hoje por todos reconhecida. 

Sr. Presidente, o 11 Festival de Arte de 
São Cristóvão terá êxito semelhante ao que 
o antecedeu, beneficiando~se, ainda, da 
experiência colhida por seus organizadores, 
cuja Comissão Central tem como,presidente 
uma pessoa verdadeiramente excepcional e 
que imenso benefício tem feito à educação e 
ao ensino no meu Estado, a Professora Ma~ 
dre Albertina Brasil Santos. Serão dias de 
alegria, festa e estudo que tornarão São 
Cristóvão a capital cultural e de fato do meu 
Estado, pois lá estará instalado o governo 
sergipano. • 

Ê preciso, Sr. Presidente, que a imprensa 
sulina dê ao Festival de Arte de São Cristó~ 
vão a divulgação que está a merecer, desco~ 
brindo-o Pura todo o Brasil. 

Concluindo, congratulo~me com os 
promotores dessa grande festa de arte e cul­
tura pela dedicação e capacidade com que 
organizaram o Festival, bem como com a 
Professora Madre Albertir\.a Brasil dos San· 
tos. E apresento minhas congratulações ao 
magnífico Reitor Luis Bispo, ao Gover­
nador Paulo Barreto de Menezes que deu 
sua decisiva colaboração para o empreendi· 
menta e todos os responsáveis pelos órgãos 
do Governo estadual que colaboraram para 
o êxito seguro do 11<1 Festival de Arte de São 
Cristóvão. Devo registrar, finalmente, que 
será ele encerrado no domingo, dia 2 de 
setembro, â noite, pelo Governador do Es~ 
Wdo, na honrosa presença do Ministro do 
Planejamento, Professor João Paulo dos 
Reis Veloso. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carl01)­
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Heitor Dias. 
O SR. HEITOR DIAS (Pro•uncia o se­

guinte discurso.) -· Sr. Presidente, Srs. 
Senadores; 

Na última quinta-feira, o ilustre Senador 
~ourival Baptista teve oportunidade de 

registrar a eleição e posse dos novos titulares 
do Diretório Nacional da ARENA - com 
os quais me congratulo cordialmente - e 
focalizou, de modo especial, o nome do ex~ 
GoVernador LUiz Viana Filho, o que deu 
mar.~em à expressiva e· honrosa solidarie­
dade das várias Bancadas que têm assento 
nesta Casa. 

Ausente do plenário, naquele instante, vi­
me privado de me associar à justa home~ 
nagem que então se prestava ao eminente 
homem público. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite V. Ex• 
um aparte, eminente Senador Heitor Dias? 

O SR. HEITOR DIAS - Com muito 
prazer. 

O Sr. Lourival Baptista- Lamentei bas­
tante a ausência de V.Ex•, quando fiz meu 
discurso. Depois soube que V.Ex~. justa­
mente naquela hora, encontrava~se num 
Ministério, tratando de interesse do seu 
Estado. Proferi um discurso, através do qual 
me congratulei com a eleição de Luiz Viana 
Filho para 3.,. Vice-Presidente da ARENA e 
sei muito bem que se V.Ex• aqui estivesse, 
nobre Senador Heito'r Dias, ter~se~ia in­
corporado às numerosas manifestações de 
amizade e admiração ao ex-Governador da 
Bahia, de quem V .Ex' foi operoso auxiliar, 
corno Secretário da Justiça, a ele estando 
ligado por grande afeição. Agradeço a 
V.Ex' a oportunidade que meu deu ao con­
ceder~me este aparte. 

O SR. HEITOR DIAS - Eu é que agra~ 
deço o aparte de V.Ex', que traduz uma 
realidade, já que bem conhece o grau de esti­
ma e apreço que me liga ao elC.·Governador 
Luiz Viana Filho. 

Senti-me, então, no 'dever de um pro~ 
nunciamento, por isso que â afeição do 
amigo alio a grande honra de seu colabora~ 
dor imediato, modesto embora, situação 
que tanto mais me distingue quanto mais 
sobressai o valor de sua fecunda administra~ 
çào no Governo da Báhia. 

O meu silêncio, no particular, poderia 
ensejar interpretação equívoca, que desejo 
evitar, menos pelo alvo das homenagens, 
porque ele bem pode aquilatar as afeições 
colhidas, por suas virtudes, no curso da sua 
vida, do que por mim mesmo, que tanto lhe 
devo de consideração e apreço. Posso, as­
sim, até parecer suspeito na solidariedade 
que ora tambtm formalizo. Mas, em ver~ 

dade, a voz do amigo perde o sabor da 
suspeiçlo quando o elogio deixa de ser sim­
ples extravazamento da estima, para ganhar 
o cunho de um julgamento. E este, para ser 
verdadeiro, não pode decorrer do simples 
conhecimento, mas há de fluir da longa 
convivência, quando as pessoas, por força 
das circunstâncias se deixam ver dentro do 
coração, evidenciando sensibilidade, ou na 
intimidade da consciência, exteriorizando 
convicções e propósitos. O meu testemunho 
a respeito do Governador Luiz Viana Filho 
é exatamente este: um cidadão exemplar, um 
dedicado amigo, intelectual de mérito e ho· 
mem público de sensibilidade notável, a 
grande alavanca de sua vida polític4, e que 
se torna hoje indiscutível nos matcôs que 
assinalam o seu quatriênio governamental. 
Não sei de um setor, na imensa área admi· 

nistrativa do Estado, que não revele a sua 
presença, seja engolfando~se nos problemas 
para lhes dar solução adequada, seja 
contaminando-se de sua realidade para não 
lhes ser nunca indiferente. E assim o literato 
da Academia, que já havia provado os seus 
méritos no desempenho de sucessivos 
mandutos legislativos, mostrou-se um gran­
de.homem de governo. E no particular tem o 
consensso unânime da Bahia. 

Não seria eu, portanto, que iria faltar-lhe 
com a minha solidariedade, que desejo 
registrada, não como deferência ao amígo, 
mas, acima de tudo, como depoimento do 
colaborador que concorreu embora com 
apenas alguns seixos, para a construção da 
grande obra que realizou à frente do Gover­
no da Bahia. Posso não chególr no instante 
da escalada das alturas, jamais porém falto 
no instante do encontro na planície. É que a 
exemplo das grandes árvores, Que precisam 
do húmus da terra onde se assentam e apro­
fundam as raizes, as verdadeiras amizades 
não prescindem do ambiente em que se rea­
liza o convívio desinteressado e fraterno, e 
onde melhor se reconhecem as fisionomias, 
e se identific01m os sentimentos! (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Augusto Franco. 
O SR. AUGUSTO FRANCO (Pronuncia 

o seguinte discurso) - Sr. Presidente~ Srs. 
Senadores; 

O Estado de S. Paulo publicou há dias 
uma arílise da revist<t inglesa "Flíght 
lnternational", conceituada publicaçilo 
britânica sobre A viação, cujo d.iretor este.ve 
recentemente no Brasil. Mar\1. Lamber\ es­
creve qUt: '"mesmo quando às Forças Arma­
das evitavam tradídcnalmente a atuação 
política, foi constatada sua alta educação e 
qualificação técnicas, dispondo de grande 
experiência e capacidade administrativa". 

Na matéria de 20 páginas do semanário, 
Lambert examina a economia do Brasil em 
seu conjunto, situando o País como uma das 
nações de mais rápido crescimento, pas­
sando em revista os progressos alcançados 
pela ~ua Força Aérea, sua aviação civil e a 
indústria aeronáutica. O diretor da revista 
britânica visitou o Brasil no mês passado 
para se. colocar a par da próxima exposição 
aeroespacial em São Paulo. Dedica a pri­
meir<J parte de seu longo artigo a um estudo 
histórico, político e econômico do Brasil. 

"'O atual sistemél de governo - disse 
Lambert - pode ser definido ·como demo­
cracia dirigida, uma autocracia benevolente 
ou tecnocracia. Embora o visitante, homem 
de negócios, possa de imediato sentir uma 
clara intavenção do Estado em alguns 
setores importantes, o sistema tirou o País 
do caos politico e econômico que o amea· 
cava, encaminhando a Nação para a expan­
são, fazendo esforços definidos para me~ 
lhorar a sorte da população menos favore­
cida. O mais notí1vel, pelo menos para este 
observador, é que isto é conseguido sem 
nenhum aparente "ismo" ou ideologia 
preconcebida ... " 

O artigo examina a economia brasileira e 
seu planejamento, e entra em detalhes sobre 
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as empresas aéreas, induíndo a VARIG, 
Cruzeiro do Sul, VASP e TransbrasiL 
Lambert informa também sobre o programa 
aeroespacial do País, a pesquisa nesse setor, 
e a produção de empresas na ~dústria 
aeronáutica, como a EMBRAER, Neiva e 
AEROTEC. 

Baseado nessas observações, o diretor de 
Flight Intemational conclui que o Brasil 
alcançará em breve a posição de potência 
mundial em aeronáutica. 

Sr, Presidente, desejo agora ler para os 
Srs. Senadores o perfil de um empresário, 
coluna publkada no Jornal do Brasil: 

PERFIL 

ANGELO MÁRIO CERNE, 
A FALTA DE UM LIDER 

Na segunda-feira, os seguradores per­
deram Ângelo Mário Cerne, um compa­
nheiro e um líder a que sempre recor­
riam nas ocasiões decisivas. Dele agora 
ficam os exemplos, sobretudo o do culto 
ao trabalho, a que se manteve fiel até o li­
mite de suas resistências físicas. 

Cerne era um homem prático, mas de 
um pragmatismo que não excluía o su­
porte de uma sólida formação cultural. 
Era organizado, metódico, realista e um 
planejador minucioso, com aguçada 
sensibilidade política. Esses atributos o 
tornaram um administrador eficiente e o 
projetaram, na classe seguradora, como 
um líder de visão. 

Essa capacidade de liderança o levou, 
durante longo período, a colecionar 
mandatos eletivos, presidindo órgãos de 
classe (Fundação Nacional das Empre~ 
sas de Seguros e o Sindicato dos 
Seguradores da Guanabara) ou re~ 
presentando a classe no Conselho Técni­
co do Instituto de Resseguros do Brasil, 

Por seu desempenho, teve recondução 
sucessivas àqueles postos, qu,e ele 
ocupou em atribulada fase do setor de se­
guros no Pais. Uma fase de reconhecidas 
mudanças estruturais na economia do 
Brasil, -dando, conseqUentemente, 
origem a toda problemática para o ramo 
de seguros, a qual se ajuntaram, para 
agravã...(a, a aceleração do processo infla­
cionário e a exaltação do intervencionis­
mo do Estado. Ângela Cerne, nesse 
período, foi um condutor lúcido, certo 
do rumo para o qual se deveria conduzir 
o seguro. 

A mesma problemática, com va­
riações e nuanças regionais, enfrenta­
vam os mercados seguradores de todas 
as Américas, fazendo surgir no âmbito 
da iniciativa privada a Conferência 
Hemisférica de Seguros, como um verda­
deiro órgão de intercâmbio e coopera­
ção internacional. A essa nova entidade 
Ângelo Mário não faltou com sua ade­
são, vindo a se tornar, algum tempo 
mais tarde, seu presidente honorârio, 
como reconhecimento e homenagem à 
sua larga folha de serviços prestados. 

Foi detentor, por serviços prestados, 
da Medalha Marechal Sousa Aguiar, do 
Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro; 
Diploma de Mérito da Segurança no 

Trabalho, do ~ioistério do Trabalho, 
Indústria e Corhércio; do Diploma da 
Legião de Honra do Seguro Mundial, 
C.lpedida pela Associação Mexicana de 
Seguros. 

Deixa, no pfelo, o livro O Seguro 
Privado no Brasil, prefaciado pelo Sr. Jo­
sé Lopes de Oliveira, presidente do IRB. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) -
O nobre Senador Ruy Carneiro solicitou 

inscrição para fazer uma comunicação 
importante. 

De acordo com o que dispõe o § 21', art. 
184, do nosso Regimento Interno, concedo a 
palavra a S.Ex• o Sr. Senador Ruy Carneiro 

O SR. RUY CARNEIRO (Para uma 
comunicsçio) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O meu prezado 'conterrâneo e amigo, Dr, 
Djacir Arruda, Procurador do INPS, em 
Brasília, acaba de procurar-me para dar a 
infausta notícia do desaparecímento do ex~ 
Senador João- Arruda, em São Paulo. Este 
nosso eminente colega que aqui nesta Casa 
representou com tanto brilho, equilíbrio e 
espírito público, o Estado da Paraíba, entre 
janeiro de 1955 e fevereiro de 1963, foi víti~ 
ma , na Capital paulísta, onde residia, de um 
brutal enfarte do miocárdio, que lhe 
roubou a vida. 

Esta Casa, onde ele atuou com absoluta 
correção, e competencia, honrando sempre 
o mandato que lhe conferiu a Paraíba, rece­
berâ, como recebi, com muito pesar, a dolo· 
rosa notícia que agora transmito ao 
Plenário. 

O Senador João Cavalcánti de Arruda 
nasceu na cidade de Bonito de Santa Fé, no 
alto sertão paraibano, e veio muito jovem 
para Campina Grande, com o seu digno 
genitor, José Arruda, que afi se estabeleceu e 
prosperou no comércio do algodão. 

Iniciou seus estudos no Colêgio Pio X, de 
João Pessoa, concluindo o Curso Jurídico 
na Faculdade de' Direito de Recife. 

Em 1954, integrante dos quadros da 
UDN na Paraíba, chefiada à época pelo emi­
nente Senador Argemiro de figueiredo, foi 
eleito Senador com aquele grande .brasileiro, 
nas vagas dos dois ten;os e, aqui, tomaram 
posse em janeirQ de 1955. 

Sr. Presidente, os Senadores que tiveram 
oportunidade, e aqui deve haver vários, de 
conhecer, acompanhar a ação do ex-Sena­
dor João Arruda nesta casa, não somente 
terão recebido com profunda tristeza esta 
informação, mas também ratificarão os con· 
ceitos que est~u ex:pendendo nesta comu­
nicação urgente que me trouxe à tribuna e o 
faço com a maior consternação. 

A Mesa do Senado posteriormente rece~ • 
berá um requerimento, assinado pelos 
companheiros da Bancada paraibana e ou· 
tros elementos da Bancada da ARENA e do 
MDB, para que a Casa preste ao ex.- Sena­
dor João Arruda uma homenagem especial, 
como a que ontem foi prestada ao grande e 
saudoso ex-Senador José Ermírio de 
Moraes. 

O ex-Senador João Arruda, que depois de 
encerrar o seu mandato em 1963 não quis 
mais continuar na vida pública, passou a 
consaSrar-se unicamente às atividades no 
setor privado no Estado de São Paulo, aliás, 
onde anteriormente já se vinha dedicando. 
Sem perder seus vínculos afetivos com o 
Estado da Paraíba, continuou desenvolven­
do s1.1as indústriaS, tanto assim que deixou 
a: grande Fábrica de Tecidos Santana e uma 
fâbrjca de azulejos que formam um com­
plexO ,industrial poderoso, fruto da sua notá­
vel capacidade de trabalho e do seu espírito 
criãdor e progressista, da sua luta constru­
tiva para bem servir e enriquecer o 
Br:lsil. Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
nosso saudoso colega João Arruda, - de 
cjuem fui adversário p~lítico no meu Estado, 
mas seu amigo, admirando sempre as suas 

VirtuQes cívicas. suas altas qualidades de 
cidad,ão e de paraibano que tanto amou à 
sua terra, trabalhador, honesto e inteligente 
- possuia o dom admirável de liderança, 
daí conseguir sempre reunir er 1 torno de sua 
pessoa colaboradores preciosos que tanto o 
ajudaram na grandiosa obra que conseguiu 
brilhantemente realizar em São Paulo. 

Não quero esquecer de citar dentre os 
seus valiosos colaboradores dois dos seus 
preciosos companheiros o Dr. César de 
Oliveira Lima, de uma das mais importantes 
familias do Estado da Paraíba, que con­
quistou lugar de grande destaque em 
brilhante concurso realizado no Ministério 
da Fazenda e que dei:wu o cargo para lutar 
ao lado de João Arruda; e o engenheiro 
brilhante. Rodrigo Guedes Pereira Mesqui­
ta, também paraibano ilustre, que deixou 
suas atividades em outros setores para atuar 
sob o comando de João Arruda. 

·Era o nosso saudoso colega, por conse-
8'-'inte, um homem de qualidades excep­
cionais e, por isso, mesmo, lutou e venceu 
galhardamente em todas as suas atividades 
·no curso de sua vida limpa, correta e cheia 
de- realizações para um Brasil cada vez mais 
podéroso e feliz. . 

Nessas ligeiras considerações, Sr. Presi­
dente, quero prestar as minhas homenagens 
~sOais ao grande colega desaparecido e a 
ho'111enagem do nosso Estado àquele parai­
bano ilustre que morreu ontem, aos 59 anos 
de idade- ainda não tinha completado essa 
idade, que ia verificar-se em I~' de outu­
bro de 1973. A Paraíba e o Brasil perderam 
um grande filho e o Senado deve recordar 
com saudade e render a homenagem a que 
ele faz jus, numa próxima sessão que, certa­
ffieOte, a Mesa vai anunciar depois do re­
cebimento do nosso requerimento. 

Era esta dolorosa comunicação que tinha 
a fazer ao Plenário da nossa Casa. (Muito 
btm!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­

co Montara. 
O SR. FRANCO MONTORO (Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 
Encontra-se em tramitação nesta Casa o 

Projeto de Decreto Legislativo n9 18, de 

i _, 
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1973, que submete à deliberação do Congres­
so N:Jcion<.tl o texto da Convenção de Berna 
para proteção de Obras literárias e Artís­
ticas, revista na Conferênda realizada em 
París a 24 de julho de 1971. 

É evidente o interesse, comurn a todas as 
Nações, em criar um sistema jurídico que as-­
segure efetiva proteção às obras dentíficas e 
artísticas no plano mundial e reprima a utili­
zação indevida da propriedade intelectuaL 

Entretanto, é necessário evitar que o 
instrumento jurídico, elaborado no plano 
internacional, ponha em risco os legítimos 
interesses dos autores e editores nacionais. 

O Ato Internacional que ora tramita pelo 
Senado Federal vem acompanhado de um 
Anexo - que faz parte integrante do Tra­
tado - no qual estão fixadas algumas nor­
mas destinadas a beneficiar os países em vias 
de desenvolvimento. 

Cabe, em primeiro lugar, salientar que, 
para os fins específicos da aplicação do ato 
internacional em apreço, o Brasil dificilmen­
te poderia ser considerado como "país" em 
vias de desenvolvimento- senão vejamos: 

SegUndo o artigo V do referido anexo, os 
países s~rào conceituados como em vias de 
desenvolvimento "de conformidade com a 
prática estabelecida na Assembléia Geral 
das Nações Unidas" - o que, convenha­
mos, é uma definição um tanto vaga. Entre­
tanto, não basta que o país seja considerado 
"em vias de desenvolvimento" para se bene­
ficiar das facilidades previstas no Anexo'. É 
necessário, ainda, que '"em vista de sua 
situação ecoÓômica e de suas necessidades 
sociais e culturais, não se considere estar, de 
im~díato, em condições de tomar as medidas 
adequadas para assegurar a prot~ào de todos 
os direitos, tais como os previstos no presen­
te Ato", 

Ora, o BrasiJ jamais poderia vir a alegar, 
no plano mundial, sob pena de estar agindo 
de má fé, que, dada a sua atual situaçàQ 
econômica, social ou cultural, encontra-se 
impossibllitado de assegurar a proteção dos 
direitos autorais, 

Assim convém deixar patente que se o 
Brasil vier a ratificai- o anexo ern questão, o 
Fará na qualidade de país desenvolvído. pois 
não se enquadra absolutamente na caracteri­
zação de "país em desenvolvimento" for­
necida pelo Anexo. 

Passemos a analisar, em síntese, as faci­
lidades ""concedidas" aos países em desen­
volvimento: 

Em matéria de tradução. 
A.dmitiu·se que as pessoas intert:ssadas 

(dos países conceituados como "em vias de 
desenvolvimento") em traduzir para sua Hn­
gua nacional uma "obra publicada sob for­
ma impressa ou sob qualquer outra forma 
análoga•·. e não conseguirem autorização do 
titular do direito autoral, poderão, ao final 
do prazo de um ano (se a língua não é de uso 
geral num ou em vários paises desenvolvi­
dos) após a data da publicação original, 
traduzir a mesma sem autorização do autor, 
pagando apenas uma sorna que será fixada 
pela autoridade local competente (artigos 1l 
e IV do Anexo). 

Em matéria. de reproduçà(), 
.. Se depois de expirado o período apli· 

cável- J anos para obras científicas e tecno­
lógicas e 7 anos para obras do campo da 
imaginação - não haja exemplares à venda 
no pafs em questão, durante o período de 6 
meses, poderá a pessoa interessada do país 
em via de desenvolvimento solicitar à auto­
ridade competente licença para reimprimir a 
obra". 

O mesmo sistema foi estendido a publi­
car;ões audiovisuais, filmes de televisão ou 
registros sonoros, destinados ao ensino. 

Verifica-se, pois, que o autor. editor ou 
titular'de direito autoral brasileiro que .. não 
for encontrado" ou não deSejar conceder 
autorização para tradução ou reimpressão 
de suas .. obras" a um editor ou pessoa 
interessada de um país considerado .. em vias 
de desenvolvimento", não terá meios legais 
para impedir que este óllimo utilize, tradu:z.a 
ou reimprima sua obra. ~.em resumo o que 
se encontra estabelecido nos ,!lrtigos n. [{( e 
IV do Anexoã Convenção. 

Essas medidas constituem verdadeira 
sobversão de toda a estrutura legal e dos 
principias vigentes em matéria de proprie· 
dade intelectual. 

O art. i 53,§ 25 da Constituição erigiu em 
norma constitucional a proteção do direito 
autorat, nos termos seguintes: 

''Aos autores de obras literárias, artísticas 
e científicas pertence o direito exclusivo de 
utilizá-las", 

É, assim, patente que as disposições con­
tidas nos artigos 11,111 e IV do Anexo à Con­

)venção, são nagranternente incon!iti­
ltucionais. 

Qualquer interessado, caso esta Conven­
ção venha a ser aprovada sem restriç~, po­
derá recorrer ao Poder Judiciâ.rio para ver 
declarada a inconstitucionalidade das refe­
ridas disposições. lsto colocaria o Estado 
brasileiro numa situação extremamente deli­
cada, tanto no plano externo quanto fio in­
terno. 

- No plano internacional, seria obrigado 
a respeitar disposiÇÕes que violentam suas 
normas constitucionais; 

-No plano interno, stria obrigado a res­
sarcir os prejuizos causados a inúmeros 
particulares peio fato de haver ratificado um 
tratado internacional eivado de incons­
titucionalidade. 

Mas o absurdo das no mias contidas no 
referido Anexo vão além de um "mero pro­
blema de constitucionalidade~. É que o 
direito autoral é protegido, não somente 
pelo valor patrimonial que encerra, mas, 
também, e sobretudo, pelo' valor moral -e 
este é inestimável - que traz consigo. A 
reprodução de determinada· obra num mo­
mento inoportuno (a critério do autor) ou 
mutilada por uma tradução ou reimpressão 

. defeituosas, são apenas dois exemplos de 
como poderia ser prejudicado o autor 
brasileiro pela utilização indevida e 
desautorizada· de sua obra. 

Somos de opinião que a Convenção de 
Berna, tal como" foi revista tmJ Paris. ern 
19'7 l, deve Sc:r amplamente ·debatida, ouvi­
das as pessoas e entidades diretamente 
interessadas; e nesta Casa, a- Comissão de 

ConstittJiçào e Justiça. para a defesa de direi· 
to:o. fundamentais dos autores brasileiros. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) 
- Comunico aos Srs. Senadores que terça­
feira, dia 21 do corrente, às 10 horas, Sua Ex­
celência o Senhor Ministro Marcus Vinicius 
Pratini de Morais, da Indústria e do Comér­
cio, comparecerá perante a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer 'sobre o Projeto 
de lei n'' 10, de 1973 {CN), que autoriza a 
constituição da SIDERBRÂS S/ A, ocasião 
em que exporá o por1to de vista do 
Executivo sobre a matéria. 

Presidirá a Comissão o nobre Senador 
Carlns lindenberg. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Devendo rea(iz.ar-se, de 22 a 26 do corrente 

mês, na Cidade de Barretos, Estado de São 
Paulo, a "XVIII Festa do Peão de Boia­
deiro·•, esta Presidência designa, de acordo 
com as indicações das lideranças, para re­
presentar o Senado naquelas festividades, os 
Srs. Senadores: Carvalho Pinto, Orlando 
Zancaner e Nelson Carneiro. 

Compareceram mais os Srs. Senadores: 
Geraldo Mesquita- Flávio Brito- Mil­

ton Trindude- Waldemar Alcântara- Jes­
sé Freire - Miltpn Cabral - Wilson Cam­
pos - Luiz CaVnlcante - Amaral Peixoto 
- Paulo iôrres- José Augusto- Orlan­
do Zancaner - Benedito Ferreira - Emival 
Caiado- Osires Teixeira - Italívi() Coelho 
- Satdanha Derzi - Accioly Filho -
Mattos Leão- Lenoir Vargas- Tarso Du­
tra. 

O SR. PI\ESIDENTE (Antônio Carlos)­
Finda a Hora do Expediente, passo à 

ORDEM DO DIA 
Item I 

Discussão, em turno único, <ia reda· 
ção fimtl (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n"' 348, de 1973) 
do Projeto de Lei do Senado n9 I, de 
1973, .que estende aos delegados sindi· 
cais destinados à direção das delegacias 
ou seções as. garantias do art. 543 da 
Cl T, e dá outras providências. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs, Senadores fizer uso 

da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
A redação final ê considerada como defi­

nitillamente aprovada, nos termos do Art. 
362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

. Redação final do Projeto de Lti do Se­
nado n9 J, de 1973. 

Estende aos delegados sindicais destina­
dos à dir~o das delegacias ou se-ções as 
garantias do art. S43 da ConsoUdaçào das 
Leis do Trablllho, e dá outras providên­
CÍJIS. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' O artigo 543 da Consolidaçãor 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre-
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to~lei nl) 5.452, de 1~ de maio de 1943, passa 
a vigorar acrescido de parágrafo 6nico, com 
a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Aos delegados 
sindicais a que se refere este artigo apli~ 
ca-se o disposto no artigo 543 desta Con­
solidação." 
Art 2~' Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Corlos)­

Item 2: 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Lei da Câmara n~ 29, de 1973 (n9 
1.264~8/73, na Casa de origem), de ini~ 
cíativa do Sr. Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir a 
Encargos Gerais da União - Recursos 
sob Supervisão do Ministério do Planeja­
mento e Coordenação-Geral - o crédi­
to especial de CrS 23 .500,00, para o fim 
que especifica, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 
344, de 1973, da Comissão 

- de Finanças. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores pedir a pa~ 

lavra, encerrarei a discussão. (Pauu.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA 
CÁMARA 

N'~ 29, de 1973 

(N9 1.264-B/73, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. 
Presidente da República 

Autoriza o Poder Exeootivo a abrir a 
Encargos Gerais da Uniio - Recursos 
sob Supenisio do Ministêrio do Planeja­
mento e Coordenaçio-Gera.l - o crédito 
especial de Cr$ 23.500,00, para o fim que 
especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l' Fica o Poder Executivo autoriza­
do a abrir a Encargos Gerais da União -
Recursos sob Supervisão dO Ministério do 
Planejamento e Coordenação-Geral- o cré­
dito_ especial de CrS 23.500,00 (vinte e três 
mil e quinhentos cruzeiros) para atender des~ 
pesas com pagamentos de execução de sen­
tenças judiciais contra a União. 

28.00- ENCARGOS GERAIS DA 
UNIÃO 

CrS 1,00 
28.02- Recursos sob Supervisão do 

Ministério do Planejamento e Coordenação~ 
Geral 

2802.1800.2364- Execução de Sentenças 
Judiciais Contra a União. 

3.0.0.0- DESPESAS CORRENTES 
3.1.0.0- DESPESAS DE CUSTEIO 
3.1.'4.0- Encargos Diversos 

23.500 

Art. 29 Os recursos necessários à exe~ 
cuçào desta Jeí decorrerão de anulação par­
cial de dotação orçamentária consignada no 
vigente Orçamento ~o subanexo 28.00, a sa-
ber: ; 

28.!JO- EN~· '· .. OS GERAIS DA 
UNIAO ·, , 

Cr$ 1,00 
28.02- Recursos sob Supervisão do Mi~ 

nistêrio do Planejamento e Coordenação­
Geral 

2802.1800.2029- Reserva de' Contingên~ 
cia 

3.0.0.0- DESPESAS CORRENTES 
3.2.0.0- TRANSFER~NciAS COR-

RENTES 
3.2.6.0- Reser'(a de Çoittingência 

23.500 

Art. 39 Esta !e~ entrarã em vigor na data 
de sua publicação,[ revogadas as disposiç,ões 
em contrârio. 1 

O SR. PRESJD~NTE (Antônio Carlos)­

hem 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n"' 30, de 1973 (n' 
1.265-8(73, na Casa de origem}, de ini~ 
ciativa do Sr. Presidente da República, 
que concede pensão especial, vitalícia e 
intransferível,· a Celso Lima da . Silva, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 
336, de 1973, da Comissão 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser a pa· 

lavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. O projeto irá à s~nção. 

~o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA 
CÁMARA 

N9 30, de 1973 

N9 l.Z6S.Bj13, na Casa de origem 

De iniciativa do Sr. 
Presidente da República 

Concede pensio esp~ial, 'italícia e 
intransferível, a Celso Lima da Silva. 

O Congresso Nacional de~reta: 

Art: l9 h co,ncedida a Celso Lima da Sil­
va, filho de AI'lindo Oliveira da Silva (fa­
lecido) e Geni Lima da Silva, pensão es­
pecial, vitalícia p intransferível, mensal, equi­
valente a três vezes o valor do maior salãrio~ 
mínimo vigente no País. 

Ait. 29 A pensão especial de que trata 
esta lei será devida a partir de 30 de outubro 
de 1972. 

Art. 3"' A despesa decorrente da exe­
cução des.ta lei correrá à conta de Encargos 
Gerais da União- Recursos sob a supervi­
são do Ministério da Fazenda. 

Art. 401 Esta lei entrarâ ~m vigor na data 
de sua publica~ão, revogadas as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­

Item4~ 

Discussão, em turno Unico, do Projeto 
de Resolução n<> 40, de 1973 (apresenta~ 
do pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n"' 320, de 
1973), que suspende a proibição contida 
nas Resoluções n9s 58, de 1968, 79, de 
1970, e 52, de 1972, para permitir que a 
Prefeitura Municipal de Macaca, São 
Paulo, aumente o limite de endividamen­
to público, mediante operação de crédi~ 
to com a Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo, para financiar obras de pavi­
mentação e instalações de hidrômetros, 
tendo 

PARECER, sob n• 321, de 1973, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar a 

palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

e o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•40, DE 1973 

Suspende a proibição contida nas Reso­
luções ni'S 58, de J968, 79, de 1970, e Sl, 
de 1972, para pemitir que a Prefeitura 
Municipal de Mococa, São Paulo, aumen· 
te o limite de endhidamento público, me­
diante operação de crédito com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo, para 
financiai- obras de pavimentação e instala~ 
çào de hidrômetros. 

Art. \9 É suspensa a proibição cons­
tante no art. l"' da Resolução n~' 58, de 
1968, revigorada pelas de n"'s 79, de 
1970, e 52, de 1972, todas do Senado Fe­
deral, para permitir que a Prefeitura Mu­
nicipal de Mococa, São Paulo, aumente 
em CrJ 1.200.000,00 (um milhão e 
duzentos mil cruzeiros) o limite de endi­
vidamento público, mediante operação 
de crédito com a Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo, cujos recursos se­
rão utilizados para financiar obras de pa­
vimentação .de vías públicas e instala~ 
ções de hidrômetros. 

Art. 29 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O Sr. Antônio Carlos deixa a Presidên~ 
cia, assumindo-a o Sr. Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Antô~ 
nio Carlos. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Pronuncia 
o segub\te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A imprensa e outros meios de comunica­
ção e informação têm. nos últimos dias, 
dedicado especial atenção ao problema da 
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produção nacional de trigo e do abasteci· 
mcnto deste cereal a nosso País. 

i\ par dos dados referentes à queda da 
produção mundial do cereal, juntam·se 
número~ que apontam índices consideráveis 
de elevação do consumo. Um e outro fatores 
têm provocado a escassez do produto e uma 
tendência à elevação de seu preço, com reOe· 
xos no preço de seus derivados. Nesta Casa, 
a questão foi focalizada na sessão do dia 9 
do corrente mês, pelo nobre representante 
das Alagoas. Senador Luiz Cavalcante. 

Inicialmente, di~se_S. Ex.•: 

''jornais dos últimos dias deram ooti· 
cia de que a Argentina suspendera a 
exportação de trigo, inclusive quanto 
<lOS contratos anteriormente firmados. 
Uma superestimação do excedente 
comercializâvel teria acelerado o esgota­
mento dos estoques; dai o drástico 
embargo das vendas ao exterior. 

O Brasil havia comprado um milhão e 
trezentas mil toneladas do cereal àquele 
país, com entrega escalonada ao longo 
deste ano. Para completar o total, falta, 
ainda. o embarque de 450 mil toneladas, 
que não mais virão. 

O preço estipulado no contrato ê de 
105 dólares a tonelada, enquanto a cota~ 
ção no, mercado internacianal ascendia 
ontem a I 56 dólares. 

Segundo o último relatório do Banco 
Central, em 1972 o Brasil importou dois 
milhões de toneladas do produto, nova­
lor de 112 milhões de dólares. Logo, a 
tonelada custou, em média, 56 dólares. 

Mas já em abril nós pagamos 87 dóla· 
res e 74 centavos pela tonelada; em ju~ 
nho, compramos a 112 dólares e 42 
centavos; a 25 de julho, adquirimos 100 
mil toneladas a 136 dólares e 90 centa­
vos, e seis dias depois fechamos cinco 
contratos a preços que variam de 145 
dólares e 45 centavos a !54 dólares e 15 
centavos. 

Anuncia~se para amanhã, dia lO, o 
julgamento de concorrência interna­
cional, aberta pelo Ministério da 
Agricultura, para aquisição de 300 mil 
toneladas. Desta vez, a suspensão das 
exportações argentinas serâ mais um fa­
tor a influir na majoração do custo unitâ­
rio, que deverá alcançar a casa dos 160 
dólares. 

Vejam V. Ex•s. como, em vinte e qua­
tro horas, os preços variam, como se 
decorridos fossem vinte e quatro dias ou 
mesmo vinte e quatro anos. Concatenan­
do, ontem, os dados para este discurso, 
fixei·me neste vaticínio, de esperar que 
na concorrência de amanhã o trigo 
atinja 160 dólares. 

Pois bem, Srs. Senadores: estâ nas 
primeiras páginas de "O Estado de S. 
Paulo" de hoje, e do "Jornal do Brasil'', 
a notícia de que, ontem, o Brasil 
comprou mais 295 mil toneladas de trigo 
aos Estados Unidos, para entrega a 
partir de outubro, a preços que vão de 
183 a 220 dólares, a tonelada F.O.B. 

Desse modo,- o preço mêdio, no, 
corrente ano, situar-se·á acima de 125 
dólares, ou seja, mais do dobro, talvez 

mesmo o tripto do que havíamos pago 
em 1972. E, com os três milhões de 
toneladas que importaremos neste ano, 
desp!!nderemos nada menos de 370 mi­
lhões de dólares, ísto é, mais de três ve· 
zes que no ano passado. 

Neste ritmo, ·em 1974 pagaremos 
quantia superior a 500 milhões de dóla­
res pela importação inevitável de 2,2 mi­
lhões de toneladas." 

E prosseguiu o nobre representante das 
Alagoas: 

"Infelizmente, nada poderá ser feito 
para que aumentada seja a colheita de 
março próximo, já que ficou para trás a 
é:poca de semeadura- junho e julho. A 
safra 73f74 é estimada em 1,8 milhão de 
toneladas, das quais 300 mil se destina­
rão a sementes. Ao milhão e meio restan­
te deverão ser adicion<,tdas 2,2 milhões 
de toneladas do exterior_ para comple­
mentar o consumo interno." 

E. finalmente, conclui o nobre Senador 
Luiz Cavalcante: 

"A frustração da última safra, na qual 
os dois milhões de toneladas esperadas 
reduziram-se a 680 mil, e o baixo preço 
ofidal de Cr$ 40.23 por saco vieram 
desestimular fortemente o triticultor. 
levando-o a reduzir de dois milhões de 
hectares para 1,6 milhões a área culti~ 
vada. O prêmio de Cr$ 1,80 por saco 
instituído pelo Governo quase nenhum 
efeito surtiu, tanto porque veio tardia­
mente, como pelo condicionamento à 
área mínima semeada." 

Aqui Sr. Presidente, termino as citações 
do discurso do ilustre senador alagoano. 

Antes de focalizar o tema, em termo de 
atualidade, permíto-me fazer uma ligeira 
incursão na história da produção do trigo 
em nosso Pais. 

Registrada a crônica que na êpoca colo~ 
nial, na Região Sul, a triticultura prosperou! 
traziada da Europa pelos primeiros coloni~ 
zadores e imigrantes. A iniciativa, contudo, 
esbarrou nos obstáculos nascidos pela falta 
de adaptação das sementes à nossa ecologia. 
Passamos, então a ser - à medida que cres­
cíamos - um País importador do cereal. 
cujo consumo limitava-se, essencialmente. 
aos centros populacionais da região lito­
rânea. 

Essa situação perdurou atê a dêcada de. 
1930, quando Getúlio Vargas, à frente do 
Governo do Rio Grande do Sul. lançou·se, 
nUma campanha em favor da triticultura 
nacional. Para executá~la fez aue viesse ao 
Brasil o grande técnico lvar Beckmann, que 
promoveu a execução Ce um programa de 
pesquisas que se coroou na seleção de uma 
sêrie de espêcies adaptadas ao nosso meio, 
com uma característica principal, a resis­
tência à denominada ferrugem da folha, ini~ 
miga maior das nossas lavouras desse cereal. 
Surgiram, assim, os chamados trigos Bagé, 
Frontana, Rio Negro e outros que foram os 
responsáveis pelo êxito do ~enascimento da 
triticultura brasileira. 

A campanha estendeu·se a Santa Ca­
tarina, que, sob o Governo de Adolpho 
Konder, apresentou resultados os mais 
cncorajadores. Houve, até, por falta de infra-

estrutura nos setore~ de transportes, armaze­
namento e distribui.;ão, perda de parte das 
safras. A produção mundial do trigo, por 
outro lado, cuja comercialização era e aínda 
é, em gracde parte, comandada por grandes 
orgamzaçôes internacionais, frustrou, em 
termos econômicos, todo aquele esforço. 

O Mini~tério da Agricultura, a partir de 
1940, voltou a se preocupar com a produção 
tritícola nacional, tendo, inclusive, criado, 
em sua estrutura, um órgão específico para 
estimulá·la e expandi~la - o Serviço Na­
cional do Trigo. 

Essa preocupação ganhou especial relevo 
na administração exemplar do nosso 
eminente colega, o nobre Senador João 
Cleofas. S. Ex• atacou o problema sob todos 
os aspectos. No setor da pesquisa, através 
do Instituto Agronômico do Sul, sediado na 
cidade de Pelotas, no Rio Grande do Sul, 
cujas obra~ foram concluídas na sua gestão, 
legrou selecionar novos tipos de sementes, jã 
agora imunes à ferrugem da folha e do col­
mo e de características fisicas adapatadas às 
nossas condições ambientes. Foram as 
chamadas espécies Iasul I, H e UI. 

O trabalho dirigido pelo grande fitotec­
nista Raul Ady da Silva foi a base das tare­
fas realizadas nos setores do fomento à 
produção, armazenamento, transporte e 
comercialização do produto. Para se ter 
uma idé:ia do trabalho realizado no setor de 
fomento basta registrar que a distribuição 
de sementes selecionadas aos triticultores no 
Estado de Santa Catarina que tenho a honra 
de representar nesta Casa, de 1951 a 1953, 
mais que decuplicou. Foram, no território 
do meu Estado, construídos armazéns de 
trigo em Joaçaba, Concórdia, Caçador, 
Canoinhas e Tubarão. Um silo aéreo em 
Joaçaba, um silo subterrâneo em Videira e 
projetados armazêns metálicos de pequeno 
porte em vários outros municípios. Foi insta­
lado o Núcleo Triticola de Curitibanos, 
obra pioneira no setor da produção de trigo. 

A questão do preço mínimo para o produ­
tor, problema então de difícil solução pela 
falta de estrutura dos órgãos financeifo 
responsáveis, foi encaminhada satisfa­
tóriamente e, pela primeira vet, naqueles 
anos, o prtço mínimo fixado antes do início 
das safras. 

Todas essas medidas provocaram um 
notável incremento na produção tritícola 
nacional tendo-se, inclusive, realizado expe­
riências novas nas regiões Centro-Sul e na re­
gião Nordeste, como no Sul de São Paulo. 
na região de Patos, em Minas, e na região de 
Jaguaquara, na Bahia. 

Quando, em 1954, fui eleito pela primeira 
vez Deputado Federal, a minha primeira 
iniciativa, após assumir o mandato, foi a 
apresentação de um projeto de resolução 
criando uma comissão de inquérito para 
estudar todos os problemas ligados à 
triticultura brasileira. Daí nasceram as 
mesas redondas e as festas nacionais do 
trigo que tiveram lugar em Passo Fundo, 
Cruz Alta, Joaçaba e Concórdia, no Estado 
do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. 

Ocorreu, porém, que nos anos seguintes a 
superprodução mundial do trigo ensejou aos 
Estados Unidos da América do Norte a 
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execução de uma pQ!ítica de abastecimento 
do cereal a países em desenvolvimento, 
como o Brasil. O nosso Governo celebrou, 
então, os chamados Acordos do Trigo, cujas 
condições financeiras eram extremamente 
favoráveis e cuja execução garantia o 
abastecimento do nosso mercado em con· ' 
dições tranqUilas. Essa circunstância que 
permitiu, inclusive, a celebração de con­
tratos com prazos de pagamento até 40 anos 
e com cláusulas determinando que parte des­
se pagamento fosse em cruzeiros e parte des­
tinada a investimentos em nosso País, re­
fletiu-se na política de expansão da triticul­
tura brasileira. Velhas e superadas teses. 
como a da inadaptação da cultura tritícula 
ao nosso meio, ressuscitaram. Não será 
exagero consignar que o esforço até então 
realizado foi, aos poucos, sendo aban­
donado. 

A partir de 1964, com a interrupção dos 
chamados Acordos do Trigo, destinados à 
colocação dos excedentes norte-americanos 
e uma maior çonscientização da necessidade 
de 0 Brasil não ser totalmente dependente 
do mercado externo para a satisfação de seu 
çonsumo, fez~se renascer o trabalho em fa­
vor do trigo nadonal. 

, Para evitar a distorção que ficou conheci­
da como "trigo-papeJ" e irregularidades pra­
ticadas por determinados setores da indús­
tria moageira, com.' a finalidade ·de obter 
maiores quotas de trigo estrangeiro, cujo 
preço, por motivos óbvios, sempre foi mais 
favorável, manteve-se a polítiça de controle 
da expansão da indl,lstria moageira nacional 
e se atribuiu ao Banco do Brasil a tarefa de 
adquirir todo o trigo naCional e todo o trigo 
estrangeiro para proceder a uma distribui­
ção racional entre as indústrias e as regiões 
consumidoras. 

O grande esforço realizado nos últimos 
governos foi no sentido do estabelecimento 
de uma política racional, no que toca aos 
preços mínimos. Os Governos revolucio­
nários foram os que enfrentaram e resolve­
ram vitoriosamente a questão do estabeleci­
mento dos preços mínimos para os produtos 
agrícolas. Esse esforço e mais uma série de 
medidas de natureza agronômica provoca­
ram um extraordinário desenvolvimento da 
triticultura brasileira. As estatísticas apon­
tam os dados referentes à produção e ao con­
sumo; 

A partir de 1912, contudo, as condições 
meteorológicas presentes nas regiões produ-

EXERCI CIO 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 

PRODUÇÃO(') 

221.576 
298.523 
364.870 
693.598 

CONSUMO(') 

990 (") 
2.447.523 
2.655.l37 
2.866.495 
2.907.855 
3.033.611 
3.209.356 
3.377.699 
3.550.000 (****) 

1.146.3 f9 
1.734.972 
2.034.317 

650.000('") 

(*) as cifras de produção e consumo são correspondentes a toneladas 
(•*) dados computados no período de 9-8 a 31-12 de 1965 

(**"') a queda da produção foi motivada em virtude da calamidade que assolou o Sul do 
País (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul) 
(**"'*) estimativa 

toras. durante o período do plantio até à co­
lheita, foram extremamente adversas; nossas 
safras sofreram reduções drásticas. Basta 
que se analise a estatística adma citada. 

Essa conspiração da natureza teve profun­
dos reflexos no problema da economia trití­
cula. Os precos mínimos, com a queda da 
produtividade, passaram a ser insufiolentes. 

No momento, o Governo enfrenta, no 
que toca à produção e ao abastecímento de 
trigo, dois problemas: um de natureza inter­
na, relativo à queda da produção e á insatis­
fação quanto ao preço mínimo; esse proble­
ma refletiu-se na diminuição da área plan· 
tada no corrente ano. O outro problema é de 
natureza internacional e refere~se à escassez 
d? produto no mercado externo. 

O Sr. Fernando Corrêa- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Ouço o 
nobre Senador. 

O Sr. Fernando Corrêa - Ouço com 
muita atenção e grande júbilo o seu magnífi­
co discurso sobre o trigo. Com respeito à 

queda da nossa produção, V. Ex• dêve acres­
centar que, no Rio Grande, que é o nosso 
maior produtor de trigo, a diminuição da 
área plantada desse produto se deve também 
à influência da plantação da soja. O Rio 
Grande produziu quase quatro milhões de 
toneladas, mas ao lado desse fator quero 
citar outro, com satisfação é que no meu 
Mato Grosso, no Planalto de Maracaju, de 
Campo Grande a Ponta Porã, numa exten­
são de trezentos quilômetros, recebendo ago­
ra um número sem-fim de gaúchos, 
paranaenses e catarinenses, estão çomeçan­
do outra ve;z a plantar, não somente a soja, 
mas também o trigo, o que me faz ficar 
convencido de que, dentro de duas ou três 
safras, a nossa produção suplantarã a 
deficiência nacional desse precioso alimento. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Sou mui· 
to grato ao nobre Senador Fernando 
Corrêa. Realmente S. Ex• veio corrigir 
oportunamente o meu raciocínio. Eu não 
me voltara para o importantíssimo fator 
relativo à queda da produçiio tritíco\a que S. 
Ex• acaba de apontar. Realmente, ao lado 
das condições desfavoráveis do tempo, do 

clima, há que se registrar a preferênci . 
os produtores do Est;ulo do Rio Gra .. ..J• 00 

Sul e do Oeste catarinense tiverarn f)ara a 
soja. 

Registro, com júbilo e satisfação, a notí­
cia objeto da !lf:~U!lda parte da intervenção 
de S. Ex~. Estou absolutamente seguro de 
que as condições naturais da região sul de 
Mato Grosso irão propiciar grande pro­
dução de trigo, capaz de atender à solução 
do problema. O tato mais uma vez. 

O Sr. Heltot Dias - Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço o 
nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitot bi•s - O pronunciamento 
de V. Exf, como todos que faz nesta Csa, é 
absolutamente objetivo. V Ex• não se limita 
a palavras mas cita dados, compara núme~ 
ros, para tirar ilações seguras. Da exposição 
que V. Efdez, percebe-se, sem nenhum esfor~ 
ço, que a política que havia sido adotada 
para o trigo era açertada. Deduz-se isto dos 
dados comparativos que V. Ex• trouxe ao 
conhecimento desta Casa. Se é verdade que 
havia um crescimento constante da deman~ 
da, havia, paralelamente, um crescimento 
permanente da oferta - sempre uma dife~ 
rença que demonstrava que o Brasil ainda 
não é auto-sufici~re neste particular. Mas o 
nobre Senador Funando Corrêa, apartean~ 
do V .. Ex•, ptocuroo demonstrar que a essas 
razões que V. Ex• citou - da adversidade 
do clíma, da na-tureza. da situação interna~ 
cional -, uma ou:tra surgia em decorrência 
da preferência pelo plantio da soja. Jnegavel~ 
mente, quem acompanha as publicações 
especialízadae CMtstata essa vantagem que 
todos vêm d11t1do c&o cultivo da soja, sobre~ 
tudo pelo seu rico teor em proteínas .. Mas, 
embora não seja lU elemento especializado 
em Econom,a, quero, associando-me ao pro~ 
nunciamen~ d~t V. Ex~. pela oportunidade 
com que é feito, dizer que, até certo Ponto, 
não entendo como tal preferência pOssa e 
deva prejudicar essa cultura do mais alto 
interesse para o nosso País, sobretudo 
porque, se é verdade que em decorrência da 
exportação da soja adquirimos divi~s. tam~ 
bém conseqUentemente, importando trigo, 
estamos descapitalizando as divisas adquiri~ 
das. Então, entendo que o Governo, que 
vinha adotando política tão adequada, tão 
justa relativamente a esse plantio, sobretudo 
com o estabelecimento· de preços mínimos, 
do modo como V. Ex• citou, e que, inega~ 
velmente é uma medida salutar, deve con~ 
tinuar com essa orientação para que o País 
retome aquela situação anterior e possa 
levar-nos, mais tarde, a uma situação me· 
JhÓr para o atendimento das nossas necssida­
des internas. Eu me congratulo com V. Ex• 
pelo seu magnífico prOnunciamento. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Nobre 
Senador Heitor Dias, V. ExJ enriquece e 
completa o meu pronunciamento. 

Como representante do Estado da Bahia, 
onde, na administração João Cleofas, se fize~ 
ram satisfatórias expriências da cultura de 
trigo, V. Ex• representa.-1 ainda assim, um 
Estado que, no momento, não é produtor de 
trigo. Pode, pois, com isenção e maior. 

-I 
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per:.(Jectiva, dar um depoimento sobre o pro­
blema que estamos , enfrentando: de um 
lado, a avassaladora c'oncoi'réncia da soja à 
preferência dos nossoS : aS~i61iltores e, de 
outro, a necessidade de me!didas do Gover­
no para que possamos ,nãg ~ ~os preocupar 
com a obtenção de divfsas •. ~omo tambê'm, e 
principalmente, ter preocupação em 
economizá-las, em reduzi-las quanto ao seu 
dispêndio. 

Grato a V. Ex•. 
Prossigo, Sr. Presidente: 
Uma série de acordos, de negociações e de 

providências adotadas p~lo.~oder Executivo 
está perseguindo medida_s ca.{'azes de impe­
dir a falta do produto pu,a elevação de seus 
preços a níveis incompatívdS cOm a po1itica 
de contenção inflacionária em execução. É, 
como se poderá ve;rÚiCar, · uma questão 
conjuntural. , 

Em declarações à imprensa, o vice· 
Presidente do Sindicato da Indústria do Tri· 
go, recentemente, ·c-olocou a questão do 
abastecimento em seus devidos termos. 
Senão vejamos. Diz aq'~_ele dirigente: 

.. Estamos com o suprimento nacional 
do trigo perfeitamente garantido até o 
próximo ano. Em _ ~974, as providências 
normais das autoridad_~s impedirão, tam­
bém, que haja qua{qu~J;_~~~~~ção de falta. 

Falar em escassel __ sew_pre provoca 
uma corrida. Est'!, .'!m :rioss_o meio, seria 
por todos os títulos, injyStiticada, pois 
não temos proble,m~s 4tuais ou para os 
próximos ineses. O trigp~~jnprado, mes­
mo não le\fando e111, con.ta a colheita 
nacional, que se iQiçfa ',:,11J, :fins de outu­
bro, é suficiente para chegarmos ao fim 
do ano. O Basil \fai ~i:ffft~f''l' milhão 800 
mil toneladas de trigd.~'d~f-~uais 300 mil 
são para sementes t I '~llll~o e 500 mil 
comerciáveis, entregui:i' ii~s moinhos, 
portanto, para o suPfíth'ehto de nosso 
território. ' 

O consumo do país é de 3 milhões e 
550 mil toneladas, perfeitamente coberto 
neste ano de t973. Vai haver ligeiro 
aumento de demanda, mas será atendido 
plenamente". 

Cuida-se, pois, da adoçàb ·de ·providências 
capazes de resolver a q·Ues'diO~o'i:i'pelo menos 
atenuá.la. Uma de\as"l:Juéro :;tqui citar: é 
aquela referel'\te à ohtiga~orlCdade da mis­
tura à farinha de tri8b/· ·em: Percentagem 
razoável, da fecula de'mã.n'dioca: Determina­
ções nesse Sentido não·virãt{tohlprometer a 
qualidade do produto;'átenderidO, por outro 
fado, à grande safra de- f~u1a -estocada em 
Santa Catarina. 

Acabo de receber· -tele;&rama subscrito 
pelo Vereador, Sr. Armando Hosang, que 
fortalece esse meu ponto•de-.vista. Diz 
aquele representante dc!'Taíó, Município da 
grande região produtora de tecula -de ma.n­
dioca, em meu Estado,· ô AltO Válc do Ita_iaí: 

" ... Favor lutar íriCiuSãb mistura três 
por cento féculp de mandio'éa vg na fari· 
nha de trigo vg motiv-o grande safra esto· 
cada Santa Catarina ··vg produtores com 
grandes problemas pt•• 

Creio que se o Go\'erno determinar a miê­
tura da fecula de mandioca na farinha de tri­
gé virá atender aos produtores de meu Es­
tado e certamente de outros Estados da Fe­
deração e resolver a questão do abasteci­
mento interno de trigo. 

De outra parte, é mals do que oportuno, é 
imperioso. que o Ministério da Agricultura 
atualize os seus programas de fomento à 
triticultura brasileira, A publicação desse 
Ministério "Agricultura 7t ",consigna: 

"Trigo. 
Manteve-se constante o fluxo da ofer­

ta de trigo à indústria moageira, que po­
de assim programar suas atividades, li­
vre dos lag de comerciàlizaçào, com 
·reflexos favoráveis à regularidade do 
abastecimento de derivados. 

O grande incremento ocorrido na pro­
dução interna de trigo se deve, em parte, 
aos estímulos do Governo aos produ­
tores, através de portarias editadas 
anualmente pela SUNAB. Tal cresci­
mento, súplantando a capacidade de 
ensilagem, obrigou a adoção de um 
esquema mais dinâmico de escoamento 
do produto das zonas de produção, a 
fim de evitar o congestionamento dos 
estoques na época da colheita." 

Pela simples leitura dessa informação 
autorizada, constata-se que a questão, hoje, 
é completamente outra; há necessidade de o 
Ministério, desde o setor da pesquisa até o 
da comercialização, dedicar·se intensamente 
a um programa de revitalização da triticultu­
ra brasileira. 

Se não. possuímos uma ecologia ideal para 
essa cultura básica para a economia nacio­
nal; estã comprovado, suficientemente, que, 
ela não é incompatível com o desenvolvi­
mento de lavouras econômicas de trigo. 

Nos Estados do Rio Grande do Sul, Para­
ná, Santa Catarina e mesmo no sul de São 
Pauto, as esp~cíes selecionadas pelo IQstitu­
to Agronômico do Sul e aquelas outras resul­
tado do trabalho de Ivar Beckmann podem 
e devem ser aproveitadas. 

De outro lado, o avanço da tecnologia 
nesse setor é extraordinário. Tive ocasião de 
verificá~lo quando, em 196&, na lndia. Parti­
çipando da Segunda Conferência das 
Nações Unidas para o Comércio e Desen­
volvimento, presenciei os primeiros resul­
tados da cultura do trigo nascido das semen­
tes obtidas no México pelo sábio americano 
Norman Borlang, Prêmio Nobel da Paz de 
1969; fora o milagre da transformação de 
algumas características genêtiCas do chama­
do trigo-anão, de grão vermelho para torná­
lo igual ao branco, sem perda de s.uas. 
excepcionais condiÇões de adapta~ão às 
mais diversas e estranhas ecologias. 

O Sr. Vlrgfiio T'fora - V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARWS - Ouço o 
nobre Líder Virgllio Tâvora. 

O Sr. Virg:Oio T6.-ora - Meu caro Se­
nador, ouvindo o discurso de V. Ex•, em que 
é citado - tópico bem grande do nosso 
companheíro Luiz Cavalcante, gostaria de, 
para aliviar o trabalho da Liderança, com 
sua permissão, acres~r às palavras bri1han-
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tes de V. Ex• mais algumas referentes a criti· 
cas que fazem, ao atual Governo, setores 
diversos, afiâs,. por não ter sido sensível ao 
apelo da Federação da Cooperativa de Triti­
cultores, quandb pleiteava o preço minimo 
de CrS 46,56 por saca para quem lavrasse 
terra própria e CrS 51, 35 para cUitivo.em 
terra alheia. Restabelecendo a verdade histó­
rica dos fatos, em 1972 - uma divisão 
aritmética mostra - o número de toneladas 
importadas sendo o divisor, o dividendo se 
constituindo do montante de dólar pago, 
que a tonelada do trigo importado andou 
por volta de 56 dólares. Muito bem! Sabe V. 
Ex•, responsável maior pela obra que João 
Cleofas fez quando Ministro e, portanto, 
bein enfronhado nos problemas do trigo, 
que o Brasil, pelo seu Poder ExecutÍ\fO, tem 
praticamente o monopólio da compra do tri­
go. Ele compra trigo tanto nacional quanto 
estrangeiro. O preço estabelecido, portanto, 
não é um preço mínimo. Não! f! o preço 
desembolsado pelo Governo. O preço es· 
tabelecido pelo Conselho Monetârio, na 
reunião de 19-2-73, que teria que tomar co· 
mo base pelo menos aquilo que havia sido o 
resultado de 1972, foí de CrS 40,32 por saca, 
o que represent-a l\2,60 dólares por tonela­
da- quase que o dobro, não fosse a fração, 
do preço pago pelo trigo importado. Mas o 
que foi solicitado? Foi solicitado para terra 
própria, CrS 46,56. Se fosse em terra arren­
dada, CrS 51,35. Isto corresponde respecti~ 
vamente a 130 e 145 dólares. O Governo 
deu, com subsídio já em abril deste ano, 
diminuindo de CrS 0,03, que dava CrS 1,80 
por saco, a quem pla.ntasse 85% da ãrea do 
ano passado. Isto ainda.. aumentava o valor, 
em dólar conseqOentemente, mais l/4 de dó­
lar, 25 centavos, no preço que jâ era de 
112,85. Quando se critica o Governo, não se 
leva em conta que isso é dinheiro realmente 
desembolsado pelo Tesouro, por todos os 
brasileiros; que não se poderia, numa previ­
são, como dízem alguns dos críticos apres­
sados de última hora, numa previsão tão 
inesperada quanto este aumento que houve 
no trigo internacional~ atribuir nOmeros es· 
ses que naturalmente qualquer pessoa de 
mediano juízo haveria de dizer estavam mui­
to além do atcance do "fesouro Nacional -
145 dólares e 130 dólares. Grato pelo tempo 
que tomei de V. Ex.•, mas era a explicação 
que não podia deixar de dar quando os 
engenheiros de última hora lançam pedras 
sobre o ediflcio já cons-truido. 

O SR. ANTÓNIO ÇARLOS- Sou mui· 
to grato ao aparte do nobre Líder, não só 
por ter inserido em meu discurso infor­
mações oficiais, como pelo fato de ter tra­
zido esclarecimentos sobre esse aspecto 
singular do problema, que é aquele referente 
ao preço mínimo. Já declarei, neste meu 
discurso, que considero excepcionalmente 
bem executada a política de preços mínimos 
para os pr(ldutos agrícolas do nosso País. 

No corrente ano, eontudo, em "irtude de 
problemas de ordem internacional que 
tumultuaram o mercado dos chamados pro­
dutos primários, como tive ocasião de fazer 
referência quando aqui pronunciei discurso 
sobre o problema do algodão, sentimos nós, 
no mercado interno, os reflexos daqueles 
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fatos singulares que.ocorreram no mercado 
internacional dos produtos de base. 

Fiz questão de transcrever grande parte 
do pronunciamento do eminente SenadOr 
Luiz Cavalcante, para poder dar ao meu 
discurso uma seqaência natural ao clima do 
debates desta Casa, e agora creio que o meu 
pronunciamento modesto é completado 

. com os oportunos e completos esclarccimen· 
tos do nobre Senador Virgílio Tâvora, Líder 
da nossa Bancada, no que se refere à exc· 
cução da política de preços mínimos. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Borlang já esteve no Brasil e tenho noticia 

de que discípulos seus realizaram ou ainda 
realizam trabalhos em nosso Pais. 

A conjuntura internacional está a aconse­
lhar _que o Governo brasileiro se volte decidi­
do para a expansão da cultura tritfcola em 
nosso Pais. Só assim resolveremos o proble­
ma definitivamente. 

A mim, Sr. Presidente, não alarma a 
situação transitória por que atravessamos 
no corrente ano; ela atingiu outros produtos 
primários como o algodão. a soja e mesmo o 
cacau. Nesses fomos beneficiados como pro­
dutores e e:c.portadores que somos. Quanto 
ao trjgo, fomos ou poderemos ser um pouco 
prejudicados. A situação vale como uma 
advertência capaz de fazer com que redo­
bramos o nosso trabalho no sentido de do­
tar o País de uma economia tritlcola estável 
e forte. 

Vale, aqui, assinalar o trabalho extraor­
dinário realizado no setor pelo Banco do 
Brasil. O crédito rural é hoje, em nosso Pais, 
uma realídade, graças à ação pioneira e co­
rajosa do Banco do Brasil. Ainda agora, 

·anuncia-se que o Banco, hoje atendendo a 
agricultura brasileira de forma, expedita c 
satisfatória, pretende condicionar os finan­
ciamentos às lavouras de soja e outras cujos 
resultados financeiros ganham aspecto.l 
espetaculares, à obrigatoriedade do plantio 
de outras espécie.s vegetais que constituem a 
base da dieta do povo brasileiro como o mi~ 
lho e o feijão. Creio que essa medida pode e 
deve, feitas as devidas adaptações, ser esten­
dida ao trigo. 

Como representante de um &tado de 
clima temperado e· com tradição na cultura 
do cereal-rei, julguei do meu dever tecer 
estas considerações onde, menos que conhe­
cimentos técnicos especializados, coloco a 
minha inabalável confiança na superior 
orientação do Governo, chefiado peJo 
eminente Presidente Emílio Garrastazu Mé­
dici. (Muito bem! P•lmu..) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sella)­
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para a pró;ti­
ma, de segunda.feira. dia 20, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da reda­
cão final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n~" 346, de 1973) 

. do Projeto de Decreto Lesislativo n• 4. 

de 1973 (n'l' 9~·8/13 na Câmara dos 
Deputados), qu;e aprov.a o texto da Con· 
venção Geral !;Je Cooperação Econõmi· 
ca, Comercial, Têcnica, Cientffica e 
Cultural entre, a República Federativa 
do Brasil e a República do Zaire, firma­
da em Kinshasa, a 9 de novembro de 
1972. 

l 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n'~ 345, de 1973) 
do Projeto de Decreto Legislativo n'l' l2, 
de 1973 (n" 103·8/73, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acor­
do Comercial entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Gana, firmado em 
Acra, a 2 de novembro de 1972. 

3 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu ·Parecer n'l 356, de 
1973), do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 14, de \973 (n• \07·8/73, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Técnica e 
Científica, frrmado entre a República 
Federativa dp Brasil e a República Ára­
be do Egito, ho Cairo, a 31 de janeiro <Je 

. 1973. 

4 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação ern seu Parecer n'l' 357, de 
1973), do PrOjeto de Decreto Legislativo 
n• 20, de \973 (n• 113·8/73, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo . de Cooperação Comercial, 
firmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Zaire, em Bra­
sília, a 28 de fevereiro de 1973. 

5 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de lei do Senado O'l 45, de f973, 
de autoria do Sr. Senador Vasconcellos 
Torres. que institui o Dia do Petróleo 
Brasileiro, a ser C('memorado a 3 de ou­
tubro, tendo 

PARECERES, sob n•s 216 e 217, de 
1973, das Comissões: 

- de Constituldo e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade; e 

-de Mt.u e Energia, favorável. 

6 

Projeto ·de Lei da Câmara n9 43, de 
1973 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério das Minas e Energia créditos 
especiais, no valor de ÇrS 85.449.000,00; 
para os fins que específic;~. 

Prazo: Até 24·8-73 

Q SR. PRESII)ENTE (Adalberto Seno)­
EstA encerrada a sessão. 
(Levanta-s~ a sessão às 16 horas e \S mi­

nutos.) 

DISCURSO PRQ!'IUNCIADO PELO 
SR. SENADOR LquRIVAL BAPTISTA 
NA SESSÃOPJl,J4,. 8-73 E QUE, ENTRJ!.. 
GUE À REY,!~O QO ORADOR, SERIA 
PUBLICAI:1Qi\l9ST.ER!ORMENTE. 

O SR. LOtJitJVli.L BAPTISTA (Pronun­
·cia· o seguinte'\ti~riso.) - Sr. Presidente, 
Srs. SenadoréS: · .. ··~ rr 

No último';'.·sâbado, realizou~se, no pJenâ­
rio da Câmara dos Deputados, a solenidade 
1de formatura_ de 219 alunos que concluíram 
os cursos de Direito, Pedagogia, Administra­
ção, Ciências·,-e~órli~~iiS e-Economia d.a f!n.i­
versidade do ·_Dis'frit9 Federal. A cenmoma 
foi presidida·~tó Senador Eurico Rezende, 
fund~dor e Reitór· da Universidade, tendo 
ao seu lado dPróf. ~Reulcid Ubirajara Fer­
reira, Diretor10efàl'dó Instituto de Ciências 
Sociais, e os forin'artdbs tiveram como pa­
raninfos o Ministro Jarbas Passarinho, da 
Educação e Culnií'a, Ó Governador Rondon 
Pacheco, do Estador_dé Minas Gerais, e os 
Professores João Gnt%rto Falleiros, Sérgio 
Lorenzatto e A!oiSió Mayworm Pereira. 

. Tendo como Patr011Ó' o Presidente Emílio 
Garrastazu Médici, as turmas graduadas de­
nominaram-se "Aibei-to Santos Dumont". 
O recinto dos traba_lhOs ficou maciçamente 
lotado, destacand~?-S.e iô <:omparecimento de 
inúmeras autbHdá'dt's, entre as quais o Presi­
dente do cotlgff:s1So·IN'.3.cional, Senador Pau­
lo Tôrres, o <l1óVer'trádbr Hélio Prates da Sil­
yeifa, do Di~((i'tb_ 1f<'ed,era\, o Deputado Ge­
raldo Freir~~:{!f(fer''db Governo, os Minis­
tros José NéYY'~à'SíJYeira, do Tribunal Fe­
deral de Reelff~óf,'e!Jacy Guimarães Pinhç_'­
ro, do Supet1df'TrlB)lnal Militar, e represen­
tantes de todoS'~é:Ss;Mii1istros de Estado. 

'l'"!lfÍ'> ., 
A solenidP4~,f~ye':reak:e especi~l, .uma vez 

que, no lilt:y"gJbdl~· 9, por unamm1dade, o 
egrégio Co~·'lliP }'Çderal de Educação, pre­
sidido pel~ wur~d'?arcante e altamen_te r~s­
peitâvel d~ $'~!'Roberto Santos, c~nce­
deu reconfiec1mento aos cursos .da Umver­
sidade do Distrito Federal, o que motivou 
Brande júbilo para 1,\lunos, professores e ad­
ministradores da UDF, que prestaram mere­
cida homenagem ao seu fundador, inau­
gurando o seu retrato. 

Como todos sabemos, a Universidade do 
Distrito F~d~'\~JfWna primeira instituição 
particular q~:.irw,Ul91,~ .. uperior criada em Bra­
sília e em tw.J<M!·~fa~!J Central. .lgu~lmente, 
foi a pri"!ffirp1 ,1'; 1 _r~çeber .aut~nzaçao para 
funcionar ep t;p!.tbe.w-,.,a pnme~ra a ser reco­
nhecida pel.9,._,0,9Y~tpo Federal. Dái a im­
portância ~~~e; f~yestiu a solenidade, re­
fletind.o o Pim1c.jri~9: desbravador de Euri­
co RezeJ'!dr;. ,,~ c~mo a razão pela qual 
ocuparrl(í& esta tribuna, pelo dever do Sena­
do de exaltar O·aMsnicioso·acontecimento. 
~ precisq· ~ ~fll1,0ntemos, mesmo por 

alto, à sua f~ncJ~o; 
O Sr. RM E;.-rneiro - Permite V. Exa. 

um aparte?u~.-:,-: ·. '; ~>-!; 
O Sr. w_,14emp ~~cântara - Permite V. 

Exa. um aparte? 
O SR •. LO.UI\~V AL BAPTISTA . -

Concedo, p,rj,1}~,~ir~~~nte, o aparte so~ICita­
do pelo Seqi'!;dçu·~ lt~y Carneiro. Oepots, te­
rei muito m~r·~f11,PUVir o nobre Senador 
Waldemar Alcânt81j~ 
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O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa., sempre 
muito feliz nos pronunCiamentos feitos nes­
ta Casa, merece, hoje;'rhais uma vez, os nos­
sos aplausos e a nossa sot1da'rí.~dade pelo bri­
lhante, justo e oportunÓ n;gtS"t:ró que está fa· 
zendo sobre a Universidade éto Distrito Fe­
deral, sobre a cerimônia ma8nffica que reali­
zou, no sábado último, 'co'in a formatura de 
219 estudantes. Aquele conceituado estabele­
cimento, bem disse V. Exa., fo_i f primeira 
instituição de ensino superior implantada, 
autorizada e reconhecida ·em BrasíJia e em 
todo o Brasil Central, peio nosso eminente 
colega, o Senador EuriCo ·Rezeride, uma das 
mais belas inteligências e túii'a das mais apri­
moradas culturas jurídicas da:· nossa Casa. 
Mas não é pelo simples· fato de se haver cria· 
do uma Universidade:- Devemos enfatizar 
que a UDF e, sem dúVida. uma obra notá­
vel, que se destaca, a serviço da cultura, por· 
que possui os melho'res· e mais brilhantes 
professores de quantOs existem em estabele­
cimentos wngêneres neste País. Conheço vã­
rios dos seus mestres, lnas simbolizando o 
seu valor, deseio cita:<~penas um, para nã<l 

i fazer várias citações: o 'Professor Francisco 
Pereira· Nóbrega, ilusir.e filho do Estado da 
Paraíba, que para aqui 'veio e resolveu inte­
grar-se no magistério. Homem de vasta cu\~ 
tura, idealista e de talento pouco comum, e 
que visitou quase todos os paíSes da Améri~ 
ca e da Europa, onde realizou estudos espe· 
ciafizados, é possuidor da mais alta qualifi~ 
cação educacional. No mome.nto em que V. 
Exa. ocupa a atenção dos seuS colegas do Se­
nado, para exaltar a Universidade do Distri­
to Federal, devemos salient<i,r q,Ue o seu pro· 
nunciamento não só sefvirá Pira motivar o 
ilustre comandante <h!s~a-.·o~r(,:iignificante, 
mas, também, a todos aq_l\e'f~~· 9-'ue estão lu· 
tando para a formação do_s h'omens de ama­
nhã, de cujo elenco sairã(,-_:d~· '8Preiros e os 
vultos da vida pública e d.Q'efnpr~sariado do 
Bras~!. Fel~cito~o pelas s\{,~(:R?t~:;agradoras 
cons1deraçoes. 

O SR. LOURIVAL JIAPTISTA - Sou 
muito grato a V.-Exa., eminente Senador 
Ruy Carneiro, por esse depoimento, que en~ 
riquece o meu discurso. Ouço, agora, o 
nobre Senador Waldemar !f..lçJlfJ.l~ra. 

O Sr. Waldemar Ak:ântan:-•..,_ Eminente 
Senador Lourival Baplista.,_·;o:acontecimento 
que V. Exa. está registro:ndo;.através do seu 
jiscurso, deve mesmóhflgútdJlfltm nossos 
Anais. V. Exa. talvez tenh,~ .sti antecipado 
em pouco ao meu desejO de'faie~ este regis­
tro, mas ao mesmo temPo.Çin-(iUe pensava 
nisto, eu não queria con's't'ra:nger o nosso ilus­
•.re companheiro, Reitor EuTico Rezende, 
que, sem dúvida, ê o màior vencedor desta 
batalha. Tenho na minha vida -universitária 
uma experiência, que rert a-:tle fundar -uma 
Faculdade de Medicina riO -meu Estado. Se 
tivéssemos pensado antés, ··avaliado bem o 
que de trabalho, de sacrifició; -d.'e dedicação 
iria ex.igir de nossa parte, certámente teria~ 
mos desistido. Por isso é que rriihha admira­
ção cresce e se agiganta quaridO vejo um ho~ 
mem como o Senador Eurico Rezende, não 
só parlamentar, mas grande advogado, com 
responsabilidades em muitos setores, canse~ 
guir tempo para vencer todas as etapas, que 
não são fáceis, até fundar uma Universidade 

em Brasília - a Universidade do Distrito 
Federal - que, afinal, acaba de receber o 
meritório julgamento do Conselho Federal 
de Educação. -Peço, deste modo, licença pa­
ra felicitar o educador Eurico Rezende, pela 
vitória que acaba de conquistar. Receba o 
Magnífico Reitor os meus parabéns. 

O Sr. João Cleofas- V. Exa. concede~me 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Antes 
de conceder o aparte solicitado por V. Exa., 
ouvirei o ilustre Senador Saldanha Derzi, 
que mo havia solicitado antes. 

O Sr. Sa!danha Derzi - Congratulo~me 
com V. Exa. por trazer ao conhecimento da 
Casa e do País esse fato auspicioso. Nós éo~ 
nhecemos a luta e as dificuldades com que se 
defrontou o nosso eminente -colega, Sena~ 
dor Eurico Relende, para tornar vitorioso o 
seu sonho de dotar a Capital da República 
da sua primeira Universidadt particular. So~ 
mente a inteligência, o idealismo e o espírito 
público poderiam fazê-lo, dotando não só 
Brasília mas todo o Brasil de uma Universi­
dade, já com grandes serviços prestados à 
Nação e à arrancada do desenvolvimento 
deste País. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ouço, 
com muito prazer, o nobre Senador João 
Cleofas, ex-Ministro e ex~Presidente do Con~ 
gresso Nacional. 

O Sr. João Cleofas - Apenas duas 
palavras, para reafirmar, por assim diz.er, o 
óbvio. V. Exa. nesta hora interpreta o pensa~ 
menta de todos nós, de congratulações e de 
júbilo pelo consagrador acontecimento, que 
comprova o esforco, a tenacidade, a cultura 
e o patriotismo do nosso eminente colega, 
Senador Eurico Rezende, implantando a sua 
grande obra educacional, que é a. Universi­
dade do Distrito Federal. Congratulo-me, 
efusivamente, com o dí::.curso de V. Exa., 
que faz o Senado viver uma grande hora de 
exaltação e de justiça. 

O Sr. Arnon de ~ello - Permite V. E1l• 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL JIAPTIST A - Ouço 
com muito prazer o aparte do nobre Se­
nador Arnon de Mello. 

O Sr. Arnoq de Mello- Nobre Senador 
Lourival Baptista, muito lamentei não ter 
podido assistir, por motivo de saúde, ao 
acontecimento que V. Ex.~ enaltece. Como 
bem acentuou o nobre Senador João 
Cleofas, V. Ex. f não está falando apenas pela 
sua Bancada ou em seu próprio nome mas 
pelo Sef!ado, não somente pela ARENA 
como também pelo MOB, cuja palavra, em 
solidariedade à sua, acabamos de ouvir atra~ 
yés do seu Líder, o eminente Senador Ruy 
Carneiro. A obra do nobre Senador Eurico 
Rezende, fundador e Reitor da Universi~ 
dade do Distrito Federal, é por todos os títu~ 
los meritória. Precisamos realmente de for­
mar cada vez ma'is elites, e é o que faz o ilus­
tre representante do Espírito Santo, dirigin~ 
do com proficiência, com inteligência e com 
patriotismo a Universidade do Distrito Fe~ 
dera!. Congratulo~me com V, E)(• por haver 
trazido este assunto à tribuna dô Senado, e 
congratulo-me com o nobre Senador EuÍ'ico 
Rezende pelo acontecimento, aqui comemo~ 
rado, o que é uma grande vitória de S. Ex• 

que, militante da política, não se contenta 
apenas em prestar serviços à Pátria nesta 
Casa. como homem público, mas os preMa 
também em outros importantes setores, co~ 
moê o da educação. 

O Sr. Magalhães Pinto- Permite-me V. 
Ex.~ um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Ouço, 
com muito prazer, o eminente Senador 
Magalhães Pinto, ex-Ministro das Relações 
Exteriores e ex-Go!ernador de Minas 
Gerais. 

O Sr. Magalhães Pinto- Nobre Senador 
Lourival Baptista, desejo. juntar o meu 
aplauso aos dos inúmeros Colegas que aqui 
falaram, para congratular-me com o ilustre 
Senador Eurico R~zende pelo êxito da 
Universidade do Distrito Federal. Nós -
mineiros - temos particular apreço e muita 
ternura para com aqueles que ousam cons­
truir Uni\lersidades, como é o caso desse 
mineiro-capixaba, o Senador Eurico Rezen­
de. Este foi um dos sonhos dos Inconfiden­
tes e está na nossa legenda' e na nossa Hístó~ 
ria. Por isso, sinto~me feliz, neste instante, 
por ver que esse ilustre homem público do 
Brasil está realizando uma obra que mar~ 
cará época, que deixará indelevelmente o 
seu nome entre os construtores de um gran­
de edifício, servindo à mocidade e sempre ao 
Brasil. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Agradeço, pelo seu aparte, ao nobre Se~ 
nador Magalhães Pinto e ouço, agora, com 
prazer, o ilustre colega Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah - Também me 
associo ao discurso de V. Ex.• na justa home­
nagem que vem de prestar, neste instante, ao 
eminente colega Eurico Rezende. Falo em 
nome da minha Guanabara, ainda a Capital 
política e cultural do Brasil e o faço não só 
pela simpatia e alto apreço que me inspira o 
ilustre representante capixaba, não só pela 
sua reconhecida eficiência como paria~ 
mentar, mas falo como brasileiro. Como 
bem disse o nobre Senador Aroon de Mello, 
além dos relevantes serviços que presta nesta 
Casa, Eurico Rezende ainda quis dar mais 
um pouco de si, da sua cultura e do seu 
patriotismo, construindo uma Univer­
sidade. Falo. principalmente, como educa­
dor. Sô podemos conquistar um· estágio efe­
ti'o'o de democracia e de liberdade através do 
aprimoramento cultural de nosso povo. 
Democracia não se impõe. Democracia é 
um processo pedagógico e· vem do preparo 
da nossa gente, sobretudo da mocidade. Que 
acontecirnento relevante este, de c:x.traor~ 
diná.ria belez.a e significação! Numa hora em 
que a mocidade de todo o mundo se encon­
tra num horizonte perdido, o nobre Senador 
Eurico Re:z;ende, aqui, na cidade nova, nesta 
grande CaPital, que tem atraido·atenções ge­
rais, S. Ex• alarga.. abre hor~ontes para a 
mocidade, en-sinando os seus verdadeiros 
caminhM, ensinando que, acima das 
p~uxões, dos ódios, dos tóxicos e das misé­
rias que corrompem, está o ideal sublime da 
cultura, que nos conduz à paz, à liberdade, à 
democracia, à felicidade, Por tudo 1sto, 
expresso a V. Ex' minha mais incondicional 
solidariedade. V. Ex• focaliza assunto rele-



Agostodel973 01,\RIO DO CONGRtSSO NACIONAL (Stçi<> 11) Sábado 18 1919 

vante, evidencíando que o Senado é sensível 
a todas as grandes causas. 

O Sr. Antônio Carlos - V. Ex• me per­
mite, Senador Lourival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
muito prazer, Senador Antônio Carlos. 

O Sr. Antônio Carlos - Também junto 
minha palavra à dos eminentes colegas que 
interromperam o seu discurso, para, com 
apartes, apoiar a iniciativa da homenagem 
que V. Ex• está prestando e dizer do meu 
entusiasmo, da minha alegría, pela obra 
magnífica que, no setor educacional, realiza 
o nosso ilustre companheiro, o Senador 
Eurico Rezende. O Senado, a nossa Casa jâ 
conhece a inteligência, a cultura, a firmeza e 
a coragem de Eurico Rezende. S. Ex• é, sem 
dúvida, um dos mais completos parlamentB­
res deste País. Desde 1963, quando aqui che­
e;amos, venho acompanhando a sua 
desassombrada atuação, a sua excepcional 
capacidade como parlamentat e como polí­
tico. São dos nossos Anais as horas altas que 
S. Ex• deu ao Senado, em eloqtlência e em 
descortino. A Casa também conhece o edu­
cador Eurico Rezende, pela obra que reali­
zou, hoje consagrada, da Universidade -do 
Distrito Federal. Mas o Brasil, todo o Brasil 
precisava conhecer essa extraordinária 
iniciativa do digno representante do povo 
espírito-santense, A par de suas atividades 
nesta Casa - no Plenârio e nas Comissões e 
no desempenho exemplarmente leal e 
brilhante das funções de Vice-Líder do 
Governo - S. Ext ainda encontra tempo 
para lançar a semente, fazer germinar, regar 
e agora contemplar, certamente orgulhoso e 
tranqUilo, a grande ârvore da educação, da 
cultura e do desenvolvimento brasileiro: a 
Universidade do Distrito Federal. Por isso, 
associo-me às manifestações de V. Ex•, com 
a solidariedade do Senado da República. 

Os Srs Petrônio PorteJia e Adalberto Sena 
- Permite V. Ex• um aparte! 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Pois 
não, nobre Senador Petrônio Portella. 

O Sr. Petrônio Portella - Nobre Senador 
Lourival Baptista, com muita felicidade, V. 
Ex• exalta o grande acontecimento e ressalta 
a atividade extraordinária do nosso eminen­
te colega Eurico Rezende, pioneiro em maté­
ria de ensino, pois veio para Brasília trazen­
do urn vasto acervo de realizações neste 
setor, no Estado do Espírito Santo, e aqui se 
tornou, também. pioneiro. Já aí, podemos 
dizer, como o Senador Antônio Carlos: é 
dificil eleger, para exaltar melhor. se o gran­
de educador, que é Eurico Rezende, se o 
extraordinário e combatente parlamentar, 
que aqui faz ouvir a sua voz na defesa 
intransigente dos interesses do povo. Meus 
aplausos ao educador, porque ao parla­
mentar temos, permanentemente, de agrade­
cer pela sua alta qualificação nos debates e 
nas comissões técnicas, sempre a serviço da 
Pátritl. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço ao eminente Senador Petrônio 
Portella, Presidente da ARENA e Líder do 
Governo. Ouço o ilustr-e Senador Adnlberto 
Sena. 

O Sr. Adalberto Sena - Quero apenas 
registrar, neste ensejo, duas recordações 

multo gratas para mim. A primeira delas é a 
de ter conhecido o Senador Eurico Rezende 
antes mesmo de S. Ex• tet Vindo para osta. 
Casa, qu-.do S. Ex•, exercendo as í'unções 
de Inspetor 4le Eisino Secundário, era meu 
colega, e, de-.cett modo, mantínhamos pelo 
menos contatós pirituais na Diretoria do 
Ensino Secundário do ~inistêrio da Educa~ 
cão. A outra é a de que fui, se não me enga~ 
no, um dos poucos parlamentares que assis-o 
tiram à inauguração do curso pioneiro da 
Universidade do Distrito Federal, nos idos 
de 1967, a Faculdade de Administração de 
Empresas, o primeiro a ser instalado em Bra· 
sília. Assistindo àquela solenidade, tive a 
impressão de grandes esperanças para o ensí~ 
no na Capital d~ República. Vejo, agora, 
que o sonho se transfo.tmou na maior das 
vitórias. Felícitp, pOrtanto, o nosso 
eminente colega, f Senador Eurico Rezende, 
e, também, a população de Brasília, porque 
ambos estão· de p~rabéns. 

O Sr. NelSon Carneiro- Permite V, Ex• 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muito prazer, ilustre Líder do MDB. 

O Sr. Nelson Carneiro - Apenas para 
ratificar os apartes aqui proferidos, em 
nome da Minoria, pelos nobres Senadores 
Ruy Carneiro, Benjamin Farah e Adalberto• 
Sena. Eles tradUzem, com muita justiça,. o 
ponto de vista do Movimento Democrático 
Brasíleiro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muilo 
obrigado a V. EX.t. Ouvirei o aparte do no· 
ore Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso- V, Ex• enaltece um 
educador que é, tumbém, nosso companhei­
ro de lides políticas. Diria aqui, nurna 
homenagem brotada do coração e do reco~ 
nhecimento: felizes os homens que, na traje­
tória da vida plantam escolas, porque só as 
coisas do espírito e da inteligência, a serviço 
da Pátria e da sua mocidade, o eternizam. A 
S. Ex• a nossa homenagem. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ouça, 
agora, o aparte do nobre Senador Lenoir 
Vargas. 

O Sr. Lenoir_ Vargas- Quero inserir, no 
discurso de V. Ex' também, a mi· 
nha homenagem, que, como se vê, 
não é escoteira, ao Senador Eurico 
Rezende, que vê concretizada urua das 
aspirações ruaibres de um universo de jovens 
brasilienses. Porque a sua Universidade, 
reconhecida neste momento, ela o foi de 
uma maneira excepcional, pois é uma 
Universidade viva, atuante, transbordante 
de dinamismo, de juventude. f., portanto, 
um universo, à parte, da mocidade de Bra· 
sília. Esta a razão, por certo, que hâ de desta~ 
car o esforço daquele que liderou ·esse 
empreendimento na Yida da Capital da 
República. Consigno, aqui, o fervor de mi­
nha homenagem ao nobre Senador Eurico 
Rezende pela empenho e pela iniciativa 
pioneira, e também o meu elogio àqueles 
que reconheceram o trabalho por ele reali­
tado, no darem1 3 Universidade a sua carta 
de alforria 

O Sr. Gus.tato Capanema - Permi!e~me 

um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- 04ço, 

com prazer, V. Ex•, ilustre ex-Ministro da 
Educação e Presidente da ComissãO de 
Educação do Senado. 

O Sr. Gustal'O Capanema - Nobre Sena­
dor LouriYal ~aptista, muito lhe agradeço a 
oportunidade, que o seu discurso me propor­
ciona de, na qualidade de antigo Ministro 
da Educação, mais do que na qu~lidade de 
Senador, rejubilar-me com a açãO do meu 
coestaduano e, ilobre representante do Esta­
do do Espírito Santo nesta Casa, pela obra 
que está realizando no campo da educação. 
Nào pertenço ao número dos que apontam 
tal ou qual problema da educação como o 
primeiro de todos. E: minha experiência que 
todos os problemas educacionais são igual­
mente~randes; todos eles exigem igual atua­
ção da povo e do governo. O ensino su­
perior estil nesse número de problemas que 
precisam ser considerados com o máximo de 
cuidado, o máximo de interesse, o máximo 
<!e patriotismo, porque esse ramo do ensino, 
nos últimos anos, passou a uma fase de cres­
cimento extraordinário. Por toda parte, 
aparecem novas faculdades e universidades. 
É evidente que essa política está certa, tão 
restritos são os qua.dros de profissionais de 
nível superior, em face das necessidades do 
nosso País. Os estabelecimentos oficiais são 
de todo em todo insüfiçientes. Por isso é que 
urge ~wmentilr, nest~_ponto mais do que nos 
outros ramos do ensiilo, a cooperação priva­
da. Todos os _que animam a essa cooperação 
merecem aplaUso e gratidão. Está nesse nú­
mero o nossO, colega, o eminente Senador 
Eurico RezenCI~, que, com tão notórios es­
forços e sacrifícios e com tão alta visão e 
capacidade, S·~ ~àlanço4 a erguer, na Capi­
tal da Rcpllblica, uma nova universidade, a 
Universidade do Distrito Federal. A tendên­
cia da qua_ntldade é sempre dimunuir a 
qualidade. Por isso, faço votos no sentido de 
que .a UDF cresça, nas mãos do Senador 
Eurico Rezélú1e: ilão só como grande centro 
de formação de profissionais de nível supe­
rior, nas presentes circunstâncias, em que 
eles não são ainda numericamente suficien~ 
tcs, também como uma grande oficina de 
pesquisa científica. Se a Universidade do 
Distrito Federal, nascida com tanto arrojo, 
perseverar com esses objetivos essenciais, 
:será:, cada vez mais, um dos padrões do en­
sino superior do nosso Pais. 

OSt. DJnarteMariz- Permite V.Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ouço 
V. Ex• com muito prazer. 

O Sr. Dinarte Mariz- Quero juntar a mi­
nhu VOf. a.guaf!!as já se fizeram ouvir nesta1 
Casa. para congratular-me com V. Ex•, 
Senador Lourival Baptista, n~ manifestac.ã._o 
que faz, em homenagem ao nosso eminente 
colega Eurico Rezende, a qual vale como a 
inscrição do seu nome entre os beneméritos 

'desta Capital e do País. Fundar uma Univer­
sidade é semear cultura, sem o que nenhum 
povo se realiza. 

O Sr. Ruy Sant'os - V, Ex• me concede 
um aparte? 

O SR: LOURIVAL BAPTISTA- Ouço. 
~om mutto pruer, o em1nente Senador Ruy 
:Santos. 

O Sr. Ruy Santos - O Governador Otâ­
vio Mang-abeira, com aquele hábito que ti· 
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nha de falar troçando mesmo dos amigos, 
disse, certa feita, que magnífico não era o 
Reitor da Universidade· da Bahia, magnlfico 
era o povo, que suportava o Prefeito nomea·, 
do por ele, Otávio MangiPeira. Por isso, 
não vou chamar a Eutico Rezende de 
Magnífico Reitor da UniVersidade do Ois­
trilo Federal: prefiro considerâ-lo o magní­
fico criador da !Jniversidade do Distrito Fe­
dera~, retirando~a do nada,' fazendo-a do 
chão, erguendo-a, transforinàiido-a no que 
hoje é. Assisti o roncar dO ptimeiro trator, 
assinalando o início da construção do edi­
ficio-sede, que hoje está pr<mto e com todos 
os cursos ali funcionando. Vi de Eurico 
Rezende os sacrificios. em obter emprés­
timos para levar avante: a sua idéia e a sua 
obra. Venho, assim, juntar, no rosário dos 
louvores que aqui estão sendo cantados, ao 
trabalho de Eurico Rezende, o canto da 
Bahia, Bahia onde se fu11dou no Brasil a pri· 
meira escola e que se solidariza com esta 
grande Escola, que é <l:Universidade criada 
pelo nosso ilustre colega. 

O Sr. José Sarney ..:....'Permite o nobre ora-
dor um aparte? 1!, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pois 
não, com prazer. 

O Sr. José Sarney -'-' Quero congratular-. 
me com V. Ex•, Senador Lou'tival Baptista, 
pelas suas palavras sobre a 'Universidade do 
Distrito Federal, que tern -tomo fundador e 
Reitor o nosso eminente colega, Senador 
Eurico Rezende. AcreditO qUe; para ele, seja 
a grande realizacào da ·-sua·Vida. E nós todos 
devemos louvar sua iniciàti'vàl;ttt Universida­
de, realmente, talveã seja a maior realização 
de um homem na terra. Não vamos esquecer 
que Jefferson, o criador· 'do= siStema polttico 
demoCrático. quando morrw.., -quis que se 
colocasse.~ho seu túmulo. apenas:uma inscri­
ção, abandonando ter sido! Pra>idente dos 
Estados Unidos e todas aS detriais honr~uias 
que possuíra na vida: '~'Ft.ilJ~(jl autor da 
Declaração da Independência dos Estados 
Unidos e fundador da Universidade da Vir- , 
gínia". Atê hoje, Senador Eurico Rezende, 
guardamos, com orgulho, o fato de haver 
presenciado a fundação da Universidade do 
Maranhão, para a qual batalhamos ao tem­
po do Governo do Pre.si~en~e,#_.umberto de 
Alencar Castello Branc~ •. ide~;:a -que vinha 
dos nossos ~!gres, por(:jue S'óüSandrade, o 
grande poeta do meu Eitàd8:!s8hhava com 
a grande Universidad~. ,.~U.âf1Uca, que dC:via 
ser na nossa terra. Agoi"'a, t!J.Iilbém, seguindo 
os passos de V. Ex•, querp dCdicar o resto da 
ruinha vida à criação' da ·Universidade 
Tecnológica do Maranhão, cUja fundação já 
tive oportunidade de fazer no meu Estado. 
Assim, congratulo-me com V, Ex• por um 
dos maiores gestos queo homem Público po­
de ter, que é servir à cultura. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Con· 
cedo o aparte ao nobre Senador Virgílio Té.~ 
v ora. 

O Sr. Virgílio T''f'OI'II -:-. J_lustre Senador 
Lourival Baptista, deSpiciehdo aqui res­
S;altar a figura do parlamentar, do educador 
..:.... vozes muito mais autorizadas jâ o fLZC> 
ram. Gostaríamos de inserir no discurao de 
V. Ex• 'a homenagem ao pioneiro, ao 
homem que acreditou 'riuma idéia, que a 

transformou em realidãde, que não víu os 
óbices, não respeitou os obstlcuJos. 
transpôs as dificuldades e dotou Brasflia -
a Capital que já ~ uma epopéia de trabalho, 
de arrojo e de confiança no fularo deste Pafs 
- de uma Universid8de à altura do seu po­
vo e das necessidat.t_es doi seus filhos. Mais, 
pois, que ao homem que construiu a Uni­
versidade, mais que ao par1amentar que nos 
deleita com as suas intervenções e os !otus 
discursos, verdadeiras obras-primas de eul~ 

. tura e de lavor literário, qucrfamoS aqui dei­
xar o preito ao pioneiro, ao trabalhador, ao 
construtor Eurico Rezende. 

O SR. LOURIVAL BAPTISfA- Sou 
profundamente grato aos eminentes -Sena­
dores Ruy Carneiro, Waldemar Alclntara. 
Saldanha Deui, João Cleofas, Atnon de 
Mello, Magalhães Pinto, Benjamim Farah, 
Antônio Carlos, l[der Petrónio PotteUa, 
Adalberto Sena, Líder Nelson Carneiro, 
José Lindoso, Lenoir Vargas, Gustavo Ca­
panema, Dinarte Mariz. Ruy Santos, Joé 

1 Sarney e Virgnio Távora. 
O Sr. Donlel Krleger - Permito V. Ex• 

um aparte? 
O SR. LOURIVAL BAPTISrA- Com 

mutto prazer, eminente Senador Daniel 
Kieger. 

O Sr. Daniel Krieger- Não posso d~ar 
de associar-me à manifestação de regozJjo 
pelos acontecimentos . que V. Ex• está 
relatando. Quero solidarizar-me, portanto, 
às justas homenagens prestadas ao ilustre 
Senador Eurico Rezende. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- ... e, 
agora, o eminente Senador Daniel Kricger. 
ex-Presidente da Af\ENA c cx.~lfder do Go­
verno, pelos apartes e depoimentos com que 
dignificaram o meu pronunciamento. 

O Sr. DllltOit Jolda- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Ouço, 
com prazer, V. Ex•. 

O Sr. Daatoa Jololm - Eu jA me pro­
nuncíei, através da palavra do ilustre Uder 
da nossa Bancada, Senador Nelson 
Carneiro. Estava decidido a ficar silcnçioso 
até o fim da justfssima oração de V. Ex.•. 
Entretanto, tão grande tem sido o coro de 
louvores à obra realizada aqui, em BrasOia 
por esse eminente coJega, Senador Eurico 
Rezende, que passei a recear que este velho 
amigo, a quem me ligam amizades comuns 
que me fizeram, há muito tempo seu admi~ 
rador, pudesse pensar que eu preferia calar 
numa hora como esta, em que ele tem a 
oportunidade de ver exaltados os seus méri­
tos. Eurico Rezende, de longe, para mim, du~ 
rante longo tempo, foi o ser político por 
excelência; algu~m que abraçava a carreira 
poJitica. a vida partidária, com um ardor tão 
extraordinãrio que não admitia que suas. 
atividades fossem partilhadas com outru 
tarefas, que nlo as do campo polftico. Mu, 
na realidade, Eurico · Rezende, criando a 
Universidade do Distrito federal, tra· 
baJhando nessa obra de pioneiro. com 
afinco, com uma dedicação ex.cepçiona!, 
numa obra cheia de obstâculos e heroismo, 
conseguiu edificar, para a posteridade, um 
pedestal em que não se destaca apenas como 
homem politico. não apenas aquele paria- 1 

mentar assíduo e polêmico que todos conhe~ 
cemos - polêmico, digo eu, ma!. qut sabt 
dosar seu espírito combativo com um f::!.. 

pírito de companheirismo que ~ um modelo 
para todos nós nesta Casa. De modo que ai 
fica o meu aparte. Não conheço, de perto, a 
Universidade do Distrito Federal, Pretendia 
mesmo conhecê-la prcsencialmente, pedir ao 
nosso companheiro que lá me JevasJe, 
porque sou um apaixonado pela obra de 
todos aqueles que procuram construir no 
glorioso terreno da Educação . 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou 
muito grato~ também, aos apartes proft· 
ridos pelos eminentes Senadora Danitl 
Krieger e Danton Jobim, intervenções que 
vieram demonstrar o apreço unânime ern 
que ~ tido o nobre Senador Eurico Rezende, 
bem como o reconhecimento pela sua 
extraordinâria obra, 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Em 1966, o nobre Senador Eurico Rezen­

de foi procurado por muitos dos seus 
coestaduanos, aqui residentes, que dese­
javam fazer curso superior e não podiam, 
isso porque a única Universidade existente 
nesta Capital era a Universidade de Bra.sma, 
com seus cunos apenas funcionando, c.omo 
att hoje, du.rante o dia. Assim, aqueles que, 
desprovidos de recursos financeiros, erarn 
forçados a trabalhar, não podiam satisfazer 
seu anseio de cursar uma escola superior. 
Compartilhando do ideal de tantos jovens, o 
Uustre Senador Eurico Rezende, sensibiliza­
do pelo grave problema. resolveu dar-1he 
solução. Da( a fundaçlo e implantação da 
nova Universidade, hoje uma ini(;iatiVa viU>~ 
riosa, consolidada e em franca ex.pansão. A 
IS de fevereiro de 1967. fundou a Faculdade 
de Administração de Empresas do Distrito 
Federal, que passou a funciona~ na Avenida 
L-2. A 22 de agosto do nttsmo ano, criava a 
Universidade do Distrito Federal, autoriza­
da a funcionar pelo Governo Federa] atra­
v~ do Parecer n• 721/68 do Conselho Fe­
deral de Educação, e do Decreto n• 64.036, 
do Excelentissimo Senhor Presidente da 
Repíiblica. Funcionou, inicialmente, em 
pr~ios alugados: Col~.gio Cor Jesu, Col~gio 
La Sallc, Col~gio Nossa Senhora de Fátima 
e Colégio São Carlos. . 

Em março deste ano, tran~f~riu-se a UDF 
para prédio próprio, erg~tdó,J!Wquatro lo­
tes da Avenida W-4, Ct'Jl\t~lfo centro ur­
bano de Brar,flia. O pr~dio é de grandes 
dimensões, com três andares ~ de bcleu 
arquitetônica adequada à nova Capital. Pos~ 
sui, atualmente, cerca de S mil alunos. jâ 
tendo formado lO tunnas em seus vários 

. cursos. 
A inauguração do cdiffcio·scde deveria 

ter~se dado, de forma a mais festiva, em 26 
de junho d~te ano. Mas, trâgica coin­
cidência, que foi o falec:imento de uma filha 
do Senador Eurico Rtt.ende - cujo senti­
mento religioso~ com que suportou longo 
sofrimento e enfrentou o doloroso desfecho 
de sua vida constitui exemplo e lição não 
apenas para os seus, mas para todos, que 
corno nós. temos conhecimento dos fatos 
que anteciparam. sua morte-, impediu que 
se rea1ttassem as solenidades programadas 
tanto por professores como por alunos da 
UDF. 
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Sr. Presidente, pela exposição, sumana, 
que aqui fazemos, tudo parece ter sido fãcil 
e rãpido no triumfo dessa magnífica iniciaH­
va do nobre Senador Eurico Rezende. Não 
será, porém, difícil a qualquer um, mesmo 
que de todo alheio à sua grande luta, imagi­
nar esforço, tenacidade, capacidade, idealis­
mo com que pôde empenhar-se nessa bata­
lha e dela sair plenamente vitorioso em tão 
poucos anos. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
imenso prazer, ouço V. Ex•. 

O Sr. Eurico Rezende- Receoso de que o 
eminente colega termine as suas considera· 
ções, sem a minha intervenção, quero, a esta 
altura, manifestar a V. Ex• a sinceridade do 
meu melhor agradecimento, pela sua genero­
sa· iniciativa da homenagem que presta à 
minha obra educacional. E envolvo neste 
gesto de gratidão, forte e profunda, todos os 
meus eminentes companheiros que, através 
de cativantes apartes, se associaram ao seu 
pronunciamento. Faço-o, naturalmente, 
não pJantado no "banco dos réus", mas, 
certamente, sentado no "banco dos cons­
trangidos", Acode-me, porêm, de logo, o 
acerto de um raciocínio, diminuindo, pelo 
menos o constrangimento: a exaltação de 
uma obra educacional, seja de quem for, é 
sempre dever do homem público. E quando 
esse dever ê assim cumprido ·tão efusi­
vamente, nele recruto o estímulo e o com­
promisso de prosseguir em favor do nosso 
desenvolvimento educacional e em obséquio 
de nossa civilização cristã e eterna. Desejo 
enfatizar que a UDF é fiel à inspiração lapi­
dar de Cesário Motta, nos umbr'is do 
século: "A Democracia sem a instrução, 
será uma comédia, se não for uma tra­
gédia". Intensamente emocionado com a 
homenagem do Senado., desejo dizer que as 
deficiências da minha atividade parlamentar 
... (não apoiado!) e da minha atividade advo­
catícia estão plenamente supridas pelo aten­
dimento à maior necessidade de um País, 

'que é a consecução dos seus ideais educacio­
nais, que venho atingindo, graças a uma 
equipe dedicada e altamente qualificada, 
que vem carregando para o futuro, nos bra­
ços e nos corações, a Universidade do Dis­
trito Federal. Nesta referência, aproveito o 
ensejo para louvar a colaboração eficiente e 
vitoriosa dos professores Bruno Scalla 
Manzolli/lo, João Gilberto Falleiros, Rober· 
to Regnier Neto, Francisco Pereira da 
Nóbrega, o saudoso professor Guerino 
Ãngelo Anselmi, antigos dirigentes da insti­
tuição, Reulcid Ubirajara Ferreira, atual 
Diretor-Geral, e o Sr. Rezende Ribeiro de 
Rezende, Diretor-Geral da Administração 
Central (Palmas.) 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Eminente Senador EuricO Rezende, a Casa é 
que, na tarde de hoje, agradece a V. Ex• pela 
sua grande obra, não só como educador, 
eduCador que se firmou no Espírito Santo, 
onde, aliás, é fundador de uma EsCola de 
Medicina, que este ano formará a sua 
prim~ira turma, dando mais 220 médicos ao 
País, mas também," pelas suas qualidades de 
político lúcido, de homem público e de líder, 
companheiro leal, que encontramos sempre 
na trincheira em todas as horas. ~ o que o 
Senado, através de manifestações tão categó­
ricas e espontân~as, está reconhecendo, 
proclamando e aplaudindo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Por maior que tenha sido a compreensão 

de todos e a colaboração de muitos, não é 
difícil avaliar o que foi a luta travada por 
Eurico Rezende, Presidente da entidade 
mantenedora e Reitor da Universidade do 
Distrito Federal, para tornar realidade o seu 
sonho e o sonho dos seus coestaduanos e, 
dos seus compatriotas. 

E, sobretudo, assegurando aos que pro­
curassem a nova Universidade qualidade de 
estudo, com boos professores, instalações 
adequadas e tudo mais que é necessário a 
uma boa Universidade, o ensino de qualida-
de. . 

Enonne, portanto, a importância da cria­
ção da Universidade do Distrito Federal, 
que comprovou de modo notável o espírito 
dinâmico e, sobretudo, pioneiro de nossO 
em1"nente colega. ~ história dessa Univers~­
dade hoje bem irtstalada e plenamente v1~ 
toríosa, constitui, Sr. Presidente, mais uma 
bela página de piOneirismo e idealismo da 
história de Brasília, a mais nova capital do 
mundo, obra gigantesca que projetou, como 
nunca o Brasil em todo o Exterior e abriu 
para ~assa pátria a realidade que ê a integra­
ção de nosSo território, com a ocupação ve­
loz e definitiva de nossos imensos espaços 
vazios, ponto de par_tid3. para toda uma s~re 
de realizações grahd10sas de que as rodov1as 
Belém-Brasília, Cuiabá-Santarém, Transa­
mazõnica e tantas outras são exemplos de 
nossa imensa capacidade de auto-realização. 

Eis por que, Sr. Presidente, felicito e 
compartilho com o nobre colega Eurico Re­
zende da justa alegría de que, certamente, es~ 
tará possuindo· hoje, após ter vivido no úl­
timo sábado um dos maiores dias de sua vi­
da pública, vendo irreversivelmente vito· 
riosa uma· obra do porte da Universidade do 
Distrito Federal, por todos consagrada! 

Sr. Presidente, Srs. Senadore·s: 
Encerro meu pronunciamento, que, aliás, 

é a homenagem do Senado da República. 
transcrevendo o texto inserido na placa de 
bronze colocada Oo pórtico da Universidade 
do Distrito Federal: 

"Planejou, rea"Jjzou e consolidou o so~ 
nho de Ufll~ geração. 

Plantoú. á01. Brasília a primeira ins­
tituição j)â_rtkular de ensino superior. 
Na data· da· Inauguração deste edifício, 
mestres e alurios, solidários na gratidão 
nacional aO Jundador da U.D.F., cele­
bram no hron"ze a inspiração pioneira de 
Eurico RC:zende" (Muito bem! Muito 
bem! Pal.o;uis prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sr. 'Senador LOurival Baotista. se no Plená­
no estivesse, pediria a V. Ex' um aparte para 
juntar à sua palavra autorizada e erudita o 
meu gesto de solidariedade, na exaltação 
que o Senado vem de fazer a essa obra gran­
diosa que este festejado homem público, que 
é o eminente Senador Eurico Rezende, vem 
realizando, graças ao seu talento, à sua cul­
tura, ao seu dinamismo e à sua bravura, não 
só no Distrito Federal, mas no Brasil. Tive a 
felicidade, Srs. Senadores, de assistir à sole­
nidade que se realizou, no último sábado, no 
plenário da Câmara dos Deputados, presidi­
da pelo Senador Eurico Rezende. Foi uma 
cerimônia de repercussão nacional a colação 
de grau das novas turmas da UDF, pois con­
tou com a pr~sença- das mais altas persona­
lidades, destacando·s.e o comparecimento 
dos paraninfus- .Ministro Jarbas Passarinho, 
da Educaçãtt: ~ .. Cultura, que discursou bri­
lhantemente, como '.sempre ocorre~ do Go­
vernador RQRdon Pacheco, do Estado de 
Minas Gerai$~ que honrou sobremaneira o 
acontecimeJ1hl,, e. do Deputado Geraldo 
Freire, Lider do Governo naquela Casa, to­
dos solidáriQs .IM alegria e no entusiasmo do 
Reitor, dos a;hm-os, professores, paraninfos e 
familiares ds>S~ fOrmandos. Está, pois, de 
parabéns V._;:.~~J'l. Senador Eurico Rezende. 
Agora é pross~g9i1', pelo bem de nosso País 
e pela felicidade de nossa Pátria! (Muito 
bem! Muito bem! Palmas prolongadas.} 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N~> 31, DE 1973 

Aprova o texto· do' Decreto-lei n~> 1.278, 
de 19 dejunho~de' 1973. 

(PublicadQ no, DCN - Se~ão 11 - de 
11-8-73) . ... . . 

',}ll';T!FlCAÇÃO 
Na página'i:_sot, 3' coluna, na ementa e 

no artigo úriiCo âo Decreto-lei, 
Onde se lê: 

... o texto do Decreto-lei n~' 1278, de 19 de 
março de 197 3 

Leia-se: 
... o texto do Decreto-lei n~' 1.278, de 19 de 

junho de 1973 .. 

ATAS DASCOMISSÕES 
COMISSA O DE ASSUNTOS REGIONAIS 

ATA DA 4• REUNIÃO. 
REALIZADA EM 15 DE AGOSTO DE 1973. 

Ãs dez hora!> e trinta minutos do dia quinze de agosto de !Jlil 
novecentos e setenta e três, com a presença dos Senhores Senadores 
Clodomir Milet- Presidente, Teotônio Villela, Dinarte Mariz, Wil-

son Campos, Ruy Carneiro e Lourival Baptista, reúne-se a Comissão 
de Assuntos Regionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Guiomard e José Esteves ...•.. 

~ dispbnsada a leitura da Ata d~,.r~un'iãp 'anterior e, em seguida, 
considerada como aprovada, · ' · · · 
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Dando início aos trabalhos, o Sr. Prc:,idente, comunica e lê os 
ofícios enviados ao Presidente do Banco Nacional Uc Habitação, Dr. 
Rubem Vaz da Costa e ao Superintendente da SUVALE, Coronel 
Wilson Santa Cruz Caldas, convidando-os par::' proferir palestras 
sobre assuntos pertinentes aos órgãos que dirigem, em data a ser 
oportunamente ·escolhida pelos convidados. 

Em seguida, usa da palavra o Sr. Senador Teotônio Villela, que 
propõe a extensão dos convites acima formulados para o Presidente 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, General Âlvaro Tavares do Car­
mo, com o que concorda, unanimemente, a C omissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para 
constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de Comissão, 
lavrei a presente Ata que, ufTla vez lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

ATA DA 14• REUNIÃO (ORDINÁRIA), 
REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 191J. 

Aos dezesseis dias do mês de agosto de mil novecentos e setenta 
e três, presentes os Srs, Senadores Wilson Gonçalv.::~. João Ca\mon, 
Magalhães Pinto, Accioly Filho, Franco Müntoro, S:ddanha Derzi, 

' 

Virgíliü Távora, Fernando Corrêa e Dinartc Mariz, reúne-se- a 
Comissão de Relações Exteriores na Sala de Reuniões das Comis­
sões. 

Deixam de comparecer, com causa justifiCada, os Srs. Senadores 
Carvalho Pinto • .lessé Freire, Arnon de Mello, José Sarney, Lourival' 
Bapti:>.ta, Danton Jobim e Nelson Carneiro. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presiden­
te abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata da reunião anterior, que é 
aprovada sem discussão. 

Logo após, o Sr. Senador Wilson Gonçalves- Vice-Presidente 
no exercício da l'residênda, concede a palavra ao Sr. Senador João 
Calmon. 

Ao Projeto de Decreto Legislativo rt\' 18, de 1973, que .. aprova o 
tt:xto da Convenção de Berna para proteção de Obras Literárias e 

'Artísticas, conforme revista em Paris, a 24 de julho de 1971", o Sr. 
Senador Joãc Calmon apresenta parecer pela aprovação. 

Após ter sido submetido à discussão e votação, o parecer do Sr. 
Senador João Calmon é aprovado. 

N'adu mais l:avendo u tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata, que, uma \'CZ lida e aProvada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 
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MESA 

' 
Presidente: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder: 

Paulo Tôrres (ARENA- RJ) 
J~'-Secretár~: 

M1llon Cabral {r RENA- PB) 
Petrónio Portella (ARENA- Pl) 

V ice-Lideres: 
Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ncv Braga(ARENA ~ PR) 
Vir-gílio Távora (ARENA.- CE) 
Dinartc Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Tóxcin.I.(ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

l q.~ Vice- Presidente: 4\'-Sccretdrlo: 
Antônio Carlos (ARENA~ SC) Ben~.·dilo hrre1r;J (ARENA~ GO) 

2<'- Vice-Presidente: Suplentes de Scc:retãrios: 
Adalberto Sena {MDB- AC) 

Geraldo Mesq4ita(ARENA ~ ACl 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA !~'-Secretário: 

Ruy Santo~> (ARENA- BA) JoséAugusto(ARLNi\ -- MG) 
Líder: 

Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Antônio Fernandes(ARENA -· BA) 
Vice-lideres: 

2<?-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy C;;rncirn (MDH- PB) 

Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Fanth{MDB- GB) 

COMISSOES 

Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 

local: Anexo Il- Térreo 

Telefones: 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clãudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo ll -Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313. 

COMISSÁO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 

Vice~Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 

Vasconcelos Torres 

Paulo Guerra 

Ney Braga 

Flávio Britto 

Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt - Ramal676 

Reuniões: Quintas-feíras, às li :00 horas 

Suplentes 

Tarso Dutra 

João Cleofas 

Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Local: Sala ''C"- Azul- Anexa li- Ramal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS-, CAR) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Clodomir Mitet 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
T cutónio Vilela 
Diharte Mariz 
Wihon Campos 
Jo~(: Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montara 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 674 
Reuniúcs: Quartas-ü!iras, às 10:30 horas 
local: S;.lla ·'E"- Bege- Anexo ll- Ramal JJO 

COMISSÃO llE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 

(! 3 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente; Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Ctrlos Lrndenberg 
Hc!vídio Nunes 
lt<tHvio Coelho 
M<J!tos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capancma 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accinly Filho 

Ndson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixe:ra 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

-
Franco Montoro 

A~sistcnt.e: Mari<.~ Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
R~:uniõcs: Quartas-feiras,' às 10:00 horas 
Lol~al: Sala "A"- Laranja- Anexo H- Ramal 623. 

i' 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires T eix.eira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

' (li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Ru} Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "D"- Marrom- Anexo Il- Ramal6lS 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(ll'Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presi,de.n,e:_ 5fv1_agalhães Pinto 
Vice- Presiden,tef, Vasconcelo.'i Torres 

Titulares Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto ,, 
-~;Y-1_(' Domício Gondin 

Vasconcelos Torres ''fl;.í' José Augusto 
Wilson Campos Geraldo Mesquita 
Jessé Freire ,. Flávio Britto 
Arnon de Mello /:)li i; Leandro Maciel 
Teotônio Vilel~ 

,fll'"j I ."li Paulo Guerra .... 
Renato Frarféffl 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

MDB 
Franco Montoro Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas~feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo li- Rama16l7. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 

(1 Membro!') 
COMPOSIÇÃO 

Presid~nte: .G,u'stavo Capanema 
Více~PI"esidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
Joào Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Josê Sarney 

Franco Montara 

Assistente: Mareei/o Zamboni'<- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "O"- Marrom- Anexo li- Ramal 615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessê Freire 
João Cfeofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Tâvora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
halívio Coelho 
Dan íel K rieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 

Nelson Carneiro 

, Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às ll :00 horas 
local: Sala ''C",._. Azul-: Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL -·(CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondin 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice~Presidente: Heitor Dias 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filhó 
José Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus ViniciusGoulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "E''- Bege- Anexo Il-_Ramal6l3. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA~ (CME) 

{7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Arnon de Metto 
Vice-PresiQente: Benjamin Farah 

Arnon de M,eJl9 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondin 
Lenoir VargaS 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Su-plentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
Jos~ Guiomard 

Danton Jobim 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 674 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 noras 
Local: Sala "E"~ Bege- Anexo li- Rama\310. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice~ Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danlon Jobim 

ARENA 

MDB 

Supleates 

Lourival Baptista 
Wílson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Qu;~rtas-feiras. às li :00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramal 613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalvc:s 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
OiÔarte Mariz 
Arnon de Mello 
M<~galhàes Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

PctrôniO Portella 
Fausto Castelo~ Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Jo.s~ Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgilio Távora 
Ney Braaa 

Amaral Peixoto 

Assistente: M;.ucus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
locai: Sala ••s"- Lilás- Anexo 11 -Ramal 621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(1 Membros) 

COMPOSIÇ.ÃO 
Presidente: Fernando Cofrêa 

Vice. Presidente: Fausto Çastelo~Bra.nco 
Titulal"fl 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo~Br:mco 
Cuttete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha: Deni 
Wilson Campos 
Clodomir Míltt 

R.uy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha.- Ramal 312 
Reuniões: Terças·feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "D''- Marrom- Ane"o 11- Ramai61S. 

) ' 
COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemai- Alcântara 
Vice. Presidente: José Guiomard 

Titulares - Suplentes 

WaJdem~r Alcântara 
José Lindoso 
Vir~ífio Távora 
Jose Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

ARENA 

MDB 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Benjamin Farah Amaral PeixOto 

Assistente: Marcello Zamboni- _Ramal ~06 
Reuniões: Terças· feiras, às IO:JO horas 
local; Sala ''8"- Lilãs- Anexo li- Ramal62l. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Titulares 
ARENA 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Qsires Teixeira 
Heitor Dias • .. iU .. 
Jessé Freire: 

MDB. 
Amaral Peixoto 

/(!'.I 

Assistente: Cândido Hjppertt- ·Ra·mar 676 
Reuniões: Terças~ feiras, às 10:00 ho'ia-5" 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Local: Sala ''A"- LaranjÍl- Anexo li- Ramal623. 
., 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNJCAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Learidro Macief' · 
Vice~Presiden~e: Alexandre Cosiá. 

Titulares 

Leandro Maciel 
Ale,.andre Costa 
Luiz Cavalcante. 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: lêda Ferreira da Ruaha ~Ramal 312 
Reuniões: Quartas~f~iras, às ll:QO horas 
Local: Sala "8''- Lilás- Anexo li ~-·Ramal 62J. 

B) SERVIÇOS DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

COMISSOES TEMPORÁRIAS 

Chefe: J. Ney Passos Dantas - Telefone: 24·8105, Ramal 303 -
Local: AnexoU 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 3 14; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Per~ira Fernandes, 
Ramal674. 
I) Comissões Temporárias para Projetos dq Congresso N acionai; 
2) Comissões Temporârias para Apteeiaçào de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; -e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do Re­
gimento Comum). 

I 
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Constituição da República Federativa do Brasil 

PREÇOS: 

(EMENDA CONSTITUCIONAL N• 1, DE 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

EM BROCHURA ................................ Cr$ 2.00 
ENCADERNADA EM PLASTICO .............. Cr$ 3.50 
ENCADERNADA EM PELICA ................... Cr$ 7,00 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDARIA MUNICIPAL'' 

Volume com 64 páginas - Preço CrS S,OO 

INDICE 
I- Da Filiação Pardiária 

11- Convocação da Convenção Municipal 
lll - Registro das Chapas 
!V- Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI- Ata da Convenção 
VIl - Dos Livros do Partido 

VIII- Dos Diretórios Municipais 
IX- Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 
XI- Do Registro dos Diretórios 
XII- Dos Municípios sem Diretórios 

Xlll- Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV- Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS 

a) Modelo n• I- Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3- Requerimento de Registro de Chapas 
Mode)o n9 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Model'o n• 5- Ata da Convenção 
Modelo n• 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n• 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n9 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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Faça sua assinatura do 

DJÁ,RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

,,,,., 

OS PEDIDOS DEVEM SER ÀCOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL. PAGAVEIS EM BRASILIA. A FAVOR DO 

I 

CENTRO GRÁFICO DO.SENADO FEDERAL 

_lll'> on ,.si 

/ Caixa Posta;l.1 .•. §.03. 

Via-Superfície: 
Semestre . .Cr$ 100.00 
Ano . ,n<>-.L.~rl:;;-r·• .Cr$ 200.00 

" " 
Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Via-Ailrea: 
Semestre .. 
Ano 

Brasllia - DF 

.... Cr$ 200.00 · 

.... Cr$ 400.00 
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REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGIStATIVA 

Editada pelo Sena~o Federal 

J>IRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

Direção 

LEYLACASTELLO BRANCO RANGEL 

"«!MEROS PUBLICADOS 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INfORMAÇÃO LEGJs.: 
LATJVA DE 1 a lO (enviaremoe.gratujtam'en~a quem nos solicitar): -: 

- abril a junho n~ 18 (1968) . . . . . . 5,00 
-julhoasetembrottY 19 (1968).. 5,00 
-outubro a dezembro n9 20 (1968) . . . . 5,00! 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGIS-/ 
LATIVA DE 1 a 20 (enviaremos gratuitamente squem nos solicitar): · 

-janeiro a março nY 21 (1969) . . 5,00 
-abril a junho nP 22 (1969). . . . 5,00 
-julho a setembro n9 23 (1009) . 5,00 
-outubro a dezembronY 24 (1969) . 15,00 
-janeiro a março n9 25 (1970) . . 10,00 
-julho a setembro n9 27 (1910) 10,00 
-outubro a dezembron9 28 (1970) . 10,00 
-janeiro a março n9 29 (1971) . . 10,()() 
-abril a junho n9 30 (1971).... 10,00 

!NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGIS-
LATIVA DE 1 a 30 (enviaremos gratuitamente.a quem nos solicitar): · _; 

-julho a setembro n9 31 (1971) ... , . . . ,. , .•. . 10,00 
-outubro a dezembton9 32 (1971) . . 10,00 
-janeiro a março n9 33 (1972) . 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇÃO 

Aa: DJverns Éspbdes de LeJ 
Senador Franco Montoro · · ~ ·. . · '. 

Orcanização Jurldica do Notariado Da Rev*blka Federal ·da·Ale ... 
manha (Um Estudo da Solução de Problema• luolúvtri• no Braail) 

Prof. A. B. Cotrin Neto 
O Congelamento do Poder Mundial 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 
O Planejamento e o• Organilmo• Recionalt oomo Preparação a um. 

Federaliamo das Regiões" {a U"periêacla brc1Ueira) 
Prof. Paulo Bonavides 

Aspectos Polêmico• do Estatuto Juridlco da Mulher Casada - Lelllú .. 
mero 4.121, de 21·08·62 

Prof. Carlos Dayrell 
Situação Jurídica da NOVACAP 

Dr. Dario Cardoso 
Os Direitos Autoral• no Direito Comparado 

Prof. Roberto Rosas 
Pergunta• e Reserva• a lleaveito do Plano de laMtra-ção Social 

Prof. Wilhelmus Godefridus Herrnans 
Euclides da Cunha e a Rodovia Tran•amu6nica 

Dr. G. Irenêo Joffily 
O Senado e a Nova Con1titutção 

Dr, Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 
O Aue .. ol'amento LegiJilatlvo 

Dr' Atyr de Azevedo Lucci 
Deereto•-leis 

Dr. Caio Torres 
Ill.lcJatJvlit e Tramitação de Projeto. 

Jesse de Azevedo Barquftro 
Os Direito• da Companheira 

Ana ValderezA. N. de Alencar 
Poluição 

João Bosco Altoé 

SUMARIO 

COLABORAÇÃO 

Política do Desenvolvimento Urbano 
Senador Carvalho Pinto 

O Problema das Fontel do Direito; Fonte• Formai• e Material•, Pen­
peetivas Filosófica, Sociolócica e Jurídica 

Sena_!ior Franco Montoro 

A Telftltio Educativa no Bra•iJ 
· ·P40t.Gilson Amado ~- · ' 

R.uY.~•Dete•a doa Bitpc>~ e • Questto -~-nr~ cfo,; Crimes Müitaret: 
'U.l RetJficaçi)ft Neoeu.írJ.. · • - - " 

·, Prof. Rubem Nogueira 
A 'Proteção Juritdicional doi Direito I Humanos no Direito Positivo 

Brasileiro 
Des. Hs.miJton de Moraee e Barrot 

Sobre a Metodolorta do Entlno Jurídico 
Prof. Hugo Gueirot Btm,rdet 

Prerrogativa• dos Bea.• Dominai• - ln•u•cetibilidAde de Po11e Civil 
Des. José Júlio Leal Fagunde~ 

O Instituto de Apo~entadoria na Atual Con1tituição 
· Prof. -Car108 Dayrell 

O Apoio Técnico e AclminiJtrativo ao Partido Parlamentar 
Prof. Sully Alvea de Souza 

Reduçlo de Custo• Gr,ftCOI•edilOriai• 
Prof. Roberto Atila Amaral Vieira 

Adoçio 
Ana Valderez Ayrea Neves de Alencar 

I•Qêalivo& Fiscais no Planej_,.mento 
·1W.IterFeria · :.1G ,::; ' '' 

CWttabilidade: En1lno_ e ))roftt•ão 
João BOsco Altoê · 

SUMARIO 

Homenagem 
Senador Milton Campos 

I;., ·~-,, :t .. 
Fonte• do Direito em Suat Modalidade~ Fundamentai• 

Senador Franco Montoro 
As aoc:iedade1 por quota.• de re~pon•abilidade limitada, no Direito 

Português e no Direito Bra•lleiro 
Pro!. Otto Gil 

Atribuiçõe• do Mlni•Mrio Púltlioo no C6d11o de Proce.so Penal 
Dr. Márcio Antônio Jnacarato · 

Do Pacamen&o por ContlrMçlo n11 Obri&açõe• em Di.nheiro 
Desembargador DominiQI Sá vi o Brandio Lima 

O Adicional IMalubridtdf..Pertculotidade e o Decreto·lel389 
Prof. Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena 

Direi &o do Trabalho e o Direito Penitenclúio 
Dra. Carmem Pinbeito d~ Carvalho 

Mp~:aJ, Direito, Profl11io 
Prof. Antônio Augusto de Mello Cançado 

PESQUISA 

·o Senado do Império e a A~llçlo 
: Walter Faria 

DOCUMENTAÇÃO 

Con.oUda_çio da1 Leil do TrabeJbo~t 
Caio Torres 

PUBLICAÇOES 

Obru editadas pela Dlntoria de lnformaçio Lect•lf.tiva 

Preço da assinatura anual, qu& oorresponde a QUit-ro números,. Cr$ 
30,00 (trinta cruzeil'Oll). Os pedid01 de aasinaturas e de números avul­
sos devem ser endereçados a.o Centro Gntlco do Senado Ftderal -
Caiu Postrt.ll.503- Bra1flla- DF, acompanhad011 de cheque bancá­
.rio, v:i88do, nominal e pagável na praça de Bra.si!ia. 

Remeteremos números avulsoa pelo Servtço de l\eembo1so Post!ll, 
acrescido do valor dt'S despesas de remessa, de acordo com a tan.fa 
postal. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasília - DF 

• 

EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS [ PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


